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EDITAL DE PREGAO PRE,SENCIAL _ NO 013/2021 FG

1'PaÉe: PREAMBULO

A) DETNiCãO:CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÀO DE SERVIÇO DE
ioõÀçÃo oE soFTwARE E EeuIpAMENros DE LEITURA BIoMETRICA,
MODULO WEB DE GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUÊNCIAS
DOS FTINCIONÁT OS OES DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNIICPIO DE CRATEÚS
_ CE.

b) Ordenadores dc Dcspcsasl
Davi Bezerra de Oliveira - Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento
e Gestão das Finanças;
Luiza Aurelia Costa dos Santos Teixeira - Secretií'ria Municipal da Educação;
Francisca Anaysa Batista de Figueiredo - Secreütria Municipal da Assistencia Social;
Thiago Viana da Silva- Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saúde;

c) Preeoeiro Municinal:
Fabio Gomes Oliveira;

Municipal competente.

OPregoeiro do Município de Crateús, Estado do Ceará, no uso de suas atribuições legais.
toma público que no dia 13 de janeiro de 2022, à 09h00min, na na sala da Comissão de
Licitação do Município de Crateús, situada à Av. EdilbeÍo Frota no 1.821 - Bairro - Planalto

Crateús - Ceará, será reali zada licitação na modalidade de Pregão Presencial, com o critério
de julgamento de menor preço global, com regime de execução indireta com empreitada por
uniüírio, visando à prestação de sewiços conforme descrito no objeto deste edital e seus

anexos, observadas as disposições contidas na Lei n.o 10.520, de 17 de julho de 2002,
subsidiariamente na Lei n.o 8.666 de 21106193, (com as alterações da Lei n." 8.883/94 e da Lei
n.' 9.648198), na Lei ComplementaÍ n" 723106, de 14/12/2006, alterada pela Lei
Complementar no.14712014, de 0710812014 e Lei n.o: 12.846, de l" de agosto de 2013.

PARTE A - Condições para competição, julgamento e adjudicação.
Em que são estabelecidos os requisitos e as condições para competição, julgamento e

f ormalizaçáo do contrato.
PARTE B - ANEXOS:
Anexo I - Termo de Referência do Objeto;
Anexo II - Modelo de Proposta de Preços;
Anexo III - Modelo de Declarações/Procuração;

d) Prazo. Iocal e execucão dos servicos:
A rcalização dos serviços e os locais para instalação dos ponlos de leitura biométrica serão de
acordo com as solicitações emitidas pela ContÍatante, devendo eles serem executados de

acordo com os prazos e especificações contidas na Ordem de Serviço emitida pela Secretaria

Compõem-se o presente Edital das partes A e B, conforme a seguir apresentadas:
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a) Definigfio:CONTRATAQAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICO DE
LOCAQAO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE LEITURA BIOMETRICA,
MCDULO WEB DE GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUENCIAS
DOS FUNCIONARIOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS
— CE.

Q) Ordenadores de Despesas:
Davi Bezerra de Oliveira — Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal do Planejamento
e Gestéio das Financas;
Luiza Amelia Costa dos Santos Teixeira — Secretaria Municipal da Educacéio;
Francisca Anaysa Batista de Figueiredo — Secretaria Municipal da Assistencia Social;
Thiago Viana da Silva — Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal da Saude;

c) Pregoeiro Municipal:
Fabio Gomes Oliveira;

Q) Prazo, locale execucfio dos servicos:
A realizacfio dos servicos e os locais para instalacao dos pontos de leitura biométrica serao de
acordo com as solicitacoes emitidas pela Contratante, devendo eles serem executados de
acordo com os prazos e especificacfies contidas na Ordem de Servico emitida pela Secretaria
Municipal competente.

OPreg0eiro do Municipio de Crateus, Estado do Ceara, no uso de suas atribuicoes legais,
torna publico que no dia 13 de janeiro de 2022, as 09h00min, na na sala da Comissfio de
Licitacfio do Municipio de Crateus, situada a Av. Edilberto Frota no 1.821 - Bairro - Planalto
— Crateus - Ceara, sera realizada licitacao na modalidade de Pregao Presencial, com o critério
de julgamento de menor preco global, com regime de execucao indireta com empreitada por
unitario, visando a prestacao de servicos conforrne descrito no objeto deste edital e seus
anexos, observadas as disposicfies contidas na Lei n.° 10.520, de 1'7 de julho de 2002,
subsidiatiamente na Lei n.° 8.666 de 21/06/93, (com as alteraefies da Lei n.° 8.833/94 e da Lei
n.° 9.648/98), na Lei Complementar n° 123/06, dc 14/12/2006, alterada pela Lei
Complementar n°. 147/2014, de 07/08/2014 e Lei n.°: 12.846, de 1° de agosto de 2013.

Compfiem-se 0 presente Edital das partes A e B, confonne a seguir apresentadas:

PARTE A — Condicfies para competicao, julgamento e adjudicacao.
Em que sfio estabelecidos os requisitos e as condicoes para competicao, julgamento e
formalizacao do contrato.
PARTE B — ANEXOS:
Anexo I — Termo de Referéncia do Objetog
Anexo II - Modelo de Proposta de Precos;
Anexo III — Modelo de Declaragoes/Procuracfiiog K
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Anexo IV - Minuta do Termo de Contrato.
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2"Partez DAS CLÁUSULAS EDITALÍCIAS

2.I. RESTRIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO:
2.1.1. Não poderá participaÍ empresa declarada inidônea ou cumprindo pena de suspensão,
que lhes tenham sido aplicadas, por força da Lei ns 8.666/93 e suas alterações posteriores;
a) Que tenhaÍn sido declaradas inidôneas para licitar ou contratar com a Administração
Pública de acordo com o Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS). O
Pregoeiro verihcará essa condição no site

http :/iwww.portaldatransp arencia.sov.br/sancoes/ceis na fase do credenciamento , devolvendo
os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situação;
b) Cumprindo penalidade de suspensão temporiíria imposta pela Prefeitura Municipal de

Crateús;
c) Estejam sob falênci4 concordata, dissolugão ou liqüdação, fusão, cisão ou de

incorporação;
d) Reunidos sob forma de consórcio;
I - A vedação à participações de interessadas que se apresentem constituídas sob a forma de

consórcio se justiÍica na medida em que nas contratações para fornecimento/serviços comuns, é

bastante corriqueiro a participação de empresas de pequeno e médio porte, às quais, em sua

maioria, apresentam o minimo exigido no tocante à qualificação técnica e econômico-
financeir4 condições suficientes para a execução de contratos dessa natureza, o que não tomará
restrito o miverso de possíveis licitantes indiüduais. A ausência de consórcio não traÍá
prejuízos à competitividade do ceriame, visto que, em regra, a formação de consórcios é

admitida quando o objeto a ser licitado envolve questões de alta complexidade ou de relevante
lrrlto, em que empresas, isoladamente, não teriam condições de suprir os reqúsitos de

habilitação do edital e ainda não teriam as condições necessárias a execução do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administração, com vistas a aumentar o número de
participantes, admite a formação de consórcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Público, na condição de contÍatante, a escolha
da paÍicipação, ou não, de empresas constituídas sob a forrna de consórcio, com as devidas
justificativas, conforrne se depreende da literalidade do texto da Lei n' 8.666193, que em seu
Art. 33 que atribui à Administração a prerrogativa de admissão de consórcios em licitações por
ela promovidas, pelos motivos já expostos, conclú-se que a vedação de constituição de

empresas em consórcio, pÍra o caso concreto, é o que melhor atende o interesse público, por
prestigiar os princípios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisão com relação à vedação à participação de consórcios, expÍessa no
item 2.1.1 alinea "d" deste edital, para o caso concreto em anillise, visa exatamente afastar a
restrição à competição, na medida que a reunião de empresas que, individualmente, poderiam

número de licitantes e poderia, eventualm
para manipular os preços nas licitações.
fissional com servidor ou dirigente de órgão

1.1. A presente licitação tem por objeto o constante no Preâmbulo deste Edital, de acordo com
as especificações contidas em seus anexos.

I.O. DO OBJETO
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Anexo IV — Minuta do Termo dc Contrato.
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1.1. A presente licitacao tem por objeto o constante no Preambulo deste Edital, de acordo com
as especificacoes contidas em seus anexos.

2.1. RESTRICOES DE PARTICIPACAO:
2.1.1. Nao podera participar empresa declarada inidonea ou cumprindo pena de suspensao,
que lhes tenham sido aplicadas, por forea da Lei ng 8.666/93 e suas alteracoes posteriores;
a) Que tenham sido deelaradas inidoneas para licitar ou contratar corn a Administracfio
Pfiblica, dc acordo com 0 Cadastro Nacional de Empresas Inidoneas e Suspensas (CEIS). O
Pregoeiro verificara essa condicao no site
http://urwwpoitaldatransparencia.g0v.br/sancoes/ceis na fase do credenciamento, devolvendo
os envelopes das participantes que se enquadrem nesta situacao;
b) Cumprindo penalidade de suspensao temporaria imposta pela Prefeitura Municipal de
Crateus;
c) Estejam sob faléncia, concordata, dissolucao ou liquidacao, fiisao, cisao ou dc
incorporacao;
d) Reunidos sob forma de consércio;
I - A vedacao a participacoes dc interessadas que se apresentem constituidas sob a forma de
consorcio se justifica na medida em que nas contratacoes para fornecimento/scnricos comuns, é
bastante corriqueiro a participaeao de empresas de pequeno e médio porte, as quais, em sua
maioria, apresentam o minimo exigido no tocante a qualificacao técnica e econ6mico-
financeira, condicoes suficientes para a execuqao de contratos dessa natureza, 0 que nao tornara
restrito 0 universo de possiveis licitantes individuais. A auséncia de consorcio nao lrara
prejuizos a competitividade do certame, visto que, em regra, a fonnacfio de consorcios é
admitida quando 0 objeto a ser licitado envolve questoes de alta complexidade ou de relevante
vulto, em que empresas, isoladamente, nao teriam condicoes de suprir os requisitos de
habilitacao do edital e ainda nao teriam as condieoes necessarias a execugao do objeto
individualmente. Nestes casos, a Administracao, com vistas a aumentar 0 numero de
participantes, admite a formacao de consorcio.
II - Tendo em vista que é prerrogativa do Poder Publico, na condieao de contratante, a escolha
da participacao, ou nfio, de empresas constituidas sob a forma de consorcio, com as devidas
justificativas, conforme se depreende da literalidade do texto da Lei n° 8.666/93, que em seu
Art. 33 que atribui a Adrninistracao a prerrogativa de admissfio de consorcios em licitacoes por
ela promovidas, pelos motivos ja expostos, conclui-se que a vedacao de constituicao de
empresas em consorcio, para o caso concreto, é 0 que melhor atende 0 interesse publico, por
prestigiar os principios da competitividade, economicidade e moralidade.
III - Ressalte-se que a decisfio com relacao a vedacao a participacao de consorcios, expressa no
item 2.1.1 alinea “d” deste edital, para o caso concreto em analise, visa exatamente afastar a
restricao £1 competicao, na medida que a reunifio de empresas que, individualmente, poderiam
lbmecer/prestar os services. reduziria o numero de licitantes e poderia, eventualmr-:r;§:‘,\

1proporcionar a forrnaqfio de conluios/carteis para manipular os precos nas licitacoes.
e) Mantenclo qualquer tipo de vinculo profissional com servidor ou dirigente de érgao ou
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entidade contratante ou responsável pela licitação;
f) Autor do projeto básico ou executivo, pessoa fisica ou jurídica;
g) De empresas cujos sócios ou diretores pertençam, simultaneamente, a mais de uma
licitante;
h) Que seja sociedade estrangeira não autorizada a funcionar no País;
i) De licitaltes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9o, seus
incisos e parágrafos, da Lei Federal n' 8.666/93 e suas posteriores atualizações;
2.1.1.1. Para averiguação do disposto contido no item "a" acima, a licitante deverií apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e

Suspensas - CEIS, emitido via intemet no sítio do poÍal da transparência do govemo federal
(htto://www.portaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovação ou não se a
empÍesa sofie sanção da qual decorra como efeito restrição ao direito de participar em
licitações ou de celebrar contÍatos com a Administração Pública.
2.1.2. Não poderá participar empresa que não explore ramo de atividade compatível com o
obj eto desta licitação.
2.1.3. Quando um(a) dos(as) sócio(a)s representantes ou responsável(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitação, somente
uma delas poderá participar do certame licitatório- Caso não seja feito a escolha pelo sócio
representante ou responsável técnico ambas serão excluídas do certame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos órgãos e/ou entidades da Administração Pública Municipal de
Crateús, Autarqüas, Empresas Públicas ou Fundações, instituídas ou mantidas pelo Poder
Público Municipal de Crateús, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pesso4 dos procedimentos desta Licitação;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou não apto a participar do certame, poderá
assistir ao processo licitatório, não podendo, entÍetanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessão.
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2.2.1 . Conforme Decreto Municipal no 910 de 23 de abril de 2020, só poderão adentrar no Setor
de Licitações / Sala de Sessões, os licitantes que estiverem fazendo o uso de miáscara. O não uso
por paÍe do Íepresentante não resultará em exclusão do certame, no entanto o mesmo deverá
apenas entregaÍ os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, será organizado o ambiente da sessão de julgamento com
afastamento mínimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distância entre os presentes.
2.2.3.lmportarte o uso de álcool, preferencialmente em gel, para higienização.
2.2.4. Y edação de presenç4 na sessão, de representantes das empresas e de agentes públicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessrário observar que não se trata aqui de invasão às competências dos órgãos de
vigilância sanitária, mas üio-somente de recomendações àrs unidades administrativas e

comissão de licitação no sentido de mitigar a propagação da pandemia, garantindo maior
segurança a todos os presentes nas sessões presenciais (inclusive eventuais cidadãos),
estimular a participação de empresas interessadas no ceÍáme, oferecendolhes um ambiente
adequado de disput4 e salvaguardar ntes de compras. (Texto retirado do OFÍCIO N'
63 47 I 2020 / G AB-CE/CEARA/CGU).
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entidade contratante ou responsavel pela licitacao; (

g) De empresas cujos socios ou diretores pertencam, simultaneamente, a mais de uma 1 _
1) Autor do pl'0_]€lO basico ou executivo, pessoa fisica ou _]1ll'1CllC3; 1.¢"\FE E
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licitante; El-—~r'""-'
h) Que seja sociedade estrangeira nao autorizada a funcionar no Pais;
i) De licitantes que estiverem enquadradas, no que couberem, ao disposto no artigo 9°, seus
incisos e paragrafos, da Lei Federal n° 8.666/93 e suas posteriores atualizaeoes;
2.1.1.1. Para averiguacao do disposto contido no item “a” acima, a licitante devera apresentar
no ato do credenciamento consulta impressa do Cadastro Nacional de Empresas lnidoneas e
Suspensas — CEIS, ernitido via internet no sitio do portal da transparéncia do govemo federal
(http://wwwportaldatransparencia.gov.br/sancoes/ceis), para comprovacao ou nao se a
empresa sofi'e sancao da qual decorra como efeito restricao ao direito de participar em
licitaciies ou de celebrar contratos corn a Administracao Publica.
2.1.2. Nao podera participar empresa que nao explore ramo de atividade compativel com o
objeto desta licitacao.
2.1.3. Quando u1n(a) dos(as) socio(a)s representantes ou responsavel(eis) técnicos(as) da
licitante participar de mais de uma empresa especializada no objeto desta Licitacao, somente
LllTl2l delas podera partieipar do certame licitatorio. Caso nao seja feito a escolha pelo socio
representante ou responsavel técnico ambas serao excluiclas do certame.
2.1.4. E vedado ao servidor dos orgaos e/ou entidades da Administracao Publica Municipal de
Crateus, Autarquias, Empresas Publicas ou Fundacfies, instituidas ou mantidas pelo Poder
Publico Municipal de Crateus, participar como licitante, direta ou indiretamente por si, por
interposta pessoa, dos procedimentos desta Licitacao;
2.1.5. O licitante considerado descredenciado ou nao apto a participar do certame, podera
assistir ao processo licitatorio, nao podendo, entretanto, manifestar-se verbalmente durante a
sessao.

2.2.1. Conforme Decreto Municipal n° 910 dc 23 dc abril de 2020, so poderao adentrar no Setor
de Licitacoes / Sala de Sessoes, os licitantes que estiverem fazendo 0 uso de mascara. O nao uso
por parte do representante nao resultara em exclusao do certame, no entanto o mesmo devera
apenas entregar os envelopes, preenchendo protocolo apropriado.
2.2.2. Para todos os presentes, sera organizado o ambiente da sessao de julgamento corn
afastamento minimo de 1 (um) a 2 (dois) metros de distancia entre os presentes.
2.2.3. Importante o uso de alcool, preferencialmente em gel, para higienizacao.
2.2.4. Vedacao de presenca, na sessao, de representantes das empresas e de agentes pfiblicos
pertencentes aos grupos de risco.
2.2.5. Necessario observar que nao se trata aqui de invasao as competéncias dos orgaos de
vigilancia sanitaria, mas tao-somente de recomendacoes as unidades administrativas e
comissao de licitacao no sentido de mitigar a propagacao da pandemia, garantindo maior
seguranca a todos os presentes nas sessoes presenciais (inclusive eventuais cidadaos),
estimular a participacao de empresas interessadas no certame, oferecendo-lhes um ambiente
adequado de disputa, e salvaguardar os agentes de compras. (Texto retirado do OFICIO N°
6347/2020/GAB-CE/CEARA/CGU). SQ\
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2.2.6. Será permitida a entrada de pessoas para assistirem as sessões públicas desde
utilização de miíscara de proteção, manteÍ o afastamento previsto no iÍem 2.2.2 e
pertenceÍ ao grupo de risco.
2.2.7. Cumpimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitiírias de saúde.

uniceÍÁLrN Ctpto
VERDE

2.3.1, CREDENCIAMENTO: Cada licitante deverá apresentar-se com apenas 0l (um)
Íepresentante, devidamente munido de documentação hábil de credenciamento, o qual seÉ o
único admitido a intervir nas diversas fases do procedimento licitatório, respondendo assim,
para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada repÍesentante, juntamente com o documento hábil de credenciamento, deverá
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETÁRIO OU SÓCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.2.2- Ato Constitutivo da Empresa (Contrato SociaWstatuto SociaURegistro de Firmo
IndividuaU Certlicado da Condiçõo de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Ações, acomparüado dos documentos referentes as eleições de seus

administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.Dortaldoempreendedor. gov.br: L

Fss.ndo X.is PoÍ Você

2.2.8. Poderão participar da presente licitação pessoas jurídicas localizadas em qualquer Unidade
da Federação cadastrada ou não na Prefeitura Municipal de Crateús, que atenda a todas as

condições exigidas neste edital, observados os necessários requisitos de habilitação jurídica
regularidade fiscal, qualificação técnica e econômico-financeira.
2.2.9. Só podení apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou Íepresentar
qualquer empresÍr licitante no presente certame, ÍepÍesentante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
II - PROCURAÇÃO POR INSTRUMENTO PÚBLICO OU PARTICULAR
(acompaúado com os atos constitutivos da pessoajurídica. ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresário individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuração deverá indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e

praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentaÍ documentos
de habilitação e proposta de preços, assinar ata e os demais fins pertinentes ao ceÍame, em
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao

certame, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas orocuracões búblicas ou

emissão.
2.2.10. Caso o representante seja sócio da empresa licitante com poderes de representação,
sócio-gerente, dhetoÍ do licitante ou titulaÍ de firma individual, deverão ser apresentados
j untamente com o documento de identidade, documentos que compÍovem tal condição (atos

constitutivos da pessoa juridica ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus

poderes para exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura.
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2.2.6. Sera perrnitida a entrada de pessoas para assistirem as sessoes publicas desde PnEG*i!]i"T
utilizaeao de mascara de protecao, manter 0 afastamento previsto no item 2.2.2 e '-:9‘

\ ")'4 1‘
pertencer ao grupo de risco.
2.2.7. Cumprimento de outras normas determinadas pelas autoridades sanitarias de salide. I 5%“E-’
2.2.8. Poderao participar da presente licitacao pessoas juridicas localizadas em qualquer Unidade
da Federacao cadastrada ou nao na Prefeitura Municipal de Crateiis, que atenda a todas as
condicoes exigidas neste edital, observados os necessaries requisitos de habilitacao juridica,
regularidade fiscal, qualificacao técnica e economico-financeira.
2.2.9. S6 podera apresentar ou solicitar quaisquer documentos, manifestar-se ou representar
qualquer empresa licitante no presente certame, representante legal habilitado, devendo
apresentar os seguintes documentos:
I - Documento oficial de identidade;
ll - PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR
(acompanhado com os atos constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerimento de empresario individual, tec., nos quais estejam expressos poderes para 0
outorgante exercer direitos e assumir obrigaciies em decorréncia de tal investidura). A
procuracao devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a licitante e
praticar os atos a que se destinam, interpor recursos administrativos, apresentar docutnentos
de habilitacao e proposta de precos, assinar ata e os demais fins pertinentes ao certame, em
nome da licitante, poderes para, na forma da lei, praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, em nome da licitante. OBS: mio senio aceitas prqcuracfies (pdblicas ou
pnrticularey comjmlgo de validade acima de 01 fgggjéqgzg civil, a contar da data do sua
emissfio.
2.2.10. Caso o representante seja socio da empresa licitante com poderes de representacao,
socio-gerente, diretor do licitante ou titular de firma individual, deverao ser apresentados
juntamente com o documento de identidade, documentos que comprovem tal condicao (atos
constitutivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus
poderes para exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal investidura.

2.3.1. CREDENCIAMENTO: Cada licitante devera apresentar-se com apenas 01 (um)
representante, devidamente munido de documentacao habil de credenciamento, 0 qual sera o
iinico admitido a intervir nas diversas fases do procedirnento licitatorio, respondendo assim,
para todos os efeitos, pelo licitante representado.
2.3.1.1. Cada representante, jtmtamente com o documento habil de credenciamento, devera
apresentar ainda:
2.3.2. TRATANDO-SE DE PROPRIETARIO OU SOCIO ADMINISTRADOR:
2.3.2.1. Documento de identidade de fé piiblica com fotografia;
2.3.2.2. Ato Constitutive da Empresa (Contrato SociaVEstatuto Social/Registro de Firma
Ina'iv|'dual/ Certificado da Condigriio dc Micraempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Acoes, acompanhado dos documentos referentes as eleieoes de seus
administradores; em se tratando de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sitio www.portaldoempreended0r.gov.br: %\’
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2.3.2.3. Apresentar a Declaração de pleno conhecimenÍo e de atendimento à exig
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4', inciso
daLei. 10.52012002-

2.3.3. TRATANDO.SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fé pública com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contralo SociaUEsíatuto SociaURegistro de Firma
IndividuaU Certificado da Condição de Microempreendedor Individual) em vigor.
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Ações, acompanhado dos documentos referentes as eleições de seus

administradores; em se trataÍldo de MEI, o documento que é disponibilizado por meio do
sítio www.portaldoempreendedor. gov. br
2.3.3.3. PROCTIRAÇÁO POR TNSTRUMENTO Púsr.rco ou PARTTcULAR.
(acomparüado com os atos constitutivos da pessoajurídic4 ata de sua eleição, contrato social,
requerimento de empresiírio individual etc., nos quais estejam expressos poderes para o
outorgante exercer direitos e assumir obrigações em decorrência de tal investidura). A
procuraçâo ainda deverá indicar outorga de poderes para na forma da lei, representar a
licitante e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos
administrativos, aprcsentar documentos de habilitação e propostâ de preços, assinar ata e os

demais fins pertinentes ao ceÍaÍne, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei,
formular ofertas e lances verbais de preços e praticar todos os demais atos pertinentes ao

certâÍne, em nome da licitante. OBS: não serão aceitas nrocuracões ínúblicas ou
naÍiculares) com Drazo de emissão acima de 0l (um) ano civil, a contar da data da sua

unicefMUNICIPIO
VERDE

emrssao
2.3.3.4. Apresentx a Declaração de pleno conhecimento e de atendimento às exigências
quanto à proposta e à habilitação previstas no Edital, conforme disposto no art. 4', inciso VII
daLei.10.52012002;
2.3.4. Na ocasião do credenciarnento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderão
participar desta licitação em condiçôes diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n' 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARÂR, pam

fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualifrcação como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condições do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituído pela Lei Complementar n' 123, de

14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3', que está apta a usufruir do
tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que não se enquadram nas situações

relacionadas no §4' do artigo 3o da citada Lei complementar, sob pena de assim não fazer, não
poder usufruir dos beneffcios concedidos pela referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificação deverão ser apresentados em

separados dos envelopes de habilitação e proposta de preço, para que possam ser analisados
no início dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Caso o credenciado da pessoajurídica licitante seja sócio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firma individual, dispondo por si só de poderes de representação, deverão ser

apresentados documentos que compÍovem tal condição (atos constitutivos da pessoa jurídica,
ata de sua eleição etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exeÍcer direitos e

assumir obrigações em decorrência de tal investidura. §--
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2.3.2.3. Apresentar a Declaragfia de pleno conhecimento e de atendimento as exigén
quanto a proposta e a habilitacao previslas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso
da Lei. 10.520/2002.

2.3.3. TRATANDO-SE DE REPRESENTANTE LEGAL:
2.3.3.1. Documento de identidade de fé pfiblica com fotografia;
2.3.3.2. Ato Constitutivo da Empresa (Contrato Social/Estatuto Social/Regirtro de Firma
ImIividual/ Certlficado da Condigfio de Microempreendedor Individual) em vigor,
devidamente registrado na Junta Comercial, em se tratando de Sociedade Comercial; e, no
caso de Sociedade por Acoes, acompanhado dos documentos referentes as eleicoes de seus
administradores; em se tratando de MEI, 0 documento que é disponibilizado por meio do
sitio www.portaldoempreendedor.gov.br;
2.3.3.3. PROCURACAO POR INSTRUMENTO PUBLICO OU PARTICULAR,
(acompanhado com os atos constit|.1tivos da pessoa juridica, ata de sua eleicao, contrato social,
requerimento de empresario individual etc., nos quais estejam expressos poderes para 0
outorgante exercer direitos e assumir obrigacoes em decorréncia de tal investidura). A
procuracao ainda devera indicar outorga de poderes para, na forma da lei, representar a
licitante e praticar os atos a que se destinam, ofertar lances verbais, interpor recursos
administrativos, apresentar documentos de habilitaeao e proposta de precos, assinar ata e os
demais fins pertinentes ao certame, em nome da licitante, poderes para, na forma da lei,
formular ofertas e lances verbais de precos e praticar todos os demais atos pertinentes ao
certame, em nome da licitante. OBS: nao serao_ aceitas procuracoes (_p|'rblicas ou
particulates) com prazo de emissao acima dc 01 (um) ano civil. a contar da data da sua
emissao.
2.3.3.4. Apresentar a Declaraguio de pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias
quanto a proposta e a habilitacao previstas no Edital, confonne disposto no art. 4°, inciso VII
da Lei. 10.520/2002;
2.3.4. Na ocasiao do credenciamento, as microempresas e empresas de pequeno porte poderao
participar desta licitacao em condicoes diferenciadas, na forma prescrita na Lei
Complementar n° 123, de 14 de dezembro de 2006, devendo para isso, DECLARAR, para
fins legais, sob as penas da lei, que cumprem os requisitos legais para qualificacao como
microempresa ou empresa de pequeno porte nas condicoes do Estatuto Nacional da
Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte, instituido pela Lei Complementar n° 123, de
14 de dezembro de 2006, em especial quanto ao seu art. 3°, que esta apta a usufruir do
tratamento favorecido nos seus artigos 42 a 49 e que nao se enquadrarn nas situacoes
relacionadas no §4° do artigo 3° da citada Lei complementar, sob pena de assim nao fazer, nao
poder usufruir dos beneficios concedidos pela referida lei.
2.3.5. Os documentos de credenciamento e de identificacao deverao ser apresentados em
separados dos envelopes de habilitacao e proposta de preco, para que possam ser analisados
no inicio dos trabalhos, antes da abertura desses envelopes.
2.3.6. Caso o eredenciado da pessoa juridica licitante seja socio-gerente, diretor do licitante ou
titular de firrna individual, dispondo por si so de poderes de representaeao, deverao ser
apresentados documentos que comprovem tal condicao (atos constitutivos da pessoa juridica,
ata dc sua eleicao etc.), nos quais estejam expressos seus poderes para exercer direitos e
assurnir obrigacoes em decorréncia de tal investidura. K
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2.3.7. As empÍesas enquadradas no regime diferenciado e favorecido das mi
empÍesas de pequeno porte que não apresentarem a declaração prevista neste subitem pod
participaÍ normalmente do certame, porém, em igualdade de condigões com as empÍesas
enquadradas neste regime.
2.3.8. A incorreção ou não apresentação do instrumento de mandato, da comprovação de que
se trata o sub ITENS2.3.2. e 2.3.3 implicará no não credenciamento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitação e proposta de preços. Apenas a licitante não
terá representante credenciado.
2.3.9. Não poderão participar licitantes com sócios, cooperados, diretores ou representartes
comuns.
2.3.10. Se antes do início da abertura dos envelopes de preço for constatada a comunhão de
sócios, cooperados, diretores ou repÍesentantes entre licitantes participantes, somente wna
delas poderá paúicipar do certaÍne.
2.3.11. Se constatada a comunhão de sócios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes após a abertuÍa dos envelopes de preço, os respectivos paÍticipantes
serão automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preço proposto.
2.3.12. Não nos responsabilizarnos por envelopes que chegarem após a licitação; caso
mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitação a chegada do mesmo, pelo
menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitação, os envelopes de documentação enviados
pelo correio caso não forem abertos os mesmos serão fragrnentados caso a empresa não os
retire.

3.1. A documentação necessária à Proposta de Preços, bem como à Habilitação, deverá ser

apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preâmbulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a
remessa via postal para o endereço constante no preâmbulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitação pela via postal, o Pregoeiro
e Eqúpe de Apoio não se resoonsabilizará se eles não chesarem a temoo htíbil pata a

abertura do certame.

I - Envelope contendo os relativos à Proposta de Preço:

II - Envelope contendo os Documentos de Habilitação

uriiceÍ

3.0_DOS ENVELOPES

ENVELOPE N9 OI PROPO§TÂ]DE PREÇOS}
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. . . . . *-a ‘. - ~*'-”2.3.7. As empresas enquadradas no regime diferencrado e favorecido das mrcroernpres _ we
empresas de pequeno porte que nao apresentarem a declaracao prevista neste subitem pode FL “F '
participar normalmente do certame, porém, em igualdade de condicfies com as empresas n_ 1. W.enquadradas neste regime.
2.3.8. A incorreeao ou nao apresentacao do instrumento dc mandato, da comprovacao de que
se trata o sub ITENS2.3.2. e 2.3.3 irnplicara no nao credenciarnento do licitante. Obviamente
ainda sendo aceitos os documentos de habilitacao e proposta de precos. Apenas a licitante nao
tera representante credenciado.
2.3.9. Nao poderao participar licitantes com socios, cooperados, diretores ou representantes
comuns.
2.3.10. Se antes do inicio da abertura dos envelopes de preco for constatada a comunhao de
socios, cooperados, diretores ou representantes entre licitantes participantes, somente uma
delas podera participar do certame.
2.3.11. Se constatada a comunhao de socios, cooperados, diretores ou representantes entre
licitantes participantes apos a abertura dos envelopes de preco, os respectivos participantes
serao automaticamente desclassificados do certame, independentemente do preco proposto.
2.3.12. Nao nos responsabilizamos por envelopes que chegarem apos a licitaeao; caso
mandem pelo correio, certifiquem-se com o setor de licitaeao a chegada do mesmo, pelo
menos 24h (vinte e quatro horas) antes da licitacao, os envelopes de documentacao enviados
pelo correio caso nao forem abertos os mesmos serao fragmentados caso a empresa nao os
retire.

3.1. A documentacao necessaria a Proposta de Precos, bem corno a Habilitacao, devera ser
apresentada ao Pregoeiro, em envelopes distintos, opacos e fechados, no dia, hora e local
indicado no preambulo deste Edital, na forma dos incisos I e II a seguir: sendo aceita a
remessa via postal para o endereeo constante no preambulo deste Edital.
3.1.1. Em caso de envio dos envelopes de Proposta e Habilitacao pela via postal, o Pregoeiro
e Equipe de Apoio mio se responsabilizarci se eles mio chegarem Q tempo hribil para a
abertura do certame.

I — Envelope contendo os relativos a Proposta de Preco:

II — Envelope contendo os Docurnentos de Habilitacao:
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3.2. E obrigatória a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de preços.

3.3. Os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços deverão ser apresentados
preposto da licitante com poderes de representação legal, atraves de procuração públ
particular. A não apresentação não implicará em inabilitação. No entanto, o representante
poderá pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de

seus dirigentes, que deverá apresentar cópia do contrato social e documento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa poderá entregar os Documentos de Habilitação e as Propostas de Preços

de mais de uma licitante. Porem, nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá

representaÍ mais de uma licitante junto à Comissão, sob pena de exclusão sumtá.ria das

lici tantes representadas.

4.1. Os Documentos de Habilitação deverão ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originais ou publicação em Ggão Oficial, ou, aind4 por qualquer processo de

cópia autenticada em Cartório, exceto para a gaÍanti4 quando houver, cujo documento
comprobatório deverá ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e numerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira à última
prigin4 de modo a refletir seu número exato. A inobservância deste item não tomará o

licitante inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverão ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou sej4 se

da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com exceção dos

documentos que são viálidos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, o

Contrato será celebrado com a sede que apresentou a documentação;
4.1.4. As certidões apresentadas deverão estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipótese de a certidão não conter expressamente o prazo de

validade, deverá ser acompanhada de declaração ou Íegulamentação do órgão emissor que

dispoúa sobre a validade dela Na ausência de tal declaração ou regulamentação, a certidão

será considerada válida pelo prazo de 30 (Írinta) dias, a partir da data de sua emissão.

4.2.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a relação dos serviços, sua discriminação
conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global

em algarismos e por extenso, em uma única vi4 sem Íasuras, emendas, ressalvas ou
entrelinhas, em papel devidamente identificado com o número de inscrição no CNPJ ou

timbre impresso do licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;

4.2.2.A inücaçáo da razão social da empresa/nome licitante, o número de inscrição no CNPJ

de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto

da licitação. São facultativas as informagões dos dados referentes ao número de banco,

agência e conta corrente nestâ etapa da licitação, sendo obrigatóri4 posteriormente, pam a
licitante vencedora.
4.2.3. Os pÍeços propostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo

o direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou
qualquer outro argumento não previsto em lei.
4.2.4. As PÍopostas de Preços serão consideradas de acordo com os Anexos deste Edi
expressa em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários
para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encíügos

4.0- DOS D(rcUMENTOS DE HABILMA
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‘U3.2. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da proponente na proposta de precos. fit}?
3.3. Os Documentos de Habilitaeao e as Propostas de Precos deverao ser apresentados _
preposto da licitante com poderes de representacao legal, através de procuracao priblica, iiT1\' ' _
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particular. A nao apresentacao nao implicara em inabilitacao. No entanto, o representante ’
podera pronunciar-se em nome da licitante, salvo se estiver sendo representada por um de "“"
seus dirigentes, que devera apresentar copia do contrato social e docmnento de identidade.
3.4. Qualquer pessoa podera entregar os Documentos de Habilitacao e as Propostas de Precos
de mais de uma licitante. Porém, nenhurna pessoa, ainda que munida de procuracao, podera
representar mais de uma licitante junto a Cornissao, sob pena de exclusao surnaria das
licitantes representadas.

4.1. Os Documentos de Habilitacao cleverao ser apresentados da seguinte forma:
4.1.1. Em originals ou publicacao em Orgao Oficial, ou, ainda, por qualquer processo de
copia autenticada em Cartorio, exceto para a garantia, quando houver, cujo documento
comprobatorio devera ser exibido exclusivamente em original;
4.1.2. Rubricados e nurnerados sequencialmente, na ordem deste Edital, da primeira a flltima
pagina, de modo a refletir seu nlimero exato. A inobservancia deste item nao tornara 0
licitante inabilitado;
4.1.3. Os documentos apresentados deverao ser obrigatoriamente, da mesma sede, ou seja, se
da matriz, todos da matriz, se de alguma filial, todos da mesma filial, com excecao dos
documentos que sao validos para matriz e todas as filiais. Caso a Empresa seja vencedora, 0
Contrato sera celebrado corn a sede que apresentou a documentacao;
4.1.4. As certidoes apresentadas deverao estar dentro do prazo de validade, para aquelas cuja
validade possa expirar. Na hipotese dc a certidao nao conter expressamente o prazo de
validade, devera ser acompanhada de declaraeao ou regulamentacao do orgao emissor que
disponha sobre a validade dela. Na auséncia de tal declaracao ou regulamentacao, a certidao
sera considerada valida pelo prazo de 30 (trinta) dias, a partir da data de sua emissao.

4.2.1. O envelope “Proposta de Preco” devera conter a relaeao dos servicos, sua discriminacao
conforme o edital, contendo seus respectivos precos em algarismos, bem como valor global
em algarismos e por extenso, em uma (mica via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou
entrelinhas, em papel devidamente identificado com o nfimero de inscricao no CNPJ ou
timbre impresso do licitante e nilrmero de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
4.2.2.A indicacao da razao social da empresa/nome licitante, 0 mirnero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efetivamente ira prestar o objeto
da licitacao. Sao facultativas as informacoes dos dados referentes ao nfimero de banco,
agéncia e conta corrente nesta etapa da licitacao, sendo obrigatoria, posteriormente, para a
licitante vencedora.
4.2.3. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo
o direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos, sob alegacao de erro, omissao ou
qualquer outro argumento nao previsto em lei.
4.2.4. As Propostas de Precos serao consideradas de acordo com os Anexos deste Edit
expressa em Real (RS), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessaries
para 0 atendimento do objeto desta licitacao, bem como, todos os impostos, encargos
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trabalhistas, previdencirírios, fiscais e comerciais, tâxas, fretes, seguros, deslocamen
pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a incidir
indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta, abrangendo,
todos os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfei
condições de uso e a manutenção destas condigões durante o prazo de contrato.
4.2.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. É obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
4.2.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitrírios e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessií'rias.
4.2.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do item 2.3 deste edital,
deverá estar apto a formalizar na propia sessão, por escrito, Proposta de Preço que

consubstancie o lance vencedor, se for o caso.
4.2.9. Será desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
4.2.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o preço proposto, o licitante vencedor deverá encamiúar Carta
Proposta final consolidad4 em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimação feita em sessão pelo
Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateús - Ceou enviar para o seguinte e-mail p4gliçil@gmaü.cals.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada deverá ser apresentada em língua pom.rgues4 com
a identificação da licitante, sem emendas ou rasuÍas, datad4 devidamente rubricada em todas

as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancririos da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitação.
Neste caso, os dados bancáLrios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identificação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, inclúndo Cidade
e UF, cargo e firngão na empÍesa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste
caso, os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
4.2.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conteÍ todos os requisitos tÍatados no
subitem 4.2.11, inclusive e trataÍ os preços unitiírios e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonância como preço obtido após a fase de lance/negociação.
4.2.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada

pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope "01" não sendo

admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido à

licitante fazer qualquer adendo aos prestados ao Pregoeiro.

5. 1. HABILITAÇAO JIJRIDICA:
5.1.1 . Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
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pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir dire it “L
indiretamente sobre a execucao dos servicos, constantes da proposta, abrangendo,
todos os custos com materiais e servicos necessarios a execucao do objeto em perfeitk -'fli_.E.‘-"
condicoes de uso e a rnanutencao destas condicoes durante o prazo de contrato.
4.2.5. A validade da Proposta sera de 60 (sessenta) dias;
4.2.6. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
4.2.7. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totals, prevalecerao os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder as correcoes necessarias.
4.2.8. O representante do licitante, que sera credenciado nos terrnos do item 2.3 deste edital,
devera estar apto a forrnalizar na propria sessao, por escrito, Proposta de Preco que
consubstancie 0 lance vencedor, se for o caso.
4.2.9. Sera desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
4.2.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociacao, havendo ou nao mudanca do preco inicial,
depois dc declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados, no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para 0 endereco: Sede da Comissao de Licitaeao situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Cratetis — Ceou enviar para o seguinte e-mail pmclicit@gmai1.com.
4.2.11. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com
a identificacao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas
as folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta-Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos 0 julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereeo, telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou juridica), a
posicao do carimbo (substitulvel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste
caso, os dados poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao.
4.2.12. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no
subitem 4.2.11, inclusive e tratar os precos lmitarios e totais, de cada item ao novo valor
proposto, atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance/negociacao.
4.2.13. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
4.2.14. Somente serao aceitos os documentos acondicionados no envelope “O1” nao sendo
admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento, nem permitido a
licitante fazer qualquer adendo aos prestados ao Pregoeiro.

5.1. HABILITACAO JURIDICA:
5.1.1. Copia de Cédula de Identidade e CPF do Socio (s) da empresa; %\.
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5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no
empresa mercantil da Jur:ta Comercial;
agência, apÍesentar o registÍo da Junta
tem sede a matÍiz-.

caso de empresa pessoa ffsica, no registro públi
devendo, no caso da licitante ser a sucwsal, fil
onde opera com averbação no registro da Junta

5.I.3. ATO CONSTITUTryO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devídamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus adminisradoÍes; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agênci4 apresentar o rcgistÍo da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
5.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
coopeÉtivas - no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da
diretoria em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência,

apresentar o registro no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com
averbação no Cartório onde tem sede a maÍriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZAÇÃO, em se tratando de empresa ou sociedade

estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FLTNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
5.I.6. CERTIFICADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresário individual, conforme Lei
Complementar n' 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sítio www.portaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estaÍ acompanhados de todas as alterações ou da

consolidação respectiva.

5.2. REGT]LARIDADE FISCAL E TRÂBALHISTA:
5.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
5.2.2. Prcva de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível
com o objeto contratual;
5.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributrírios Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFBIPGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Municipal deverá ser feita através de

Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
5.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, atraves da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

5.3-QUALIFICAÇÃOTÉCNICA: F-
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5.1.2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro publirjidli PT-G1 *9 I”)
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, fili fig‘
agéncia, apresentar o registro da Jrmta onde opera com averbaeao no registro da Junta o e;.\_g_‘J/27
tem sede a matriz. I ¢’m;~_ -
5.l.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro pt'1blico de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Junta onde opera com
averbacao no registro da Jlmta onde tern sede a matriz.
5.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da
diretoria em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agencia,
apresentar o registro no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com
averbacao no Cartorio onde tem sede a matriz.
5.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em fimcionarnento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZACAO PARA
FUNCIONAIVIENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
5.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, confonne Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sitio wwwportaldoempreendedor,gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

5.2. REGULA.RIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
5.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional dc Pessoas Juridicas (CNPJ);
5.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel
com 0 objeto contratual;
5.2.3. Prova dc regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A cornprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federals e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através dc
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
5.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servico 4 FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
5.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas — CNDT, conforme Lei 12.440/2011.

5.3- QUALIFICACAO TECNICA: )9~
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5.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando
serviços compatíveis com o objeto deste edital. O atestado deverá ser datado e assinado
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando às informações
sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este i-ndicar. Os atestados deverão estar
necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Podenír facultativamente, vir acompanhado jrmto ao atestado de capacidade técnica
instrumento de nota fiscaVcontrato de prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
5.3.3. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitação,
profissional de nível superioma fuea da Tecnologia da Informação, com experiêncra
comprovada através de atestados, declarações ou afins, em serviços compatíveis com o objeto
da licitação. O Atestado/declaração deverá ter identificação do assinante. Não serão aceito
Atestados dos profissionais emitidos pela própria licitante.
5.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentação da ata de eleição e posse da anral diretori4
devidamente registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empres4 a comprovação se daní
mediante a apresentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestação de serviço
5.3.3.2. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que tÍata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.
5.3.4. Declaração que dispõe de sistemas e profissionais necessários ao acompanhamento,
suporte e treinamento a execução dos serviços, constando de relação dos equipamentos e

relação da equipe técnica disponível para a prestação dos serviços;
5.3.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da equipe técnic4 afirmando que

fazem parte da eqüpe técnica da empresa
5.3.6. E vedada a participação de profissional como responsável técnico de mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optaÍ por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorentes.

5,4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis @RE) do último exercício fiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado najunta comercial da sede

da licitante, acomparúado dos termos de abertura e de encenamento do Livro Diário - estes

termos devidamente ÍegistÍados na Junta Comercial - constando aind4 no balanço, o número
do Liwo Diá'rio e das folhas nos quais se acha transcrito, que compÍovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja

adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responúvel, sendo vedada

sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índi
oficiais quando encerrados há mais de 03 (três) meses da data de apresentaçâo da proposta;
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5.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa juridica de direito pilblico ou privado cffi’ip?-7111; "
identificaeao do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando 0951- H"-Ll-1
servi¢0s compativeis com 0 objeto deste edital. O atestado devera ser datado e assinado \r%/7
pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as iMomag .':
sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro on quem este indicar. Os atestados deverao estar
necessariamente em nome da licitante.
5.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
instrumento de nota fiscal/contrato de prestacao de servico respectivos ao qual o atestado faz
vinculacao.
5.3.3. Comprovacao da licitante de possuir, em seu quadro permanente, na data da licitacao,
profissional de nivel superioma area da Tecnologia da Informacao, com experiéncia
comprovada através de atestados, declaracoes ou afins, em servicos compativeis com 0 objeto
da licitaeao. O Atestado/declaracao devera ter identificacao do assinante. Nao serao aceito
Atestados dos profissionais emitidos pela propria licitante.
5.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutive, estatuto, contrato social
consolidado ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleicao e posse da atual diretoria,
devidamente registradajunto ao orgao competente;
c) Se o responsavel técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestacao de servico
5.3.3.2. No decorrer da execucao dos servieos, os profissionais de que trata este subitem
poderao ser substituidos, nos termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por
profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicao seja aprovada
pela Administracao.
5.3.4. Declaracao que dispoe de sistemas e profissionais necessarios ao acompanhamento,
suporte e treinamento a execucao dos servicos, constando de relacao dos equipamentos e
relacao da equipe técnica disponivel para a prestacao dos servicos;
5.3.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa
5.3.6. E vedada a participacao de profissional como responsavel técnico de mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, devera o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitacao surnaria de todas as concorrentes.

5.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
5.4.1. Balance patrimonial e demonstracoes contabeis (DRE) do tiltimo exercicio fiscal,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercia1— constando ainda, no balanco, o nfimero
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de asswnir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada
sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data de apresentacao da proposta; ft-
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5.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e

Contabeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em geral: Balanço patrimonial e demonsüaçôes co
(DRE) do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicílio da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abemua e de encerramento do
Livro Diário do qual foi extraido.
b) Sociedades empresárias, especificamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n". 6.404176: registrados ou aute icados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda em jomal de grande
circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua

sede; caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresrá.ria, deverá sujeitar-se
às normas fixadas para as sociedades empresá,rias.

d) As empresas consütuidas a menos de um ano: deverão apresentar demonsúativo do
Balanço de Abemua devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicílio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Liwo Diário - este termo
deúdamente registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outÍo profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de

Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressão "na lormt da lel' constan.te no item 5.4.1, no mínimo:
balanço patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

aberhra e encerramento).
5.4.3.4s cópias deverão ser originá.rias do Livro Dirírio devidamente formalizado e registrado.
5.4.4.A empresa optante pelo Sistema Público de Escrituração Digital - SPED poderá

apresentáJo na lforma da lei".
5.4.5. Entende-se que a expressão "na forma da let' con§ante no item 5.4.4.englob4 no
mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - DemonstraÇão do Resultado do Exercício;
c) Termos de abenura e de encerramento do Livro Dirírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digital (Para efeito o que determina o Art. 2" do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros conuíbeis das pessoas jtrídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, instituído
pelo Decreto no 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apÍesentação de escrituração

contríbil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do

Ministério da Fazenda. (Art. l' do Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As cópias deverão ser originiirias do Livro Dirlrio constante do SPED.
5.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n"
1420/2013 e RFB n' 1594) que tratam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED.
Para maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no liú SPED. Ficando a
exigência de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser

apresentado no prazo que determina o art. 5" das Instruções Normativas da RFB, bem como o
que determina a J
Valmir Campelo.
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5.4.1.l. Serao considerados como na forma da Lei, o Balanco Patrimonial e Demonstra
Contabeis assim apresentados:

5**5:55:I?3/f.@<?/la) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes conta ~be
(DRE) do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou
domicilio da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do
Livro Diario do qual foi extrajdo.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso de sociedades ananimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme 0 lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jornal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas juridicas do local de sua
sede; caso a sociedade simples adore um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se
as normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um anoz deverao apresentar demonstrativo do
Balanco de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do
domicilio da Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diario - este termo
devidamente registrado na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo
contador ou outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de
Contabilidade.
5.4.2. Entende-se que a expressao “na forma da lei” constante no item 5.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
5.4.3.As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
5.4.4.A empresa optante pelo Sistema Piiblico de Escrituracao Digital - SPED podera
apresenta-lo na “j'orma da lei ”.
5.4.5. Entende-se que a expressao “nu forma do lei” constante no item 5.4.4.engloba, no
minirno:
a) Balance Patrimonial;
b) DRE - Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Arr. 2“ do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Pfiblico de Escrituracao Digital - Sped, instituido
pelo Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao
contabil digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do
Ministério da Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
5.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
5.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico de Escrituracao Digital — SPED.
Para maiores inforrnaefies, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a
exigencia de apresentacao do Balanco Patrimonial do tiltimo exercicio social, a ser
apresentado no prazo que determina o art. 5° das lnstrucoes Normativas da RFB, bem como o
que determina a Jurierprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 dc relatoria do Ministro
Valmir Carnpelo.
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5.4.8. Se necessária a at:alizaçáo do balanço, deverá ser apresentado, juntarnente com os

documentos em apÍeço, o memorial de calculo correspondente.
5.4.9.Com base nos dados extraídos do balanço será avaliada acapacidade financeira da

empres4 em conformidade com o art. 19, Inciso )O(IV da Instrução Normativa n'06/2013-
MPOG, as empresas deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utilizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeir4 será baseada na obtenção de índices de Liqúdez
Geral (LG), maior que um (>l), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez
Corrente (LC), maior que um (>l), cumulativamente, resútantes da aplicação das fórmulas:

LG : Ativo Circulante + Realizável a Lonoo Prazo

Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

SG: Ativo tal
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC - Ati
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apÍesentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer

dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverão
comprovaÍ patrimônio líquido de l0Yo (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação dg ProPosta.
5.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que promovem procedimentos

licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivarnente, os mais

adotados no segmento de licitações;
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstraní uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contriírio, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITARIA da empres4 colocando em risco a execução do contrato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o

disposto no aÍt.37, )O(, da Constitúção Federal, uma vez que a contratâção de empresas em

situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se

para assegurÍr o integral cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
5.4.10. ApTesentaT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RE,CUPERAÇÃO
JT DICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, dentro do prazo de

validade;
5.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calend
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), estií

dispensado do Balanço Patrimonial e demonstÍações conüíbeis do último exercício social na
forma do item anterior, conforme út. 1.179 § 2" do Código Civil e art. l8-A §1" da Lei

pelo sistema SPED são aqueles definidos na Instnrção Normativa n" 2.023, de 28 de
de202l.

\.._,,__.
F’

< O I'D @-

-I  

NIHD oq1v~°

P n E F E | 1 u a A 0 E

”l’°35*
1|\" \

./'1 1
/ ."\-It-I-“'\'\-. ,1

J
._3_

‘-Q‘: _[1_- ,

pelo sistema SPED sao aqueles definidos na lnstrucao Normativa n° 2.023, de 28 de a
de 2021. ii?.i.__lEl3\=5..
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5.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente com os
documentos em apreco, 0 memorial de calculo correspondente.
5.4.9.Com base nos dados extraidos do balanco sera avaliada acapacidade financeira da
empresa, em conforrnidade com 0 art. 19, Inciso XXIV da Instrueao Normativa n° 06/2013-
MPOG, as empresas deverao apresentar o calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes
e formulacoes: a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez
Geral (LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez
Corrente (LC), maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

5.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a I (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao
comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contrataeao.
Devendo a comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
5.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em érgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima, conclusivarnente, os mais
adotados no segmento de llcitaeoesg
b) Portanto, 0 atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, 0 desatendimento dos indices, revelara uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante 0 exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos 0
disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao dc empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Crateus deve ccrcar-se
para assegurar o integral cmnprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos forarn
democraticos, na medida em que estabelecem um “minimo” de seguranca na contratacao.
5.4.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA 0U RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de
validade;
5.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na
forma do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §l° da Lei
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a) DeclaÍação de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n'9.854, de 2711011999,
publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso »Oflll, do artigo 70, da Constituição Federal,
não emprega menoÍes de l8 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
empÍega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaração de conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos reqúsitos constantes no
edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;

d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo
da habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32,

§2', da Lei n.'8.666193);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILIAL, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles

documentos que, pela própri a ÍlÉ;t(üezL comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz;
5.5.3. Caso o licitante pÍetenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

5.6. OBSERVAÇÔES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arls.42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEI, ME e EPP,

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade frscal e trabalhista será assegurado

as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a $ur regularização, prorrogável por
igual período mediante j ustificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § l',
aÍ. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n". 12312006, cujo termo inicial
conesponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de

eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do
direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

6.1. O Pregão será realizado na forma presencial.
6.2. O Pregoeiro, poderá estabelecer prazo de tolerância de até 15 (quinze) minutos para a

Complementar n" 12312006, enüetanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

5.5. OUTRAS EXIGÊNCTAS PÂRA HABILITAÇÃO:
5.5.I . Declaração de que:
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Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao ' J. —
do Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

5.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
5.5.1. Declaracao de que:
a) Declaracao de que, em cumprirnento ao estabelecido na Lei n° 9.854, de 27/I0/1999,
publicada no DOU de 28/10/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7°, da Constituieao Federal,
nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condicao de aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao do
servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo
da habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias posteriores, (art.32,
§2°, da Lei n.° 8.666/93);
5.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles
documentos que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome
da matriz;
5.5.3. Caso o licitante pretenda que mna de suas filiais/matriz que nao 0 participante desta
licitacao, execute o futuro contrato, devera apresentar toda documentacao dc ambos os
estabelecimentos.

5.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
5.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP,
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente algurna
restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo algurna restrieao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado
as MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por
igual periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo Pregoeiro, nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentaeao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de
eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentaeao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para contratacao, ou revogar a licitacao.
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abertura dos trabalhos;
6.3. O julgamento da licitação será realizado em apenas uma fase, sendo dividido
etapas somente para fins de ordenamento dos trabalhos, e obedecerá ao critério do
PREÇO GLOBAL.
6.3.1. A etapa de classificação de preços compreenderá a ordenação das propostas de todos os

licitantes, a classificação inicial das propostas passíveis de ofertas de lances verbais, a oferta
de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificação final das propostas e

exame da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitação, declaração do licitante vencedor e adjudicação compreenderá a
verificação e analise dos documentos apÍesentados no envelope "Documentos de Habilitação"
do licitante classificado em primeiro lugar, relativamente ao atendimento das exigências
constantes do presente edital, bem como a declaração do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicação, sendo esta última feita caso não ocorra interposiçâo de recurso.
6.4. Após a entÍega dos envelopes não caberá desistênci4 salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reunião para recebimento, abertura e classificação das propostas e habilitação, será

lawada ata circunstanciad4 que mencionará todos os licitantes, as propostas apresentadas, as

observações e impugnações feitas pelas licitantes e demais ocorrências que interessarem ao
julgamento da licitação, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por ÍspÍesentantes entre eles escolhidos, sendo o

número mínimo de dois licitantes;
6.6.4 reunião mencionada no item anterior poderá ser gravada, pelo Pregoeiro e Eqúpe de

Apoio, por qualquer meio de reprodução mecânica ou eletrônica, como a fotográfica"
cinematográfica, fonográfica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicará aos licitantes qual
o meio de gravação estará utilizando e os registros decorrentes desta poderão ser utilizados
para compÍovação de atos e fatos nele contidos, sendo que será arquivada por um peíodo de

60 (sessenta) dias após a data da reunião.
6.7. O licitante vencedor será convocado a apresentar a proposta de preço definitiv4
devidamente ajustada, e a firmar o instmmento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em aÍrexo a este edital.
6.8. A licitânte vencedora será convocada a apÍesentar a proposta de preço definitiv4
devidamente ajustad4 no pÍazo máximo de até 48 (quarenta e oito) horas após encerrada a

sessão, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora não

apresente no praz o estipulado.
6.9. Não serão consideradas ofertas ou vantagens não previstas neste Edital.
6.10. O Município de Crateus - Ce, se reservará ao direito de eferuar diligências visando

confirmar as informações apresentadas pelo licitante sobre as características dos serviços
ofertados. Caso sejam encontradas discrepâncias entre informações contidas em

documentação impressa e na pÍoposta específica, prevalecerão as da proposta. Se

consideradas inexeqúveis, este fato implicará na desclassificação da proposta da licitante.

7.1. Serâo abertos os envelopes "Proposta de Preço" de todas as licitantes e o

Pregoeiroinformaní as participantes presentes quais licitantes apresentaram pÍoPostas de pÍeço
para a execução dos serviços do objeto da presente licitação e os respectivos valores

,i;3
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6.3. O julgamento da licitacao sera realizado em apenas uma fase, sendo dividido 1
eta as somente ara fins de ordenarnento dos trabalho e obedecera ao critério do ll/[IQP P 5. . -
PRECO GLOBAL. "“-111.;
6.3.1. A etapa de classificacao dc precos compreendera a ordenacao das propostas de todos os
licitantes, a classificacao inicial das propostas passiveis de ofertas de lances verbais, a oferta
de lances verbais dos licitantes proclamados para tal a classificacao final das propostas e
exarne da aceitabilidade da proposta da primeira classificada, quanto ao objeto e valor;
6.3.2. A etapa de habilitacao, declaracao do licitante vencedor e adjudicacao compreendera a
verificacao e analise dos dociunentos apresentados no envelope “Documentos dc Habilitacao”
do licitante classificado em primeiro lugar, relativarnente ao atendimento das exigéncias
constantes do presente edital, bem como a declaracao do licitante considerado vencedor do
certame e a adjudicacao, sendo esta illtima feita caso nao ocorra interposicao de recurso.
6.4. Apos a entrega dos envelopes nao cabera desisténcia, salvo por motivo justo decorrente
de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.
6.5. Da reuniao para recebimento, abertura e classificacao das propostas e habilitacao, sera
lavrada ata circunstanciada, que mencionara todos os licitantes, as propostas apresentadas, as
observacoes e irnpugnacoes feitas pelas licitantes e demais ocorréncias que interessarem ao
julgamento da licitacao, devendo ser assinadas pelo Pregoeiro e Equipe de Apoio e por todos
os representantes presentes dos licitantes ou por representantes entre eles escolhidos, sendo o
ntimero minimo de dois licitantes;
6.6.A reuniao mencionada no item anterior podera ser gravada, pelo Pregoeiro e Equipe de
Apoio, por qualquer meio de reproducao mecanica ou eletronica, como a fotografica,
cinematografica, fonografica ou de outra espécie. O Pregoeiro comunicara aos licitantes qual
o meio de gravacao estara utilizando e os registros decorrentes desta poderao ser utilizados
para comprovaeao de atos e fatos nele contidos, sendo que sera arquivada por um periodo de
60 (sessenta) dias apos a data da reuniao.
6.7. O licitante vencedor sera convocado a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, e a firmar o instrumento contratual, nos moldes da minuta de contrato
constante em anexo a este edital.
6.8. A licitante vencedora sera convocada a apresentar a proposta de preco definitiva,
devidamente ajustada, no prazo maximo de até 48 (quarenta e oito) horas apos encerrada a
sessao, sob pena de ser chamada a remanescente na fase de lances, caso a vencedora nao
apresente no prazo estipulado.
6.9. Nao serao consideradas ofertas ou vantagens nao previstas neste Edital.
6.10. O Municipio de Cratetis — Ce, se reservara ao direito de efetuar diligéncias visando
confirmar as informacoes apresentadas pelo licitante sobre as caracteristicas dos servicos
ofertados. Caso sejarn encontradas discrepancias entre informacoes contidas em
documentacao impressa e na proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Se
consideradas inexequiveis, este fato implicara na desclassificacao da proposta da licitante.

7.1. Serao abertos os envelopes “Proposta de Preco” de todas as licitantes e 0
Pregoeiroinformara as participantes presentes quais licitantes apresentaram propostas de preco
para a execucao dos servicos do objeto da presente licitacao e os respectivos valores
ofertados.
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7.2. O Pregoeiro fará a ordenação dos valores das propostas, em ordem decrescente, de to
ÇÂ
Í

as licitantes, classificando a licitante com pÍoposta de menor preço global e aquelasq
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,070 (dez .,i1
cento) relativamente à de menor preço, paÍa que seus(suas) ÍepÍesentantes participem dos
lances verbais.
7.2.1. Quando não forem verificadas no mínimo 03 (três) propostas de preços nas condições
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificará as melhores propostas, até o miíximo de 03
(rês), para que seus(suas) representantes particip€m dos lances verbais, quaisquer que sejam
os preços oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguid4 será dado início à etapa de apresentação de lances verbais, que deverão ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com pÍeços decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidará individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apÍesentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preço e os
demais, em ordem decrescente de pÍeço.
7 .3.2. Sô serão aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao último lance que tenha sido
anteriormente registmdo, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e Íegistrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso não mais se realizem lances verbais, será declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas às ofertas, exclusivamente pelo critério de menor preço.
7.3.4. A desistência em apÍesentaÍ lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro,
implicará exclusão da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua

última proposta registrada para classificação, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Após o encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificará a existência de ME,
EPP e Cooperativ4 para os efeitos do contido na Lei Complementar 12312006, procedendo
como previsto no item 8.
7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificação final das propostas, o
Pregoeiro examinará a aceitabilidade da primeira classificad4 quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Seá verificada a conformidade entre o menoÍ preço pÍoposto e os valores estimados
para a contratação.
7.5. Caso haja empate nas propostas escritas, ordenadas e inicialmente classificadas sem que

se realizem lances verbais, o desempate se fará por sorteio, em ato público, na própria sessão

do Pregão, observado, primeiramente, o disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado o empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicará os criterios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situações em que as pÍopostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5o/o (cinco poÍ cento)
superior ao melhor preço.
7.5.1.2. Paru efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-á da seguinte
forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classifrcada poderá apresentar
proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco
minutos, sob pena de preclusâo, situação em que será adjudicado em seu favor o objeto
licitado;
II - Não ocorrendo a contratação da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma
inciso I deste item, serão convocadas as Íemanescentes que porventura se enquadrem na
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7.2. O Pregoeiro fara a ordenacao dos valores das propostas, em ordem decrescente, de to "
as licitantes, classificando a licitante com proposta de menor preco global e aquelas q '
tenham apresentado propostas em valores sucessivos e superiores em até 10,0% (dez po
cento) relativamente a de menor preco, para que seus(suas) representantes participem dos
lances verbais.
7.2.1. Quando nao forem verificadas no minimo 03 (trés) propostas de precos nas condicfies
definidas no item 7.2, o Pregoeiro classificara as melhores propostas, até 0 maximo de 03
(trés), para que seus(suas) representantes participem dos lances verbais, quaisquer que sejam
os precos oferecidos nas propostas escritas.
7.3. Em seguida, sera dado inicio a etapa de apresentacao de lances verbais, que deverao ser
formulados de forma sucessiva, em valores distintos e com precos decrescentes.
7.3.1. O Pregoeiro convidara individualmente os(as) representantes das licitantes, de forma
sequencial, a apresentar lances verbais, a partir da proposta classificada de menor preco e os
demais, em ordem decrescente de preco.
7.3.2. S6 serao aceitos os lances cujos valores forem inferiores ao tiltimo lance que tenha sido
anteriormente registrado, nao sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor,
prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar.
7.3.3. Caso nao mais se realizem lances verbais, sera declarada encerrada a etapa competitiva
e ordenadas as ofertas, exclusivamente pelo critério dc menor preco.
7.3.4. A desisténcia em apresentar lance verbal, quando convocado(a) pelo Pregoeiro,
implicara exclusao da licitante das rodadas posteriores de oferta de lances verbais, ficando sua
ultima proposta registrada para classificacao, no final da etapa competitiva.
7.3.5. Apos 0 encerramento da etapa de lances, o Pregoeiro verificara a existéncia de ME,
EPP e Cooperativa, para os efeitos do contido na Lei Complementar 123/2006, procedendo
como previsto no item 8.
7.4. Declarada encerrada a etapa competitiva e realizada a classificacao final das propostas, 0
Pregoeiro examinara a aceitabilidade da primeira classificada, quanto ao objeto e valor.
7.4.1. Sera verificada a conformidade entre o menor preco proposto e os valores estimados
para a contratacao.
7.5. Caso haja empate nas propostas escrim, ordenadas e inicialmente classificadas sem que
se realizem lances verbais, o desempate se fara por sorteio, em ato priblico, na propria sessao
do Pregao, observado, primeiramente, 0 disposto no item 7.5.1.
7.5.1. Quando for constatado 0 empate, conforme estabelece os Artigos 44 e 45 da Lei
Complementar 123, de 14 de dezembro de 2006, o Pregoeiro aplicara os critérios para
desempate em favor da microempresa ou empresa de pequeno porte, da seguinte forma:
7.5.1.1. Entende-se por empate aquelas situacoes em que as propostas apresentadas pelas
microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento)
superior ao melhor preco.
7.5.1.2. Para efeito do disposto no 7.5.1.1, ocorrendo o empate, proceder-se-a da seguinte
forma:
I - A microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada podera apresentar
proposta de preco inferior aquela considerada vencedora do certame, no prazo de cinco
minutos, sob pena de preclusao, situacao em que sera adjudicado em seu favor o objeto
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licitado;
II — Nao ocorrendo a contratacao da microempresa ou empresa de pequeno porte, na forma do
inciso I deste item, serao convocadas as remanescentes que porventura se enquadrem na
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hipótese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatóri4 para o exercício do
direito, também todos no prazo de cinco minutos cada, sob pena de preclusão;
III - no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresÍrs
pequeno porte que se encontÍem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste
Edital, sení realizado sorteio para definir aquele que primeiro poderá apresentar melhor oferta.
7.5.1.3. Na hipótese da não-contratação nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicará quando a melhor oferta inicial não
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Após o desempate, poderá o Pregoeiro ainda negociar um melhor preço caso ela não
atinja o valor de referência definido pela administÍação pública.
7.6. Nas situações em que não se realizem lances verbais, ou depois de declarado o
encerramento da etapa competitiv4 ou se a oferta não for aceiúvel ou no exame de oferta
subsequente, o Pregoeiro poderá negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preço melhor para a Administração.
7.7. Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente às
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n.0 01 lProposta de Preço), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem pÍeços excessivos ou
manifestamente inexequíveis, serão consideradas desclassificadas, não se admitindo
complementação posterior.
7.8.1. Considerar-se-ão preços manifestamente inexequíveis aqueles que forem simbólicos,
irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos.
7.9. Em caso de divergência entre informações contidas em documentação impressa e na
propostâ específic4 prevalecerão as da proposta. Em caso de divergência entre informações
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apÍesentados, porém não exigidos,
prevalecerão as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitável a proposta
classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro anunciará a abertura do envelope referente aos

"Documentos de Habilitação" desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisqueÍ dos documentos exigidos no Envelope
n' 02 (Documentos de Habilitação), ou os apresentaÍem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com inegularidades, serão consideradas inabilitados, não se admitindo
complementação posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispõe o aft. 42 da Lei Complementar n' 123, de 14.12.2006, a
comprovação da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente será exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasião de participação ne
procedimento licitatório, deverão apresentar toda a documentação exigida para efeito de
comprovação de regularidade fiscal e trabalhist4 mesmo que esta apresente alguma restrição.
8.2.1.2 Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, seÍá
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis (Lei n" 12312006 e suas alterações), contados a
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hipotese do item 7.5.1.1 deste Edital, na ordem classificatoria, para o exercicio do rn

pequeno porte que se encontrem nos intervalos estabelecidos no item 7.5.1.1, inciso I deste
Edital, sera realizado sorteio para definir aquele que primeiro podera apresentar melhor oferta.
7.5.1.3. Na hipotese da nao-contratacao nos termos previstos no item 7.5.1.2 deste Edital, o
objeto licitado sera adjudicado em favor da proposta originalmente vencedora do certame.
7.5.1.4. O disposto no item 7.5.1.2 somente se aplicara quando a melhor oferta inicial nao
tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte.
7.5.1.5. Apés 0 desempate, podera o Pregoeiro ainda negociar tun melhor preco caso ela nao
atinja 0 valor de referéncia definido pela administracao publica.
7.6. Nas situacoes em que nao se realizem lances verbais, ou depois de declarado 0
encerramento da etapa competitiva, ou se a oferta nao for aceitavel ou no exame de oferta
subsequente, 0 Pregoeiro podera negociar diretamente com a proponente para que seja obtido
preco melhor para a Administracao.
7.7. Nao podera haver desisténcia dos lances ofertados, sujeitando-se a licitante desistente as
penalidades constantes deste edital.
7.8. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no
Envelope n.“ 01 (Proposta de Preco), ou os apresentarem em desacordo com 0 estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, bem como os que apresentarem precos excessivos ou
manifestamente inexequiveis, serao consideradas desclassificadas, nao se admitindo
complementaeao posterior.
7.8.1. Considerar-se-ao precos manifestamente inexequiveis aqueles que forem simbolicos,
irrisorios ou de valor zero, incompativeis com os precos de mercado, acrescidos dos
respectivos encargos.
7.9. Em caso de divergéncia entre informacoes contidas em documentacao impressa e na
proposta especifica, prevalecerao as da proposta. Em caso de divergéncia entre informacoes
contidas nos documentos exigidos pelo edital e em outros apresentados, porém nao exigidos,
prevalecerao as primeiras.

8.1. Efetuados os procedimentos previstos no item 7 deste edital, e sendo aceitavel a proposta
classificada em primeiro lugar, 0 Pregoeiro anunciara a abertura do envelope referente aos
“Documentos de Habilitacao” desta licitante.
8.2. As licitantes que deixarem de apresentar quaisquer dos documentos exigidos no Envelope
n° 02 (Documentos de Habilitacao), ou os apresentarem em desacordo com o estabelecido
neste edital, ou com irregularidades, serao consideradas inabilitados, nao se admitindo
complementacao posterior, salvo disposto no item 8.2.1.
8.2.1 Na forma do que dispoe o art. 42 da Lei Complementar n° 123, de 14.12.2006, a
comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e empresas de pequeno
porte somente sera exigida para efeito de assinatura do contrato.
8.2.1.1 Para efeito do disposto no item acima, as ME e EPP, por ocasiao de participacao neste '
procedimento licitatorio, deverao apresentar toda a documentacao exigida para efeito de
comprovacao de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restricao.
8.2.1.2 Havendo alguma restricao na comprovacao da regularidade fiscal e trabalhista, sera
assegurado o prazo de 05 (cinco) dias fiteis (Lei n° 123/2006 e suas alteracoes), contados a
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partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame,
regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e em
eventuais ceÍidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
8.2.1.3 A não-regularizagão da documentação, no pÍ.tzo previsto no item anterioÍ, implicará
decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei n'
8.666193, sendo facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classifrcação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação.
8.2.1.4 Será inabilitado o licitante que não atender às exigências deste edital referentes à fase
de habilitação, bem como apresentaÍ os docrmentos defeituosos em seu conteúdo e form4 e

aind4 a ME ou EPP que não apresentaÍ a regularização da documentação de Regularidade
Fiscal e trabalhista no pÍazo definido no item "8.2.1 .2" acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigências fixadas no edital, a licitante será declarada
vencedor4 sendo-lhe adjudicado o objeto da licitação, pelo Pregoeiro, caso não haja intenção
de interposição de recurso.
8.4. Se a oferta não for aceitiível ou se a licitante desatender às exigências habilitatórias, o
Pregoeiro examinará a oferta subsequente, permitida renegociação - item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo à verificação da habilitação da licitante, na
ordem de classificação, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do
certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do ceÍame deverá apresentar, na própria sessão, Proposta
de Preço formal que ratifique o último lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
pÍonogar o pÍazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificação
realizada na audiência pública do Pregão;
8.6. Da sessão do Pregão será lalrada ata circunstanciad4 que mencionará as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificação, a análise
da documentação exigida para habilitação e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinad4 ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes à sessão ou por repÍesentantes enúe eles escolhidos,
sendo o número mínimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessão, caso não haja intenção de interposição de recurso e o preço final seja

igual ou inferior ao previsto para a execução dos serviços do objeto deste edital, será feita,
pelo Pregoeiro, a adjudicação à licitante declarada vencedora do certame e encerrada a
1grrniflo. Posteriormente, o processo, devidamente instruído, será encamiúado para a
autoridade competente para homologação e subsequente contratação.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos à habilitação das licitantes não declaradas
vencedoras serão retirados pelos(as) representantes das licitantes na própria sessão. Os

remanescentes permanecerão em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20
(vinte) dias corridos à disposição das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados,
serão destruídos.

9.1. Até 02 (dois) dias úteis antes da data designada para a aberhua da sessão públic4
qualquer pessoa poderá impugnar este Editd. L

UmuNtcl-pro
IVERDE

9.0;DA IMPUGN DO PEDIDO .BE ESCLARECI§ffiNTO

.',__.!lE-1.

' Fazenda llais P -1EC!)Z

\
-3 P R E F E 1 T v R A

CRATE "7 *5?-1"‘TF1 ' _
--

. \ ' ‘
/\' ,|'-.1-u '--'1.

- 1, \-l,.--""'- ‘.-r.,h.’~.- _ ..,.. .., .,. I.-‘-'_ F‘-i‘E'.~rt'f.1“
partir do momento em que o proponente for declarado o vencedor do certame, g_. r

_ .. . L.’
ll é

regularizacao da docurnentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissa 7
eventuais certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa. if-.§~“
8.2.1.3 A nao-regulanzacao da documentacao, no prazo previsto no item anterior, implicarah'"“"L“
decadéncia do direito a contrataeao, sem prejuizo das sanciies previstas no art. 81 da Lei n°
8.666/93, sendo facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de
classificacao, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitacao.
8.2.1.4 Sera inabilitado o licitante que nao atender as exigéncias deste edital referentes a fase
de habilitacao, bem como apresentar os documentos defeituosos em seu contefido e forma, e
ainda, a ME ou EPP que nao apresentar a regularizacao da documentacao de Regularidade
Fiscal e trabalhista no prazo definido no item “8.2.1.2” acima.
8.3. Constatado o atendimento das exigéncias fixadas no edital, a licitante sera declarada
vencedora, sendo-lhe adjudicado o objeto da licitacao, pelo Pregoeiro, caso nao haja intencao

-... de interposicao de recurso.
8.4. Se a oferta nao for aceitavel ou se a licitante desatender as exigéncias habilitatorias, o
Pregoeiro examinara a oferta subsequente, permitida renegociacao — item 7.6 do edital,
verificando a sua aceitabilidade e procedendo a verificacao da habilitacao da licitante, na
ordem de classificacao, e assim sucessivamente, até uma proposta que atenda integralmente
ao edital, sendo a respectiva licitante declarada vencedora e a ela adjudicado o objeto do
certame.
8.5. A licitante declarada vencedora do certame devera apresentar, na propria sessao, Proposta
de Preco fonnal que ratifique o tiltimo lance ofertado, se for o caso. E facultado ao Pregoeiro
prorrogar o prazo, motivadamente, por 48 (quarenta e oito) horas, contados da notificacao
realizada na audiéncia pfiblica do Pregao;
8.6. Da sessao do Pregao sera lavrada ata circunstanciada, que mencionara as licitantes
credenciadas, as propostas escritas e verbais apresentadas, na ordem de classificacao, a analise
da documentacao exigida para habilitacao e os recursos interpostos, devendo ser a mesma
assinada, ao final, pelo Pregoeiro, sua Equipe de Apoio e pelos(as) representante(s)
credenciados(as) das licitantes presentes a sessao ou por representantes entre eles escolhidos,

‘I sendo o ndmero minimo de dois licitantes.
8.7. Ao final da sessao, caso nao haja intencao de interposicao de recurso e o preco final seja
igual ou inferior ao previsto para a execucao dos servicos do objeto deste edital, sera feita,
pelo Pregoeiro, a adjudicacao a licitante declarada vencedora do certame e encerrada a
reuniao. Posteriormente, o processo, devidamente instruido, sera encarninhado para a
autoridade competente para homologacao e subsequente contratacao.
8.8. Os envelopes com os documentos relativos a habilitacao das licitantes nao deelaradas
vencedoras serao retirados pelos(as) representantes das licitantes na propria sessao. Os
remanescentes permanecerao em poder do Pregoeiro, devidamente lacrados, durante 20
(vinte) dias corridos a disposicao das licitantes. Findo este prazo, sem que sejam retirados,
serao destruidos.

9.1. Até 02 (dois) dias fiteis antes da data designada para a abertura da sessao piiblica,
qualquer pessoa podera impugnar este Edital. K



9.2. A impugnação poderá ser rcalizada poÍ forma eletrônica, pelo e-

pmclicit@grnail.com, ou por petição dirigida ou protocolada no endereço da sede do setor

licitações situado a Avenida Edilberto Frot4 1821, Planalto, Crateús - Ce.

9.3. Caberâ ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsáveis pela elaboração deste Edital e seus

anexos, decidir sobre a impugnação no prazo de até 01 (um) dia útil contado da data de

recebimento da impugnação.
9.4. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova dala para arealização do certame.

9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatório deverão ser enviados

ao Pregoeiro, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data designada para abertura da sessào

públic4 por meio eletrônico via intemet ou no endereço indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro responderá aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia útil,
contado da data de recebimento do peüdo, e poderá requisitar subsídios formais aos

responsáveis pela elaboragão do edital e dos anexos.
9.7. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. 

^ 
concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser

motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitação.
9.8. A resposta do Município de Crateús, será disponibilizada a todos os interessados

mediante afixação de cópia da íntegra do ato proferido pela administração no flanelógrafo da

Comissão de Pregões da Prefeitura de Crateús, e constituirá aditarnento a estas lnstruções.
9.9. O aditamento prevalecerá sempre em relação ao que for aditado.
9.10. A colhida a petição de objeção contra o ato convocatório que importe em modificação
dos termos do edital será designada nova data para a realização do ceÍame, exceto quando,

inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostâs.

9.10.1. Qualquer modificação neste eütal será divulgada pela mesma forma que se deu ao

texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das

propostas.

10.1. Ao final da sessão, depois de declarado o licitante vencedor do certame, qualquer

licitante poderá manifestar, imediata e motivadamente, a intenção de interpor recurso, com
registro em ata da síntese das suas razões, podendo juntar memoriais no prazo de 03 (três)

dias úteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contranazões em
igual número de dias, que começarão a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
10.2.O recurso contra decisão do Pregoeiro terá efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestação imediata e motivada do licitante em recorrer, ao filal da sessão

do Pregão, importará a preclusão do direito de recurso e a adjudicação do objeto da licitação
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A petição poderá ser feita na própria sessão e, se oral, será reduzida a termo em ata,

facultado ao Pregoeiro o exame dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de
aproveitamento.
10.6. Os autos do pÍocesso administrativo permanecerão com vista franqueada aos

interessados no Setor de Licitação deste município.
10.7. Decididos os ÍecuÍsos e constâtâda a regularidade dos atos procedimentais, o Orden
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licitacoes situado a Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Cratefis — Ce.
9.3. Cabera ao Pregoeiro, auxiliado pelos responsaveis pela elaboracao deste Edital e seus
anexos, decidir sobre a impugnacao no prazo de ate 01 (um) dia util contado da data de
recebimento da impugnacao.
9.4. Acolhida a impugnacao, sera definida e publicada nova data para a realizacao do certame.
9.5. Os pedidos de esclarecimentos referentes a este processo licitatorio deverao ser enviados
ao Pregoeiro, ate 02 (dois) dias fiteis anteriores a data designada para abertura da sessao
publica, por meio eletronico via internet ou no endereco indicado no Edital.
9.6. O Pregoeiro respondera aos pedidos de esclarecimentos no prazo de 01 (um) dia iitil,
contado da data de recebimento do pedido, e podera requisitar subsidios forrnais aos
responsaveis pela elaboraeao do edital e dos anexos.
9.7. As impugnacoes e pedidos de esclarecimentos nao suspendem os prazos previstos no
certame.
9.7.1. A concessao de efeito suspensivo a impugnacao é medida excepcional e devera ser
motivada pelo Pregoeiro, nos autos do processo de licitacao.
9.8. A resposta do Mtmicipio de Cratetis, sera disponibilizada a todos os interessados
mediante afixacao de copia da integra do ato proferido pela administracao no flanelografo da
Comissao de Pregoes da Prefeitura dc Crateus, e constituira aditamento a estas Instrucoes.
9.9. O aditamento prevalecera sempre em relacao ao que for aditado.
9.10. A colhida a peticao dc objeeao contra 0 ato convocatorio que importe em modificacao
dos termos do edital sera designada nova data para a realizacao do certame, exceto quando,
inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulacao das propostas.
9.10.1. Qualquer modificacao neste edital sera divulgada pela mesma fonna que se deu ao
texto original, exceto quando, inquestionavelmente, a alteracao nao afetar a formulacao das
propostas.

10.1. A0 final da sessao, depois de declarado 0 licitante vencedor do certame, qualquer
licitante podera manifestar, imediata e motivadamente, a intencao de interpor recurso, com
registro em ata da sintese das suas razoes, podendo juntar memorials no prazo de 03 (trés)
dias uteis, ficando os demais licitantes desde logo intimadas para apresentar contrarrazoes em
igual mimero de dias, que comegarao a correr do término do prazo da recorrente, sendo-lhes
assegurada vista imediata dos autos.
10.2.0 recurso contra decisao do Pregoeiro tera efeito suspensivo.
10.3. A falta de manifestacao imediata e motivada do licitante em recorrer, ao final da sessao
do Pregao, importara a preclusao do direito de recurso e a adjudicacao do objeto da licitacao
pelo Pregoeiro ao licitante vencedor.
10.4. A peticao podera ser feita na propria sessao e, se oral, sera reduzida a termo em ata,
facultado ao Pregoeiro 0 exarne dos fatos e julgamento imediato do recurso.
10.5. O acolhimento de recurso importara a invalidacao apenas dos atos insuscetiveis de
aproveitarnento.
10.6. Os autos do processo administrative pennanecerao com vista fianqueada aos
interessados no Setor de Licitacao deste municipio.
10.7. Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedirnentais, o Ordenador
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de Despesas homologará o procedimento licitatório e adjudicará o objeto ao(s) lici
declarado(s) vencedor(es) do certame, determinando a contratação da adjudicatiá.ria.
10.8. Os recursos e impugnações interpostos fora dos prazos não serão conhecidos.

10.9.1. O pedido deverá ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empÍesa no
setor de licitação ío ptazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no
qual a Comissão enüará resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serão aceitas as objeções mediante petição confeccionada em máquina
datilognlfica ou impressora eletrônic4 em tinta não lavável, que Dreencham os seguintes
reouisitos:
a) O endereçamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateús;
b) A identificação precisa e completa do autor e seu repÍesentante legal (acompanhado dos
documentos comprobatórios) se for o caso, contendo o nome, prenome, estado civil,
profissão, domicílio, número do documento de identiÍicação, devidamente datada, assinada
dentro do prazo editalício;
c) O fato, o fundamento juridico de seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedido, com swrs especificações.

11.1. Serrírealizadoademonstraçãodo Sistemacom o licitante vencedor afrmdeverificar se

estão atendidos os requisitos técnicos necessários à sua implantação e sua efetivautilização.
Destina-se ao conhecimento pelo CONTRATANTE da real existência e conteúdo do
produto/serviço a seÍ contratado, em função da miíxima importância de seus resultados para a
Administração Municipal como um todo.
11.2. A avaliação será feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal Contratante,
emambiente específico, nas dependências da Prefeitura
1 1.3. A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade
sistêmica descritas neste Terrno de Referência" em até 02 (dois) dias úteis contados da data da
convocação pela contratante, no horário de 08h00min à l2h00min.
11.4. No ato da prova de conceito serão entregues os roteiros a serem seguidos, como
requisitos levando-se em consideração todas as funcionalidades descritas neste Termo de
Referênci4 bem como aquelas soluções necessárias ao bom funcionamento do sistema
apresentado .

11.5. A prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades
previstas neste Termo de Referência, inclusos os respectivos subitens, determinadas por
comissão de avaliação devidamente nomeada para esse fim, ildicados pela administração
municipal, no momento darcabzação da prova.
11.6. Deverá ser fomecida seúa de acesso de administrador, que possibilite o uso de todas as

funcionalidades do sistema para aniílise de atendimento a todos os reqüsitos da prova de
conceito.
11.7. Os Roteiros serão entregues no ato da prova de conceito e terão em seu conteúdo
atividades nas quais o sistema da licitante deverá atender, em acesso por computador na rede

r.Jr_ticef

da Prefeitura de Crateus/CE.
11.8. A licitante convocada paÍa prova de conceito deverá atender todos os requisitos
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10.9.1. O pedido devera ser apresentado em duas vias pelo representante legal da empresa no
setor dc licitaqzao no prazo estipulado no item 10.1, com dados de contato da recorrente no
qual a Cornissao enviara resposta ao pedido.
10.9.2. Somente serfio aceitas as objegoes mediante petigao confeccionada em maquina
datilografica ou impressora eletronica, em tinta nao lavavel, gue preencham os seguintes
ma:
a) O enderegamento ao Pregoeiro da Prefeitura de Crateus;
b) A identificaoao precisa e completa do autor e seu representante legal (acompanhado dos
documentos comprobatorios) se for 0 caso, contendo 0 nome, prenome, estado civil,
profissao, domicilio, numero do documento dc identificagao, devidamente datada, assinada
dentro do prazo editalicio;
c) O fato, 0 fundamento jurldico do seu pedido, indicando quais os itens ou subitens contra
razoados;
d) O pedjdo, com suas especificagoes.

11.1. Serérealizadoademonstragaodo Sistemacom 0 licitante vencedor afimdeverificar se
estfio atendidos os requisitos técnicos necessarios a sua irnplantaoao e sua efetivautilizagzao.
Destina-se ao conhecimento pelo CONTRATANTE da real existéncia e contendo do
produto/servigzo a ser contratado, em fimoao da maxima importancia dc seus resultados para a
Administragzéio Municipal como um todo.
11.2. A avaliagao sera feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal Contratante,
emarnbiente especifico, nas dependéncias da Prefeitura
11.3. A prova dc conceito, consiste na comprovagao do todas as fimcionalidades e qualidade
sistémica descritas neste Termo de Referéncia, em até O2 (dois) dias L'1teis contados da data da
convocagao pela contratante, no horario cle 08hO0min as l2h00rnin.
11.4. No ato da prova dc conceito serao entregues os roteiros a serem seguidos, como
requisitos levando-se em consideraqao todas as funcionalidades descritas neste Terrno de
Referéncia, bem como aquelas soluqoes necessarias ao bom funcionarnento do sistema
apresentado.
11.5. A prova de conceito abordara 0 atendimento as funooes descritas e das fimcionalidades
previstas neste Termo de Referéncia, inclusos os respectivos subitens, determinadas por
comissao dc avaliagao devidamente nomeada para esse fim, indicados pela ad1ninist1'a<;ao
municipal, no momento da realizaoao da prova.
11.6. Devera ser fornecida senha de acesso de administrador, que possibilite 0 uso de todas as
funcionalidades do sistema para analise dc atendimento a todos os requisitos da prova de
conceito.
11.7. Os Roteiros serao entregues no ato da prova de conceito e terao em seu conteudo
atividades nas quais o sistema da licitante devera atender, em acesso por computador na rede
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da Prefeitura de Crateus/CE.
11.8. A licitante convocada para prova de conceito devera atender todos os requisitos do
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sistema em questão, apÍesentando as Íirncionalidades que a comissão de avaliação so

em atendimento aos requisitos presentes neste Termo de Referênci4
11.9. Caso a licitante não atenda aos requisitos da prova de conceito, será procedi
convocação da próxima colocad4 seguindo a ordem de classificação na licitação, assim
diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

12.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular
decisão dos recursos apresentados.
12.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologará o procedimento licitatório.

13.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas poÍ termo de
contrato específico, celebrado entre o Município, representado pelo Secretario Ordenador de
Despesa (doravante denominado Contratante), e o licitaate vencedor (doravante
denominado(a) contratado(a)), que observará os termos da Lei n.' 8.666193, deste edital e

demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria jurídica
do Município.
13.2. O licitante vencedor terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da devida
convocagão, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta de contrato constânte em
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificad4 ser-lhe-á aplicado o disposto no item
previstos deste instrumento convocatório.
13.3. Se o licitante vencedor não assinar o Termo de Contrato Íro pÍazo estabelecido é

facultado ao Secreúrio (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificação final das pÍopostas, para fazê-lo em igual pÍazo e rurs mesmas condições
propostâs pela primeira classificad4 inclusive quanto aos preços (descontos), ou revogar a
licitação.
13.4. Incumbirá à Contratante providenciar, à sua conta, a publicação do extrato do Contrato
na imprensa oficial do mturicípio, até o quinto dia útil do mês seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatríLrio se obriga a manter, durante toda a execução do Contrato, em
compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições de habilitação.
13.6. O Termo de Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65
da Lei n.o 8.666193 e suas alterações posteriores.

14.1. A subcontratação depende de autorização prévia do Secretário (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontÍatado cumpre os
requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessií,rios à
execução do objeto.
14.1.1. A autoÀzaçãa paÍa subcontÍatação é ato discricionii'rio da Administração, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções
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11.9. Caso a licitante nao atenda aos requisitos da prova de conceito, sera pI0C€dia£‘{'.&“~f§"__;1<,§%’-£3
convocacao da proxima colocada, seguindo a ordem de classificacao na licitacao, assim p1f>‘1*-—'='=*'-9-'-"’
diante até a apuraqao dc uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

12.1. O objeto da licitacao sera adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do
Pregoeiro, caso nao haja interposicao de recurso, ou pela autoridade competente, apos a regular
decisao dos recursos apresentados.
12.2. Apos a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade
competente homologara 0 procedimento licitatorio.

13.1. As obrigacoes decorrentes da presente licitaoao serao formalizadas por termo de
contrato especifico, celebrado entre o Municipio, representado pelo Secretario Ordenador dc
Despesa (doravante denominado Contratante), e 0 licitante vencedor (doravante
denominado(a) contratado(a)), que observara os termos da Lei n.° 8.666/93, deste edital e
demais normas pertinentes, cuja minuta foi submetida a exame prévio da assessoria juridica
do Municipio.
13.2. O licitante vencedor tera 0 prazo dc 05 (cinco) dias fiteis, contados a partir da devida
convocagao, para celebrar o referido Contrato, nos moldes da minuta dc contrato constante em
anexoa este edital. Em caso de recusa injustificada, ser-lhe-2'1 aplicado o disposto no item
previstos deste instrurnento convocatorio.
13.3. Se o licitante vencedor nao assinar 0 Termo de Contrato no prazo estabelecido é
facultado ao Secretério (a) convocar as licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificacao final das propostas, para fazé-lo em igual prazo e nas mesmas condicoes
propostas pela primeira classificada, inclusive quanto aos precos (descontos), ou revogar a
licitacfio.
13.4. Incumbira a Contratante providenciar, a sua conta, a publicacao do extrato do Contrato
na imprensa oficial do municipio, até 0 quinto dia 1'1til do més seguinte ao de sua assinatura,
para ocorrer no prazo de 20 (vinte) dias daquela data. O mesmo procedimento se adotara com
relagfio aos possiveis termos aditivos.
13.5. O licitante adjudicatario se obriga a manter, durante toda a execucao do Contrato, em
compatibilidade com as obrigaooes assumidas, todas as condicoes de habilitacao.
13.6. O Termo de Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto no art. 65
da Lei n.° 8.666/93 e suas alteracoes posteriores.

14.1. A subcontratacao depende de autorizaoao prévia do Secretzirio (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado curnpre os
requisitos de qualificacao técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a
execuoao do objeto.
14.1.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no
contratado, produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das sanooes
previstas no Termo de Referéncia. S1 -
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14.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade inte
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervi
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretana
Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contÍatuais correspondentes ao objeto
subcontratação .

15.1 O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir dq assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas pÍevistos
na Lei n: 8.666193, de 21 de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

17.1. As cláusulas de rescisões estão previstas na Minuta do Contrato - Anexo ry deste editâl;

18.1. O pagamento dos servigos pÍestados será efetuado, a cada eÍap4 em até 10 (dez) dias
úteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancrí'ria do fomecedor.
18.2. A fatura constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
18.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a Íespectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Cmteús - CE,
inscrito no CNPJ^4F sob o no 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta;

19.l- O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a pÍoposta,
falhar ou fraudar na execugão do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometeÍ liaude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defes4 ficará
impedido de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação peÍante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuízo das multas
previstas no edital e no termo de contÍato e das demais cominações legais.
19.2- A Contratad a ftcará, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeita, mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, gaÍantida a prévia
defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser
aplicada nos seguintes casos: ô
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitaçâo; Xl--

16.1. As obrigações previstas na Minuta do Contrato - Alexo IV deste edital;

tulr J NrcÍpro
VERDE

PREFEITURADE

‘I {Q-‘?*
- Fazenda his For Vocé .-"...!-92719.-..

_<r.:~>' - 1-
14.2. Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade integri; H?“ "*1 11‘
CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervis ,1 '- 1" O 11'
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria ‘ _‘
Cultura pelo rigoroso cmnprirnento das obrigacoes contratuais correspondentes ao objeto da'"°-.L:i“.;“:-P
subcontratacao.

15.1 0 Contrato resultante da presente Licitacao tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a
partir assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos
na Lei n‘ 8.666/93, de 21 de junho de 1993 e suas alteracoes posteriores.

16.1. As obrigacoes previstas na Minuta do Contrato - Anexo IV deste edital;

17.1. As clausulas de rescisoes estao previstas na Minuta do Contrato — Anexo IV deste edital;

18.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias
fiteis contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretarnente pela Secretaria
Contratante, através de crédito na Conta Bancéria do fomecedor.
18.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, dc acordo com o
quantitative efetivamente realizado.
18.3. Por ocasiao dos servigos executados o contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Cratetis, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus - CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° O7.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acornpanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta;

19.1- O licitante que ensejar o retardamento da execucfio do certame, néio mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuqao do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracéio
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punioao ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no tenno de contrato e das demais cominacoes legais.
19.2- A Contratada ficara, ainda, suj eita as seguintes penalidades, em caso de inexecugzfio total
ou parcial do contrato, erro de execucfio, execucfio imperfeita, mora de execucao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Adverténcia, sancao de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na Iicitacao; K
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b) outras ocorrências que possam acarretaÍ transtomos ao desenvolvimento dos servi
Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.
Il - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a
preenchido de acordo com instruções fomecidas pela Contratânte):
a) de 1,0% (um por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por dia de atÍaso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade dele, limitada a l0o% do mesmo valor;
b) de 2,0o/o (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício. por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, camcterizando-se a Íecusa caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicagão formal da rejeição;
III - Suspensão tempoftíria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contÍatar com a Administração Públic4
enqwmto peÍduaÍem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a
reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à
Administração pelos preju2os resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior.
19.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções pÍevistas nos
incisos I, II e III do iÍem 19.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso
IV do mesmo item.
19.4 - O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso. Se o valor da multa não for pago,
ou depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada frzer jus.
Em caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratad4 o valor devido será

cobrado administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante
pÍocesso de execução fiscal, com os encaÍgos correspondentes.
19.5- As sanções preüstas nos incisos III e IV do item 79.2 supra, poderão ser aplicadas às

empresÍrs que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, üsando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticfiem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.ó- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pr.vo de 05 (cinco) dias úteis.
19.7- A licitante adjudicatrária que se recusaÍ, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhad4 estará
sujeita à multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida. C(r
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b) outras ocorréncias que possam acarretar transtomos ao desenvolvimento dos servic;<#;4a final",
Contratante, desde que nfio caiba a aplicacao dc sancao mais grave. °"‘\"l* ll I ..

\¢I1 - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecada _ ’ m
.. ri.“ls;de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacao Municipal — DAM, a se _.__-—

preenchido de acordo com instrucoes fornecidas pela Contratante):
a) de l,0% (um por cento) sobre 0 valor contratual total do exercicio, por dia cle atraso na
prestacfio dos servicos ou indisponibilidade dele, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2,0% (dois por cento) sobre 0 valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
cléusula ou condicfio do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada
em dobro na reincidéncia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
III - Suspensfio temporaria de participacao em licitacao e impedimento de contratar com o
Municipio de Cratefis, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracao de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da puniciio ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido 0 prazo da sancao aplicada
com base no inciso anterior.
19.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a
ampla defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias uteis para as sancoes previstas nos
incisos I, I1 e III do item 19.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso
IV do mesmo item.
19.4 - O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso. Se 0 valor da multa nao for pago,
ou depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus.
Em caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, o valor devido sera
cobrado administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante
processo de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
19.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 19.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacaoz
a) praticarem atos ilicitos, visando frusnar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofrerern condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
19.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 19.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
l9.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara
sujeita a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida. $1’
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19.8 - As sanções previstas no item 19.7 supÍa não se aplicam às demais licitantes que,
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

20.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Planejamento e Gestão das Finanças, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
b) 08.08.12.368 .0037 .2034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educação, fonte de recursos 111.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de
Impostos - Eútcacao 25%:o;

c) 28.28.08.122.0037.2076 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Assistencia Social, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
d) 37.37 .10.122.0037 .2016 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Saúde, fonte
de recursos 2l l 0000.00 Receitas de Impostos e de Tralsferencia de Impostos - Saúde.
20.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência será utilizado o
elemento de despesas n' 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

2l .1 . A Prefeitura Municipal de Crateús podera revogff o presente edital e/ou a licitação, por
interesse público, ou ainda anulá-la por ilegalidade, de oficio ou por provocação sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba às licitantes quaisquer indenizações ou reclamações.
21.2. Os casos omissos e dúvidas com relação à presente licitação, como tambem a este edital,
serão resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
2l .3. A Homologação do presente procedimento será de competência do(s) Secretário(s)
Gestor(es).
21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclú-se o dia de início de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que só se iniciam e vencem prazos em dia de

expediente normal no Município, exceto quando for expressamente estabelecido em contrário.
21.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questões oriundas do presente edital será competente
o Foro da Comarca de Crateús.
21.6. Cópias do edital e aÍlexos serão fornecidas, nos horários de 08:00 as 12:00 horas, no
endereço: Avenida Edilbeúo Frota, 1821, Planalto, Crateús - Ce, Bem como no site do TCE
no sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de

Crateús: https://www.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrativo
de Pregão à disposição para vistas e conferência dos interessados.
21.7. Todas as noÍrnas inerentes às contratações do objeto deste Certame, discriminadas nos

Alexos - Termo de Referência e minuta do contrato deste Instrumento Convocatório deverão
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboração de suas pÍopostas.
21.8. No interesse da Administração Municipal e sem que caiba às licitantes qualquer tipo de
indenização, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condições, a qualquer tempo, no todo ou em pane, da presente licitação, dando
ciência aos interessados na forma da legislação vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitação, a qualquer te isto dando
ciência aos interessados mediante publicação na forma da legislação vigente.
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19.8 - As sancoes previstas no item 19.7 supra nao se aplicarn as demais licitantes que,
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Tenno de Contrato, de a
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com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse. "f?-
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20.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 34.34.04.123.0037.208'7 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Planejamento e Gestao das Financas, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
b) 08.08.12.368.0037.2034 — Manutencao das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educacao, fonte dc recursos 111.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de
Impostos - Educacao 25%;
c) 28.28.08.122.0037.2076 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Assistencia Social, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
d) 37.37.10.122.0037.2036 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de Sande, fonte
de recursos 211.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos — Satide.
20.1.1. Para a contratacao dos servicos do objeto deste termo de referéncia sera utilizado o
elemento de despesas n° 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

21.1. A Prefeitura Municipal de Crateus podera revogar o presente edital e/ou a licitagao, por
interesse ptiblico, ou ainda anula-la por ilegalidade, de oficio ou por provocacao sempre em
despacho fundamentado, sem que caiba as licitantes quaisquer indenizacoes ou reclamacoes.
21.2. Os casos omissos e duvidas com relacao a presente licitacao, como também a este edital,
serao resolvidos pelo Pregoeiro e respectiva Equipe de Apoio.
21.3. A Homologacao do presente procedimento sera de competéncia do(s) Secretario(s)
Gestor(es).
21.4. Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital, exclui-se 0 dia de inicio de contagem
e inclui-se o dia do vencimento, observando-se que so se iniciam e vencem prazos em dia de
expediente normal no Municipio, exceto quando for expressamente estabelecido em contrario.
21.5. Para dirimir, na esfera judicial, as questoes oriundas do presente edital sera competente
o Foro da Comarca de Cratet'1s.
21.6. Copias do edital e anexos serao fornecidas, nos horarios de 08:00 as 12:00 horas, no
endereco: Avenida Edilberto Frota, 1821, Planalto, Crateils - Ce, Bem como no site do TCE
no sitio: http://municipios.tce.ce.gov.br/licitacoes e no site da Prefeitura Municipal de
Cratefis: https://wWw.crateus.ce.gov.br/, ficando os autos do presente processo administrative
de Pregao a disposicao para vistas e conferéncia dos interessados.
21.7. Todas as normas inerentes as contratacoes do objeto deste Certame, discriminadas nos
Anexos — Termo de Referéncia e minuta do contrato deste Instrurnento Convocatorio deverao
ser minuciosamente observadas pelos licitantes quando da elaboracao de suas propostas.
21.8. No interesse da Administracao Municipal e sem que caiba as licitantes qualquer tipo de
indenizacao, fica assegurado a autoridade competente:
a) Alterar as condicoes, a qualquer tempo, no todo ou em parte, da presente licitacao, dando
ciéncia aos interessados na forma da legislacao vigente.
b) Anular ou revogar, no todo ou em parte, a presente licitacao, a qualquer ten; . disto dando
ciéncia aos interessados mediante publicacao na forma da legislacao vigente.
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21.10. Os interessados, ao participarem do pregão, expÍessam, automaticarnente, sua to
concordância aos termos deste Edital, não podendo alegar, posteriormente, desinformaçâo s

ou de representante.

,29 de dezembro de 2021.

mes Oliveira
do Município de

Crateús
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21.10. Os interessados, ao participarem do pregao, expressam, au _fi_
' " al osteriormente, desinformacao sual-,;'-"Lconcordancia aos termos deste Edital, nao podendo egar, p

‘*5’: 17$’!ou de representante.
\“'--'§;2'.i4.‘_'-5'

Cratefis 76¢, 29 de dezembro de 2021.
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' Fab‘ Gomes Oliveira

' lro do Municipio de Crateiis



PREFEITURA DE

Frrondo Iale Por Vocà uniceÍ

ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA
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ANEXO I AS AUTORIZ ÇOES - TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO,

I - OBIETO:
I.1 - CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA PRESTAÇÂO DE SERVIÇO DE LOCA
DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUÊNCIAS DOS
FUNCIONÁRIOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MTINICIPIO DE CRATEÚS _ CE.

2- UNIDADES ADMINISTRATIVAS
2.1. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestão das Finanças;
2.2. Secretaria Municipal da Educação;
2.3. Secretaria Municipal da Assistencia Social;
2.4. Secretaria Municipal da Saúde;

3 _ MODALIDADE DA LICITAÇÃO
3.i. Pregão Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratação dos Serviços tem amparo legal disposto na Lei Federal No 8.666/93 - Lei das
Licitações Públicas, c/c os termos da Lei Federal n" 10.520, de 17 /0712002, Lei complementar
n" 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 747 de 7 de Agosto de 2014.

5 -,IUSTIFICATIVAS
s.1. DA CONTRATAÇÃO

A locação do software para ponto eletrônico tem como objetivo gerenciar o
funcionalismo municipal, fiscalizando o servidor através da biometria, assim evitando faltas e

ociosidade dos servidores públicos e contratados em seus devidos setores, a administração
Municipal de Crateús em busca de gerenciar seus recuÍsos humanos, apresenta Termo de
Relbrência visando balizar as exigências outrora editalicias de modo ao atendimento à
necessidade pública.

Considerando que os Orgãos da Administração Direta, têm, dentre suas
prerrogativas, a execução eficiente e eficaz dos serviços públicos, visando sempre à melhoria
do atendimento à população, dentro dos princípios que regem a administração pública. O
sistema informatizado proporcionará a Gestão, o controle da carga horaria dos servidores
públicos municipais, a ponto de verificar o cumprimento da carga horrária por estes.

A contratação do objeto em tela igualmente se faz importante, visto que possibilita
a identificação de possíveis irregularidades de servidores na ausência ou descumprimento de
obrigações presenciais. Outrossim, medida trará maior transparência e confiabilidade na
contabilização das horas trabalhadas, assim como fomentará aplicação de sanções a servidores
inadimplidos com horários estabelecidos pela gestão.

O dispositivo contemplará necessidade de maior transparência e controle do corpo
funcionai em razão da comprovação mais efetiva de atendimento às normas, trazendo

e

moralidade à coisa pública
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1 r °B~'ET°= - -1.1 - CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTAQAO DE SERVICO DE LOCAC.-’k'(§-L~IJ£‘.‘-1'
DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUENCIAS ' DOS
FUNCIONARIOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE.

2- UNIDADES ADMINISTRATIVAS
2.1. Secretaria Municipal do Planejamento e Gestao das Financas;
2.2. Secretaria Municipal da Educacao;
2.3. Secretaria Municipal da Assistencia Social;
2.4. Secretaria Municipal da Saude;

5""
- MODALIDADE DA LICITACAO
1. Pregao Presencial

4 - FUNDAMENTO LEGAL:
4.1. A contratacao dos Servicos tem amparo legal disposto na Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das
Licitacoes Ptlblicas, c/c os termos da Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar
n° 123 de 14 de Dezembro de 2006, Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

5 — JUSTIFICATIVAS _
5.1. DA CONTRATACAO

A locacao do software para ponto eletronico tem como objetivo gerenciar 0
filncionalismo municipal, fiscalizando o servidor através da biometria, assim evitando faltas e
ociosidade dos servidores publicos e contrarados em seus devidos setores, a administracao
Municipal de Crateus em busca de gerenciar seus recursos humanos, apresenta Tenno de
Referéncia visando balizar as exigéncias outrora editalicias de modo ao atendimento a
necessidade pfiblica.

Considerando que os Orgaos da Administracao Direta, tém, dentre suas
prerrogativas, a execucao eficiente e eficaz dos servicos priblicos, visando sempre a melhoria
do atendimento a populacao, dentro dos principios que regem a administracao publica. O
sistema informatizado proporcionara a Gestao, 0 controle da carga horaria dos servidores
publicos municipai s, a ponto de verificar 0 cumprimento da carga horaria por estes.

A contratacao do objeto em tela igualmente se faz irnportante, visto que possibilita
a identificacao de possiveis irregularidades de servidores na auséncia ou desctunprimento de
obrigacoes presenciais. Outrossim, medida trara maior transparéncia e confiabilidade na
contabilizacao das horas trabalhadas, assim como fomentara aplicacao de sancoes a servidores
inadimplidos com horarios estabelecidos pela gestao.

O dispositivo contemplara necessidade de maior transparéncia e controle do corpo
funcionai em razao da comprovacao mais efetiva de atendimento as normas, trazendo
moralidade a coisa publica. ‘"‘~\
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2. DA ESCOLHA DA MODALIDADE
2.1 . Quanto à adoção do Pregão Presencial, tem-se que e a modalidade de licitação aquis

de bens e serviços comuns, assim entendidos aqueles "cujos padrões de desempeú
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificações usuais d
mercado", conforme preceitua o art. 1', parágrafo único da Lei n' 10.520/2002.
5.2.2. Os serviços, do objeto desta licitação, enquadram-se na categoria de serviços comuns, de
que trata a Lei n" 10.52012002, por possuírem padrões de desempenho e características gerais
e específicas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabível então a utilização da licitação na modalidade Pregão Presencial, por

ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances característica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtenção de proposta mais vantajosa e a contratação com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DO NÃO PARCELAMENTO DOS ITENS
5.3.1 . O não parcelamento do objeto deste Termo de Referênci4 justifica-se pela necessidade

de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que vários fomecedores/prestadores de

serviços poderão implicar descontinuidade da padronização, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, auÍnento dos custos, pois a contratação tem a finalidade de formar um
todo unitiirio. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrão de qualidade e

eficiência que pode ser acompaúado ao longo da prestação dos serviços, o que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fomecedores/prestadores de serviços.
5.3.2. O não parcelamento do objeto em itens, nos termos do art23, §1", da Lei n' 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viável e não tem a finalidade de reduzir o

caráter competitivo da licitação, üsA tão somente, asseguraÍ a gerência segura da contrataçào,
e principalmente, Írssegurar, não só a mais ampla competição necessária em um processo

licitatório, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as

necessidades da Administração Pública
5.3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessário haja visto, a celeridade, economia de escala,

a eficiência na fiscalização de contrato e os transtornos que poderiam surgir com a existência
de duas ou mais empresas para a execução dos serviços, a execução e supervisão dos serviços
a serem executados. Assim com destaque para os princípios da eficiência e economicidade, é

imprescindível a licitação por LOTE/GLOBAL.

6. CRITÉRIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EXECUÇÃO:
6.1 . O Critério de Julgamento é o de Menor Preço Global
6.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço unitírio.

7. DA ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS, DO SISTEMA E DOS VALORES MÉDIOS

7.1. ESPECTFTCAÇAO DOS SERVrÇOS

69194 - SERVrÇO DE LOCAÇ ODE
1 SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE RS I 59.200.04

ITENT UND QNTD
VALOR
TOTAL

MES t2 R$ 13.266,67
LEITURA BIOMETRICA 20 PONTOS
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- . - - . , . .. _ 551:1-.-*.2.2. 1. Quanto a adocao do Pregao Presencial, tem-se que e a modalidade de hcitacao aquis _ L ii‘ "=--
de bens e servicos comuns, assim entendidos aqueles “cujos padroes de desempemioxoi _ H =3‘?-
qualidade possam ser objetivamente definidos pelo edital, por meio de especificacoes usuais dn“*=~..'.='_*fi‘-"-‘
mercado”, conforme preceitua o art. 1°, paragrafo unico da Lei n° 10.520/2002.
5.2.2. Os servicos, do objeto desta licitacao, enquadram-se na categoria de servicos comuns, de
que trata a Lei n° 10.520/2002, por possuirem padroes de desempenho e caracteristicas gerais
e especificas usualmente encontradas no mercado.
5.2.3. lsto posto, é cabivel entao a utilizacao da licitacao na modalidade Pregao Presencial, por
ser a modalidade com maior celeridade entre as fases processuais, propiciando maior
competitividade devido a fase de lances caracteristica da modalidade, culminando
invariavelmente para obtencao de proposta mais vantajosa e a contratacao com valores
conforme a realidade de mercado.

5.3. DO NAO PARCELAMENTO DOS [TENS
5.3.1. O nao parcelamento do objeto deste Terrno de Referéncia, justifica-se pela necessidade
de preservar a integridade qualitativa do objeto, vez que varios fomecedores/prestadores de
servicos poderao implicar descontinuidade da padronizacao, bem assim em dificuldades
gerenciais e, até mesmo, aumento dos custos, pols a contratacao tem a finalidade de formar um
todo unitario. Some-se a isso a possibilidade de estabelecimento de um padrao de qualidade e
eficiéncia que pode ser acompanhado ao longo da prestacao dos servicos, 0 que fica
sobremaneira dificultado quando se trata de diversos fomecedores/prestadores de servicos.
5.3.2. O nao parcelamento do objeto em itens, nos termos do art 23, §1°, da Lei n° 8.666/1993,
neste caso, se demonstra técnica e economicamente viavel e nao tem a finalidade de reduzir 0
carater competitivo da licitacao, visa, tao somente, assegurar a geréncia segura da contratacao,
e principalmente, assegurar, nao so a mais ampla competicao necessaria em um processo
licitatorio, mas também, atingir a sua finalidade e efetividade, que é a de atender a contento as
necessidades da Administracao Publica
5.3.3. O agrupamento dos itens faz-se necessario haja visto, a celeridade, economia de escala,
a eficiéncia na fiscalizacao de contrato e os transtomos que poderiam surgir com a existéncia
de duas ou mais empresas para a execucao dos servicos, a execucao e supervisao dos servicos
a serem executados. Assim com destaque para os piincipios da eficiéncia e economicidade, é
imprescindivel a licitacao por LOTE/GLOBAL.

6. CRITERIO DE JULGAMENTO E DO REGIME DA EXECUCAO:
6.1. O Critério de Julgamento é o de Menor Preco Global
6.2. O regime sera de execucao indireta com empreitada por preco unitario.

7. DA ESPECIFICACAO DOS SERVICOS, DO SISTEMA E DOS VALORES MEDIOS

7.1. ESPECIFICACAO DOS SERVICOS
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69197 - SERVIÇO DE LOCAÇ ODE
SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMÉTRICA (I2 PONTOS
ELETRONICOS), MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS
FREQUÉNCIAS DOS FUNCIONÁRIOS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
ASSISTÊNCIA SOCIAL DO
MUNICÍPIO DE CRATEÚS _CE.
69196 - SERVIÇO DE LOCAçÃO DE
SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA (28 PONTOS
ELETRÔNICOS), MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS
FREQUÊNCIAS DOS FUNCIONÁRIOS
DA SECRETARIA MUMCIPAL DA
SAÚDE Do MUNICÍPIo DE CRATEÚS

CE.

servidor online, disponibilizando em tempo real relatórios de Aequências
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6919s - SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE
SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA (70 PONTOS
ELETRONICOS), MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS
FREQUÊNCIAS DOS FUNCIONÁRIOS
DA SECRETARIA MLINICIPAL DA
EDUCAÇÃO DO MUNICÍPIO DE
CRATEUS _ CE.

MES t2 R$ 46.433,33

R$ 95.520,00MES

R$ 18.573,33 R$ 222.879,96MÊS 12

VALOR MÉDIO GLOBAL R$ 1.034.799.96
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RS 557.199.96

t2 R$ 7.960.00

7.2. DAS ESPECIFICAÇONS OO SISTEMA:
7.2.T. PONTO DE LEITURA BIOMETRICA:
z Pontos de leitura bioméúica, com prestação dos serviços de configuração e adequação dos

eqúpamentos com software de sistema de contÍole de acesso e registro de ponto eletrônico,
com equipamento de leitura biométrica para digitais em formato de torre com conexão
USB ao computador e sistema de controle de acesso e registro de ponto eletrônico,
conforme especificações técnicas dos equipamentos e serviços abaixo especificados:

i Integração com o RH da prefeitura para compartilhar todos os dados funcionais.
)> Instalação e Sincronização de todos os pontos nas secretarias e departamentos com o
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DA SECRETARIA MUNICIPAL D0 '-
PLANEJAMENTO E GESTAO DAS
FINANQAS DO MUNICIPIO DE
CRATEUS-CE. ,
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DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
EDucA(;Ao Do MUNICIPIO DE

___ cRArEUs-CE. __|
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-69195 - sERv1<;o DE LOCACAO DE}
SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA (10 PONTOS
ELETRONICOS), MODULO WEB DE

- GERENCIAMENTO, A' ACOMPANHAMENTO DAS MEs 12 R$ 46.433,33 R$ 551199.96
-FREQUENCIAS DOS FUNCIONARIOS

69191 - SERVIQO DE LocA¢Ao DE
SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA (12 PONTOS
ELETRONICOS), MODULO WEB DE
GERENCIAMENTO, ~ACOMPANHAMENTO DAS MES 12 R$ 1960,00 R$ 9s.520,00

5FREQUENC1AS Dos FUNCIONARIOS -
lDA SECRETARIA MUNICIPAL DA
| Ass1srENc1A SOCIAL Do
. MUNICIPIO DE CRATEUS - CE.

"-1 4 |

1

‘@9196 - sERv1<;o DE L0cA(;Ao DE '
‘SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
{LEITURA BIOMETRICA (28 PONTOS
ELETRONICOS), MODULO WEB DE
, GERENCIAMENTO, -I ACOMPANHAMENTO DAS MES 12 R$18.573,33 R$ 22237996
'1=REQuENc1As DOS FUNCIONARIOS
DA SECRETARIA MUNICIPAL DA
SAUDE D0 MUNIClPlO DE CRATEUS

|—CE.
‘ VALOR MEDIO GLOBAL R$ 1.034.799,96 ' "

7.2. DAS ESPECIFICACOES D0 SISTEMA:
7.2.1. PONTO DE LEITURA BIOMETRICA:
Iv

i
“P

Pontos de leitura biométrica, com prestacao dos servicos de configuracao e adequacao dos
equipamentos com software de sistema de controle de acesso e registro de ponto eletronico,
com equipamento de leitura biométrica para digitais em formato de torre com conexao
USB ao computador e sistema de controle de acesso e registro de ponto eletronico,
conforme especificacoes técnicas dos equipamentos e servicos abaixo especificados:
Integracao com o RH da prefeitura para compartilhar todos os dados funcionais.
lnstalacao e Sincronizagzao de todos os pontos nas secretarias e departamentos com 0
servidor online, disponibilizando em tempo real relatorios de frequéncias. Z3
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) Envios de e-mails para gestores com a frequência diária dos funcionários e no final de
período mensal relatório de gestão a serem tratados por cada gestor e encaminhado
para devido processamento.

) Disponibilização de relatórios individuais e de comprovante mensal individual
frequência. para cada funcionií,rio que manifestar inteÍesse.

) Registro de todas as Licenças e Atestados Medicos e Férias e gera todas as ausências reais
do funcioniírio.

F Disponibilidade de um técnico na secretaria para dúvidas, manutenção e suporte.
) Portal web para o f.rncionário conferir as batidas de ponto e o cálculo de suas horas

trabalhadas.
) Disponibilização do eqüpamento de leitura biométrica para digitais em formato de tone

com conexão USB ao computador com Prisma de vidro com LED visível e perceptivo, que
informa a ativação automática do leitor no momento da captura da digital e Qualidade da
imagem: NIST NFIQ em conjunto com o sistem4 sendo a quantidade de um para cada
predio público com atuação de servidores municipais.

) O sistema web deve ser hospedado em nuvem extema com (ANS ou SLA, do inglês Service
Level Agreement) superior a 99%.

F Todo tr:ífego de informações deve transitar por via segura criptografas com protocolo https.
) Para cada reqúsição de reparo manutenção ou dúvidas haverá uma tolerância mrixima de

30 minutos a paÍir da abertura do chamado junto a empresa.
) O sistema deve ter mecanismos de segurança que impeçam a violação fraudulenta dos

registros de ponto, inviabilizando a gerência local dos mesmos.

7.3. DOS LOCAIS DE TNSTALAÇÃO
7.3.1 . Os locais para devida instalação dos pontos de leitura biométrica serão indicados poÍ cada
unidade gestora.

8 - REFERENCIAL DE PREÇOS
8.1- O preço de referência fora estimado com base no valor médio obtido atraves das cotações
de preços anexas a este processo. O valor global estiá estimado em R$ 1.034.799,96 (um milhão
e trinta e quatro mil e setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

9. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
9.1. As despesas contratuais correrão por conta das seguintes dotações orçamentarias:
a) 34 .34.04 .123 .0037 .2087 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Planejamento e Gestão das Finanças, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
b) 08.08.12.368 .0037 .2034 - Manutenção das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educação, fonte de recursos 1l 1.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos
- Educacao 25oÁ;
c) 28.28.08.122.0037.2076 - Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Assistencia Social, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
d) 37.3'1.10.122.0037.2036 -Manutenção das Atividades Gerais da Secretaria de Saúde, fonte
de recursos 211.0000.00 Receitas de lmpostos e de Transferencia de Impostos - Saúde.
9.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo de referência será utilizado o
elemento de despesas n' 3.3.90.39.00 - Outros Serviços de Terceiros - Pessoa Jurídica.

10. os DocuMENTos DE HABTLTTAÇÃO CONSISTTTúO EM:
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> Envios de e-mails para gestores com a frequencia diaria dos funcionarios e no final de ' I
periodo mensal relatorio de gestao a serem tratados por cada gestor e encaminhado a '
para devido processamento. '
Disponibilizacao dc relatorios individuals e de comprovante mensal individual
frequencia, para cada funcionario que manifestar interesse.
Registro de todas as Licencas e Atestados Médicos e Férias e gera todas as auséncias reais
do funcionario.
Disponibilidade de um técnico na secretaria para duvidas, manutencao e suporte.
Portal web para o funcionario conferir as batidas dc ponto e 0 calculo de suas horas
trabalhadas.
Disponibilizacao do equipamento de leitura biométrica para digitais em formato de torre
com conexao USB ao computador com Prisma de vidro com LED visivel e perceptivo, que
informa a ativacao autornatica do leitor no momento da captura da digital e Qualidade da
imagem: NIST NFIQ em conjtmto com 0 sistema, sendo a quantidade de um para cada
prédio pfiblico com atuacao de servidores municipais.
O sistema web deve ser hospedado em nuvem externa com (ANS ou SLA, do inglés Service
Level Agreement) superior a 99%.
Todo trafego de informacoes deve transitar por via segura criptografas com protocolo https.
Para cada requisicao de reparo manutencao ou duvidas havera uma tolerancia maxima de
30 minutos a partir da abertura do chamado junto a empresa.
O sistema deve ter mecanismos de seguranca que impecam a violacao fraudulenta dos
registros de ponto, inviabilizando a geréncia local dos mesmos.
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7.3. DOS LOCAIS DE INSTALACAO
7.3.1. Os locais para devida instalacao dos pontos de leitura biométrica serao indicados por cada
unidade gestora.

8 — REFERENCIAL DE PRECOS
8.1- O preco de referéncia fora estimado com base no valor médio obtido através das cotacoes
de precos anexas a este processo. O valor global esta estimado em R$ 1.034.799,96 (um milhao
e trinta e quatro mil e setecentos e noventa e nove reais e noventa e seis centavos).

9. DorAcAo ORCAMENTARIA
9.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
a) 34.34.04.l23.0037.2087 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria Municipal de
Planejamento e Gestao das Financas, fonte de recursos 001 .0000.00 Recursos Ordinarios;
b) 08.08. l2.368.0037.2034 — Manutencao das Atividades Gerais do Fundo Municipal de
Educacao, fonte de recursos 111.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos
- Educacao 25%;
c) 28.28.08.122.0037.2076 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria Municipal dc
Assistencia Social, fonte de recursos 001.0000.00 Recursos Ordinarios;
d) 37.37.10.l22.0037.2036 — Manutencao das Atividades Gerais da Secretaria de Saude, fonte
de recursos 21 1.0000.00 Receitas de Impostos e de Transferencia de Impostos — Saude.
9.1.1. Para a contratacao dos servicos do objeto deste termo de referéncia sera utilizado 0
elemento de despesas n° 3.3.90.39.00 — Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

10. OS DOCUMENTOS DE HABILITACAO CONSISTIRAO EM:
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lo. 1. HABrLrraçÃo .runÍurcl:
10.1.1. Cópia de Cédula de Identidade e CPF do Sócio (s) da empresa;
10.1 .2. REGISTRO COMERCIAL, no caso de empresa pessoa fisica, no registro públi
empresa mercantil da Junta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial
agência, apresentaÍ o Íegistro da Junta onde opera com averbação no registro da Junta onde tem
sede a matriz-
10.1.3. ATO CONSTTTUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro público de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresárias e, no caso de sociedades por
ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores; devendo. no caso da

licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro da Junta onde opera com
averbação no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRIÇÃO DO ATO CONSTITUTM, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no CartóÍio de registro das Pessoas Jurídicas acompanhada de prova da diretoria
em exercício; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agência, apresentar o registro
no Cartório de registro das Pessoas Jurídicas do Estado onde opera com averbação no Cartório
onde tem sede a matriz.
10.1 .5. DECRETO DE AUTORIZAÇÁO, em se tratando de empresa ou -sociedade
estrangeira em funcionamento no País, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAÇAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.
1 0. 1.6. CERTIFTCADO DA CONDIÇÃO DE MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se eqüpara ao empresário individual, conÍbrme Lei
Complementar n" 12812008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual.
por meio do sítio www.portaldoemoreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

I0.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicílio
ou sede do licitante.
a) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Federal deverá ser feita através da

Certidão de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa
da União (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RIB/PGFN n' 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovação de regularidade para com a Fazenda Estadual deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Estadual;
c) A comprovação de regularidade paÍa com a F azetda Municipal deverá ser feita através de
Certidão Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Dívida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situação regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço - FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situação - CRS;
10.2.5. Prova de situação regular perante a Justiça do Trabalho, através da Certidão Negativa
de Débitos Trabalhistas - CNDT, conforme Lei 12.44012071.
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empresa mercantil da Jtmta Comercial; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial -, ;J_;;-_‘._.:_/
agéncia, apresentar o registro da Junta onde opera com averbacao no registro da Junta onde tem '
sede a matriz.
10.1.3. ATO CONSTITUTIVO, ESTATUTO OU CONTRATO SOCIAL
CONSOLIDADO em vigor devidamente registrado no registro publico de empresa mercantil
da Junta Comercial, em se tratando de sociedades empresarias e, no caso de sociedades por
acoes, acompanhado de documentos de eleicao de seus administradores; devendo, no caso da
licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro da Jtmta onde opera com
averbacao no registro da Junta onde tem sede a matriz.
10.1.4. INSCRICAO DO ATO CONSTITUTIVO, no caso de sociedades simples - exceto
cooperativas - no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas acompanhada de prova da diretoria
em exercicio; devendo, no caso da licitante ser a sucursal, filial ou agéncia, apresentar 0 registro
no Cartorio de registro das Pessoas Juridicas do Estado onde opera com averbacao no Cartorio
onde tem sede a matriz.
10.1.5. DECRETO DE AUTORIZACAO, em se tratando de empresa ou sociedade
estrangeira em funcionamento no Pais, e ATO DE REGISTRO DE AUTORIZAQAO PARA
FUNCIONAMENTO expedido pelo orgao competente, quando a atividade assim o exigir.
10.1.6. CERTIFICADO DA CONDICAO DE MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL
(CCMEI), tipo empresarial que se equipara ao empresario individual, conforme Lei
Complementar n° 128/2008, devidamente disponibilizada integralmente em ambiente virtual,
por meio do sitio wwwportaldoempreendedor.gov.br;
OBS: Os documentos listados acima deverao estar acompanhados de todas as alteracoes ou da
consolidacao respectiva.

10.2. REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA:
10.2.1. Prova de inscricao no Cadastro Nacional de Pessoas Juridicas (CNPJ);
10.2.2. Prova de inscricao no cadastro de contribuintes municipal ou estadual, se houver,
relativo ao domicilio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compativel com
o objeto contratual;
10.2.3. Prova de regularidade para com a Fazenda Federal, Estadual e Municipal do domicilio
ou sede do licitante.
a) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Federal devera ser feita através da
Certidao de regularidade de Débitos relativos a Créditos Tributarios Federais e a Divida Ativa
da Uniao (CND), emitidas pela Receita Federal do Brasil na forma da Portaria Conjunta
RFB/PGFN n° 1.751, de 2 de outubro de 2014;
b) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Estadual devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Estadual;
c) A comprovacao de regularidade para com a Fazenda Municipal devera ser feita através de
Certidao Consolidada Negativa de Débitos inscritos na Divida Ativa Municipal.
10.2.4. Prova de situacao regular perante o Fundo de Garantia por Tempo de Servigo — FGTS,
através de Certificado de Regularidade de Situacao — CRS;
10.2.5. Prova de situacao regular perante a Justica do Trabalho, através da Certidao Negativa
de Débitos Trabalhistas ~ CNDT, conforme Lei 12.440/2011.
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10.3- QUALIFICAÇÃO TÉCNICA:
10.3.1. Atestado (s) fomecido (s) por pessoa jurídica de direito público ou privado
identificação do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestando

GÁ3
.o

4

serviços compatíveis com o objeto deste termo de referencia. O atestado deveni ser datado e

assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade. estando às
informações sujeitas à conferência pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverão
estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Poderá, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
instrumento de nota fiscal/contrato de prestação de serviço respectivos ao qual o atestado faz
vinculação.
10.3.3. Comprovação da licitante de possuir, em seu quadro peÍÍnanente, na data da licitação,
profissional de nivel superior na área da Tecnologia da Informação, com experiência
comprovada atraves de atestados, declarações ou afins, em serviços compativeis com o objeto
da licitação. O Atestado/declaração deverá ter identificação do assinante. Não serão aceito
Atestados dos profissionais emitidos pela própria licitante.
10.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro permanente:
a) Para sócio, mediante a apresentação do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, medialte a apresentação da ata de eleição e posse da atual diretoria, devidamente
registrada junto ao órgão competente;
c) Se o responsável técnico não for sócio e/ou diretor da empresa, a comprovação se dará
mediante a apÍesentação da cópia da Carteira de Trabalho e Previdência Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestaçào de serviço
10.3.3.2. No decorrer da execução dos serviços, os profissionais de que trata este subitem
poderão ser substituídos, nos termos do aÍigo 30, §10, da Lei n" 8.666, de 1993, por
profissionais de experiência equivalente ou superior, desde que a substituição seja aprovada
pela Administração.
10.3.4. Declaração que dispõe de sistemas e profissionais necessários ao acompanhamento,
supoÍte e treinamento a execução dos serviços, constando de relação dos equipamentos e

relação da equipe técnica disponível para a prestação dos serviços;
10.3.5. Declaração emitida pelos profissionais componentes da eqüpe técnic4 afirmando que

fazem parte da equipe tecnica da empresa
10.3.6. E vedada a paÍicipação de profissional como responsável técnico de mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, deverá o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitação sumária de todas as concorrentes.

10.4. QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (DRE) do último exercício Íiscal,
já exigíveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede

da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro DiiáLrio - estes

termos devidamente registrados na Junta Comercial - constando ainda, no balanço, o número
do Liwo Diririo e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situação
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que terá de assumir caso lhe seja
adjudicado o objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsável, sendo vedada
sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser atualizados por índices
oficiais quando encerrados há mais de 03 (rês) meses da data de apresentação da proposta;
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l0.3- QUALIFICACAO TECNICA: lrrZ_lF-La. 1' 710
10 3 1 Atestado (s) fomecido (s) or essoa 'uridica de direito ublico ou rivado- - - P P J P P
identificacao do assinante, comprovando que a LICITANTE prestou ou esteja prestandc(>¥;§
services compativeis com 0 objeto deste termo de referencia. O atestado devera ser datado e
assinado por pessoa fisica identificada pelo nome e cargo exercido na entidade, estando as
infonnacfies sujeitas a conferéncia pelo Pregoeiro ou quem este indicar. Os atestados deverao
estar necessariamente em nome da licitante.
10.3.2. Podera, facultativamente, vir acompanhado junto ao atestado de capacidade técnica
instrumento de nota fiscal/contrato de prestacao de servico respectivos ao qual 0 atestado faz
vinculacao.
10.3.3. Comprovacao da licitante de possuir, em seu quadro perrnanente, na data da licitacao,
profissional de nivel superior na area da Tecnologia da lnfonnacao, com experiéncia
comprovada através de atestados, declaracoes ou afins, em servicos compativeis com o objeto
da licitacao. O Atestado/declaracao devera ter identificacao do assinante. Nao serao aceito
Atestados dos profissionais emitidos pela propria licitante.
10.3.3.1. Entende-se, como pertencente ao quadro pennanente:
a) Para socio, mediante a apresentacao do ato constitutivo, estatuto, contrato social consolidado
ou contrato social e todos os aditivos;
b) Para diretor, mediante a apresentacao da ata de eleicao e posse da atual diretoria, devidamente
registradajunto ao érgao competente;
c) Se o responsavel técnico nao for socio e/ou diretor da empresa, a comprovacao se dara
mediante a apresentacao da copia da Carteira de Trabalho e Previdéncia Social (CTPS) -
devidamente assinada;
d) Contrato de prestacao de servico
10.3.3.2. No decorrer da execucao dos servicos, os profissionais de que trata este subitem
poderao ser substituidos, nos termos do artigo 30, §l0, da Lei n° 8.666, de 1993, por
profissionais de experiéncia equivalente ou superior, desde que a substituicao seja aprovada
pela Administracao.
10.3.4. Declaracao que dispoe de sistemas e profissionais necessarios ao acompanhamento,
suporte e treinamento a execucao dos servicos, constando de relacao dos equipamentos e
relacao da equipe técnica disponivel para a prestacao dos servicos;
10.3.5. Declaracao emitida pelos profissionais componentes da equipe técnica, afirmando que
fazem parte da equipe técnica da empresa
10.3.6. E vedada a participacao dc profissional como responsavel técnico dc mais de uma
licitante, caso em que, constatado tal fato, devera o profissional optar por uma das licitantes,
inabilitando-se as demais, sob pena de inabilitacao smnaria de todas as concorrentes.

10.4. QUALIFICACAO ECONOMICO-FINANCEIRA:
10.4.1. Balance patrimonial e demonstracfies contabeis (DRE) do liltimo exercicio fiscal,
ja exigiveis e apresentados na forma da lei, devidamente registrado na junta comercial da sede
da licitante, acompanhado dos termos de abertura e de encerramento do Livro Diario - estes
termos devidamente registrados na Junta Comercial — constando ainda, no balanco, o numero
do Livro Diario e das folhas nos quais se acha transcrito, que comprovem a boa situacao
financeira da empresa, com vistas aos compromissos que tera de assumir caso lhe seja
adjudicado 0 objeto licitado, devidamente assinado pelo contador responsavel, sendo vedada
sua substituicao por balancetes ou balancos provisorios, podendo ser atualizados por indices
oficiais quando encerrados ha mais de 03 (trés) meses da data dc apresentacao da proposta;
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10.4.1.1. Serão considerados como na forma da Lei, o Balanço Patrimonial e Demo
Contábeis assim apresentados:
a) Sociedades empresariais em gerâl: Balanço patrimonial e demonstrações contábeis (D
do último exercício fiscal registrados ou autenticados na Junta ComeÍcial da sede ou domicílio
da Licitante, acompanhados de cópia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diií,rio
do qual foi extraído.
b) Sociedades empresárias, especilicamente no caso de sociedades anônimas regidas pela
Lei n'. 6.404176: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da

licitante; ou publicados na imprensa oficial da União, ou do Estado, ou do Distrito Federal

conforme o lugar em que esteja situada a sede da comparüia; ou, ainda, em jomal de grande

circulação editado na localidade em que está a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoas jurídicas do local de sua sede;

caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresári4 deverá sujeitar-se as

normas fixadas para as sociedades empresiirias.
d) As empresas constituídas a menos de um ano: deverão apresentar demonstrativo do Balanço

de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicílio da

LicitaÍlte, acompanhado do termo de abertura do Liwo Diririo - este termo devidamente

registrado na Junta Comercial assinado pelo sócio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressão "na forma da let' cotsÍante no item 10.4.1, no mínimo:
balanço patrimoniat e DRE, registro na Junta Comercial ou órgão competente, termos de

abertura e encerramento).
10.4.3. As cópias deverão ser originilLrias do Livro Diii,rio devidamente formalizado e registrado.

10.4.4. A empÍesa optante pelo Sistema Público de Escriruração Digital - SPED poderá

apresentáJo na iforna da lei".
10.4.5. Entende-se que a expressão "na formt da leí'cortstarÍe no item 10.4.4. engloba. no

mínimo:
a) Balanço Patrimonial;
b) DRE - Demonstração do Resultado do Exercício;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diiírio;
d) Recibo de entrega de escrituração contábil digítal (Para efeito o que delermina o Art. 2" do

Decreto No 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticação de livros contiíbeis das pessoas jurídicas não sujeitas ao Registro do

Comércio, poderá ser feita pelo Sistema Público de Escrituração Digital - Sped, institúdo pelo

Decreto no 6.022, de 22 dejaneiro de2007, por meio da apresentação de escrituração contábil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da

Fazenda. (AÍ. l" do Decreto N'9.555, de 6 de novembro de 2018)'
10.4.6. As cópias deverão ser originii,rias do Liwo Diárrio constante do SPED.
10.4.7. A Escrituração Digital deverá estar de acordo com as Instruções Normativas (RFB n'
142Ol2Ol3 e RFB n' 1594) que tÍatam do Sistema Público de Escrituração Digital - SPED. Para

maiores informações, verificar o site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigência
de apresentação do Balanço Patrimonial do último exercício social, a ser apresentado no prazo

que determina o art. 5o das Instruções Normativas da RFB, bem como o que determina a

Jurisprudência no Acórdão TCIJ n" 2.66912013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

OBS: Os prazos paÍa apresentagão dos Balanços Patrimoniais para zrs empresas optantes pelo
sistema SPED são ueles definidos na I Normativa no 2.023, de28 de abril de 2021
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10 4 1 1 Serao considerados como na forma da Lei, 0 Balanco Patrimonial e Demonstra
Contabeis assim apresentados
a) Sociedades empresariais em geral: Balanco patrimonial e demonstracoes contabeis
do ultimo exercicio fiscal registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio ‘ ' '
da Licitante, acompanhados de copia do termo de abertura e de encerramento do Livro Diario
do qual foi extraido.
b) Sociedades empresarias, especificamente no caso dc sociedades anfinimas regidas pela
Lei n°. 6.404/76: registrados ou autenticados na Junta Comercial da sede ou domicilio da
licitante; ou publicados na imprensa oficial da Uniao, ou do Estado, ou do Distrito Federal
conforme o lugar em que esteja situada a sede da companhia; ou, ainda, em jomal de grande
circulacao editado na localidade em que esta a sede da companhia;
c) Sociedades simples: registrados no Registro Civil das Pessoasjuridicas do local de sua sede;
caso a sociedade simples adote um dos tipos de sociedade empresaria, devera sujeitar-se as
normas fixadas para as sociedades empresarias.
d) As empresas constituidas a menos de um ano: deverao apresentar demonstrativo do Balanco
de Abertura, devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial do domicilio da
Licitante, acompanhado do termo de abertura do Livro Diario - este termo devidamente
registrado na Junta Comercial assinado pelo socio-gerente ou diretor e pelo contador ou outro
profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.
10.4.2. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 10.4.1, no minimo:
balanco patrimonial e DRE, registro na Junta Comercial ou orgao competente, termos de
abertura e encerramento).
10.4.3. As copias deverao ser originarias do Livro Diario devidamente formalizado e registrado.
10.4.4. A empresa optante pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - SPED podera
apresenta-lo na ‘fforma da lei”.
10.4.5. Entende-se que a expressao “naforma da lei” constante no item 10.4.4. engloba, no
minimo:
a) Balanco Patrimonial;
b) DRE - Demonstracao do Resultado do Exercicio;
c) Termos de abertura e de encerramento do Livro Diario;
d) Recibo de entrega de escrituracao contabil digital (Para efeito 0 que determina 0 Art. 2° do
Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018);
OBS: A autenticacao de livros contabeis das pessoas juridicas nao sujeitas ao Registro do
Comércio, podera ser feita pelo Sistema Publico de Escrituracao Digital - Sped, instituido pelo
Decreto n° 6.022, de 22 de janeiro de 2007, por meio da apresentacao de escrituracao contabil
digital, na forma estabelecida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil do Ministério da
Fazenda. (Art. 1° do Decreto N° 9.555, de 6 de novembro de 2018).
10.4.6. As copias deverao ser originarias do Livro Diario constante do SPED.
10.4.7. A Escrituracao Digital devera estar de acordo com as lnstrucoes Normativas (RFB n°
1420/2013 e RFB n° 1594) que tratam do Sistema Publico dc Escrituracao Digital — SPED. Para
maiores inforrnacoes, verificar 0 site www.receita.gov.br, no link SPED. Ficando a exigéncia
de apresentacao do Balanco Patrimonial do filtimo exercicio social, a ser apresentado no prazo
que determina o art. 5° das Instrucoes Normativas da RFB, bem como o que detennina a
Jurisprudéncia no Acordao TCU n° 2.669/2013 de relatoria do Ministro Valmir Campelo.

' OBS: Os prazos para apresentacao dos Balancos Patrimoniais para as empresas optantes pelo i
sistema SPED sao aqueles definidos na Instrucao Normativa n° 2.023, de 28 de abril de 2021 .
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10.4.8. Se necessária a afialização do balanço, deverá ser apresentado, juntamente
documentos em apreço, o memorial de cálculo correspondente.
10.4.9. Com base nos dados extraídos do balango será avaliada a capacidade financeira
empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrução Normativa n" 06/2013
MPOG, as empreszr deverão apresentar o cálculo dos índices financeiros, sendo qualihcadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serão utiiizadas as seguintes definições
e formulações: a boa situação financeira, será baseada na obtenção de índices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvência Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicação das fórmulas:

SG: Ativo Total
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circuiante

l/b/

«
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LG - Ativo Circulante + Realiável a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer
dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Conente (LC), deverão
comprovÍrÍ patrimônio líqúdo de l0%o (dez por cento) do Valor Estimado da contratação.
Devendo a comprovação ser feita relativamente à data de apresentação da proposta.
10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislação específica e em órgãos que pÍomovem procedimentos
licitatórios, constatou-se a utilização dos índices contábeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licitaçôes:
b) Portanto, o atendimento aos índices estabelecidos no Edital, demonstÍaÍá uma situação
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrário, o desatendimento dos índices, revelará uma
situação DEFICITÁRIA da empres4 colocando em risco a execução do contÍato.
c) Ante o exposto, a exigência do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37. XXI, da Constituição Federal, uma vez que a contratação de empresas em
situação EQUILIBRADA é o mínimo que a Prefeitura Municipal de Crateús deve cercar-se
para assegurar o integÍal cumprimento do contrato. Ademais, os índices escolhidos foram
democráticos, na medida em que estabelecem um "mínimo" de segurança na contratação.
IO.4.IO. APTCSCNTAT CERTIDÃO NEGATIVA DE FALÊNCIA OU RECUPERAÇÃO
JUDICIAL expedida pelo distribuidor da sede da pessoajurídica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDMDUAL - MEI que no ano calendário
anterior não tenha auferido receita bruta de até R$ 81-000,00 (oitenta e um mil reais), está
dispensado do Balanço Patrimonial e demonstrações contábeis do último exercício social na
lorma do item anterior, conforme aÍÍ. 1,.179 § 2' do Código Civil e art. 18-A § l" da Lei
Complementar n" 12312006, enÍretanto deverá apresentar a DASNSIMEI (Declaração Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condição.

10.5. oUTRAS EXIGÊNCIAS PARA HABTLITAÇÃO:
10.5.1. Declaração de que:

MtINr(ÍPto
VERDE

$---

'\
:5 rnPREFEITURA.... ,1; ,......

QZEU!- I Fazenda Ilals Po VERDE “"_"F'3l

figib

.1
-1_.L.»..n. -

_..-1""' ' "‘-\X

_-' -.-id-P“-‘-/§/;»=~...-..- -10.4.8. Se necessaria a atualizacao do balanco, devera ser apresentado, juntamente coral )7"; Z 1,
11documentos em apreco, o memorial de calculo correspondente. 1 F" ‘E

§’10 4 9 Com base nos dados extraldos do balanco sera avaliada a capacidade financeira =11‘:1l\\\+“~r.1
1. "'\\

empresa, em conformidade com o art. 19, Inciso XXIV da Instrucao Normativa n° 06/201H3LK_
MPOG, as empresas deverao apresentar 0 calculo dos indices financeiros, sendo qualificadas
apenas as que forem consideradas solventes. Para isso serao utilizadas as seguintes definicoes
e formulacoesz a boa situacao financeira, sera baseada na obtencao de indices de Liquidez Geral
(LG), maior que um (>1), Solvéncia Geral (SG), maior que um (>1) e Liquidez Corrente (LC),
maior que um (>1), cumulativamente, resultantes da aplicacao das formulas:

LG = Ativo Circulante + Realizavel a Longo Prazo
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

SG = Ativo Total
Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo

LC = Ativo Circulante
Passivo Circulante

10.4.9.1. As empresas, que apresentarem resultado inferior on igual a I (um) em qualquer
dos indices de Liquidez Geral (LG), Solvéncia Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), deverao
comprovar patrimonio liquido de 10% (dez por cento) do Valor Estimado da contratacao.
Devendo a comprovacao ser feita relativamente a data de apresentacao da proposta.
10.4.9.2. JUSTIFICATIVA DA EXIGENCIA DOS INDICES CONTAVEIS:
a) Realizada pesquisa na legislacao especifica e em orgaos que promovem procedimentos
licitatorios, constatou-se a utilizacao dos indices contabeis acima, conclusivamente, os mais
adotados no segmento de licita<;6es;
b) Portanto, o atendimento aos indices estabelecidos no Edital, demonstrara uma situacao
EQUILIBRADA da licitante. Caso contrario, o desatendimento dos indices, revelara uma
situacao DEFICITARIA da empresa, colocando em risco a execucao do contrato.
c) Ante o exposto, a exigéncia do Edital nada mais fez que traduzir em critérios objetivos o
disposto no art. 37, XXI, da Constituicao Federal, uma vez que a contratacao de empresas em
situacao EQUILIBRADA é o minimo que a Prefeitura Municipal de Cratetis deve cercar-se
para assegurar 0 integral cumprimento do contrato. Ademais, os indices escolhidos foram
democraticos, na medida em que estabelecem um “minimo” de seguranca na contratacao.
10.4.10. Apresentar CERTIDAO NEGATIVA DE FALENCIA OU RECUPERACAO
JUDICIAL expedida pelo disnibuidor da sede da pessoa juridica, dentro do prazo de validade;
10.4.11. O MICROEMPREENDEDOR INDIVIDUAL — MEI que no ano calendario
anterior nao tenha auferido receita bruta de até R$ 81.000,00 (oitenta e um mil reais), esta
dispensado do Balanco Patrimonial e demonstracoes contabeis do ultimo exercicio social na
fonna do item anterior, conforme art. 1.179 § 2° do Codigo Civil e art. 18-A §1° da Lei
Complementar n° 123/2006, entretanto devera apresentar a DASNSIMEI (Declaracao Anual do
Simples Nacional - Microempreendedor Individual), para comprovar tal condicao.

10.5. OUTRAS EXIGENCIAS PARA HABILITACAO:
10.5.1. Declaracao de que:
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a) Declaração de que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no 9.854, de 27110/19
GÂ3I

publicada no DOU de 28110/1999, e ao inciso XXXIII, do artigo 70, da Constin:ição Fed
não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre, nem
emprega menores de l6 (dezesseis) anos em trabalho algum, salvo na condição de aprendiz, a

partir de l4 (quatorze) anos;
b) Declaração de coúecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação do
serviço a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaração expressa de integral concordância com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaração, sob as penalidades cabíveis, de inexistência de fato superveniente impeditivo da

habilitação, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores, (art.32, §2',
da Lei n.'8.666193);
e) Caso não seja declarado o prazo de validade da certidão, será considerada apenas a que tiver
sido emitida no máximo até 30 (rinta) dias antes da data do início da disputa.
10.5.2. Se o Iicitante tbr a MATRIZ. todos os documentos deverão estar em nome da matriz, se

for a FILlAl, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da maÍriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que não o participante desta

licitação. execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os

estabelecimentos.

10.6. OBSERVAÇOES - DA PARTICIPAÇÃO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE @PP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n" 123/06, as MEI, ME e EPP'

deverão apresentar toda a documentação exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma

restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restrição com relação à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado as

MEI. ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias úteis para a sua regularização, prorrogável por igual
período mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1",

art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar rt". 12312006, cujo termo iniclal
corresponderá ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais

certidões negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.
b) A não regularização da documentação no prazo previsto acima implicará na decadência do

direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas no art. 8l da Lei 8.666193, sendo

facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação,
para contratação, ou revogar a licitação.

1I. DA PROPOSTA DE PREÇOS
11.1. O envelope "Proposta de Preço" deverá conter a Íelação dos serviços, sua discriminação
conforme o edital, contendo seus respectivos preços em algarismos, bem como valor global em
algarismos e poÍ extenso, em uma única via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entreliúas,
em papel devidamente identifrcado com o número de inscrição no CNPJ ou timbre impresso do
licitante e número de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
1 1.2. A indicação da ruzão social da empresa./nome licitante, o número de inscrição no CNPJ
de seu estabelecimento e endereço completo deverá ser o que efetivamente irá prestar o objeto
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emprega menores de 16 (dezesseis) a11os em trabalho algum, salvo na condicao dc aprendiz, a
partir de 14 (quatorze) anos;
b) Declaracao de conhecimento dc todos os parametros e elementos da descriminacao do
servico a ser ofertado e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no
edital;
c) Declaracao expressa de integral concordancia com os termos do edital e seus anexos;
d) Declaracao, sob as penalidades cabiveis, de inexisténcia de fato superveniente impeditivo da
habilitacao, ficando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorréncias postetiores, (art.32, §2°,
da Lei n.° 8.666/93);
e) Caso nao seja declarado o prazo de validade da certidao, sera considerada apenas a que tiver
sido emitida no maximo até 30 (trinta) dias antes da data do inicio da disputa.
10.5.2. Se o licitante for a MATRIZ, todos os documentos deverao estar em nome da matriz, se
for a FILIAL, todos os documentos deverao estar em nome da filial, exceto aqueles documentos
que, pela propria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz;
10.5.3. Caso o licitante pretenda que uma de suas filiais/matriz que nao o participante desta
licitacao, execute 0 futuro contrato, devera apresentar toda documentacao de ambos os
estabelecimentos.

10.6. OBSERVACOES - DA PARTICIPACAO DE MICROEMPRESAS (ME) E
EMPRESAS DE PEQUENO PORTE (EPP) e os microempreendedores individuais
(MEI);
10.6.1. Nos termos dos arts. 42 e 43 da Lei Complementar n° 123/06, as MEI, ME e EPP.
deverao apresentar toda a documentacao exigida no Edital, mesmo que esta apresente alguma
restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista:
a) Havendo alguma restricao com relacao a regularidade fiscal e trabalhista, sera assegurado as
MEI, ME e EPP o prazo de 05 (cinco) dias uteis para a sua regularizacao, prorrogavel por igual
periodo mediante justificativa tempestiva e aceita pelo (a) Pregoeiro (a), nos termos do § 1°,
art. 43, do mesmo dispositivo na Lei Complementar n°. 123/2006, cujo termo inicial
correspondera ao momento em que a licitante for declarada vencedora do certame, para a
regularizacao da documentacao, pagamento ou parcelamento do débito, e emissao de eventuais
certidoes negativas ou positivas com efeito de certidao negativa.
b) A nao regularizacao da documentacao no prazo previsto acima implicara na decadéncia do
direito a contratacao, sem prejuizo das sancoes previstas no art. 81 da Lei 8.666/93, sendo
facultado a Administracao convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificacao,
para contratacao, ou revogar a licitacao.

1 1 . DA PROPOSTA DE PRECOS
11.1. O envelope “Proposta de Preco” devera conter a relacao dos servicos, sua discriminacao
conforme o edital, contendo seus respectivos precos em algarismos, bem como valor global em
algarismos e por extenso, em uma unica via, sem rasuras, emendas, ressalvas ou entrelinhas,
em papel devidamente identificado com o numero de inscricao no CNPJ ou timbre impresso do
licitante e nurnero de telefone, devendo, suas folhas serem rubricadas;
11.2. A indicacao da razao social da empresa/nome licitante, 0 numero de inscricao no CNPJ
de seu estabelecimento e endereco completo devera ser o que efetivamente ira prestar o objeto
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da licitação. São facultativas as informações dos dados referentes ao número de banco, ag

e conta corrente nesta etapa da licitação, sendo obrigatória" posteriormente, para a licitan
vencedora.
1 1.3. Os preços pÍopostos serão de exclusiva responsabilidade da licitante, não lhe assistindo o

direito de pleitear qualquer alteração dos mesmos, sob alegação de erro, omissão ou qualquer

outro aÍgumento não previsto em lei.
11.4. As Propostas de Preços serão consideradas de acordo com este termo de referência,
expressa em Real (R$), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessários

para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos, encargos

trabalhistas, previdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de

pessoal e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir direta ou
indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da propost4 abrangendo, assim, todos

os custos com materiais e serviços necessários à execução do objeto em perfeitas condições de

usô e a manutenção destas condições durante o prazo de contrato.
1 1.5. A validade da Proposta será de 60 (sessenta) dias;
11.6. E obrigatória a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PREÇOS.
11.7. Ocorrendo discrepância entre os preços unitiírios e totais, prevalecerão os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder às correções necessárias.
11.8. O representante do licitante, que será credenciado nos termos do edital e deverá estaÍ apto
a formalizar na própria sessão, por escrito, Proposta de Preço que consubstancie o lance
vencedor, se for o caso.

1 1.9. Será desclassifrcada a Carta Proposta apresentada em desconformidade com estes itens.
11.10. Encerrada a fase de lances e/ou negociação, havendo ou não mudança do preço inicial,
depois de declarado aceito o pÍeço proposto, o licitante vencedor deverá encamiúar CarÍa
PÍoposta final consolidad4 em original, devidamente assinada, com os preços atualizados, no
prazo miíximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contaÍ da intimação feita em sessão pelo

Pregoeiro para o endereço: Sede da Comissão de Licitação situada a Avenida Edilberto Frota,

1821, Planalto, Crateús - Ce ou enviar para o seguinte e-mail omclicit@email.com.
1 1 .1 1 . A Carta Proposta flnal consolidada deverá ser apresentada em lingua portuguesa, com a

identificação da licitante, sem emendas ou rasuÍas, datada, devidamente rubricada em todas as

folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:

a) Dados bancários da licitante: Banco, Agência e Conta-Corrente.
Obrigatório somente para a licitante vencedora da licitagão.
Neste caso, os dados banciírios poderão ser apresentados após o julgamento da licitação;
b) Nome do proponente, endereço, telefone, identifrcação (nome, pessoa fisica ou jurídica), a

posição do carimbo (substituível pelo papel timbrado) com o no do CNPJ ou CPF;
c) Relação dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissão, endereço completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e fungão na empÍesa, bem como cópia do documento que dá poderes para assinar

contratos em nome da empresa. Obrigatório para a licitante vencedora da licitação. Neste caso,

os dados poderão ser apresentados após o julgamento da licitação.
1 1.12. A Carta Proposta final consolidada deverá conter todos os requisitos tratados no subitem
11.11, inclusive e Íratar os preços unitários e totais, de cada item ao novo valor proposto,
atualizado sem consonância como pÍeço obtido após a fase de lance/negociagão.
11.13. Sob pena de desclassificação do licitante, a proposta comercial deverá estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procurador.
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11.3. Os precos propostos serao de exclusiva responsabilidade da licitante, nao lhe assistindo o
direito de pleitear qualquer alteracao dos mesmos, sob alegacao de erro, omissao ou qualquer
outro argumento nao previsto em lei.
11.4. As Propostas de Precos serao consideradas de acordo com este termo de referéncia,
expressa em Real (RIB), em algarismos e por extenso, computando todos os custos necessarios
para o atendimento do objeto desta licitacao, bem como, todos os impostos, encargos
trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguros, deslocamentos de
pessoal e quaisquer outros custos on despesas que incidam ou venham a incidir direta on
indiretamente sobre a execucao dos servioos, constantes da proposta, abrangendo, assim, todos
os custos com materiais e servicos necessarios a execucao do objeto em perfeitas condicoes de
uso e a manutencao destas condicoes durante o prazo de contrato.
11.5. A validade da Proposta sera de 60 (sessenta) dias;
11.6. E obrigatoria a assinatura de quem de direito da PROPONENTE na PROPOSTA DE
PRECOS.
11.7. Ocorrendo discrepancia entre os precos unitarios e totais, prevalecerao os primeiros,
devendo o Pregoeiro proceder as correcoes necessarias.
11.8. O representante do licitante, que sera credenciado nos tennos do edital e devera estar apto
a formalizar na propria sessao, por escrito, Proposta de Preco que consubstancie 0 lance
vencedor, se for o caso.
11.9. Sera desclassificada a Carta Proposta apresentada em desconfonnidade com estes itens.
11.10. Encerrada a fase dc lances e/on negociacao, havendo ou nao mudanca do preco inicial,
depois de declarado aceito o preco proposto, o licitante vencedor devera encaminhar Carta
Proposta final consolidada, em original, devidamente assinada, com os precos atualizados, no
prazo maximo de 48 (quarenta e oito) horas, a contar da intimacao feita em sessao pelo
Pregoeiro para o endereco: Sede da Comissao de Licitacao situada a Avenida Edilberto Frota,
1821, Planalto, Crateus — Ce ou enviar para o seguinte e-mail pmc1icit@gmai1.com.
1 1.1 1. A Carta Proposta final consolidada devera ser apresentada em lingua portuguesa, com a
identificacao da licitante, sem emendas ou rasuras, datada, devidamente rubricada em todas as
folhas e assinada pelo representante legal da empresa, contendo os seguintes dados:
a) Dados bancarios da licitante: Banco, Agéncia e Conta—Corrente.
Obrigatorio somente para a licitante vencedora da licitacao.
Neste caso, os dados bancarios poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao;
b) Nome do proponente, endereco, telefone, identificacao (nome, pessoa fisica ou juridica), a
posicao do carimbo (substituivel pelo papel timbrado) com o n° do CNPJ ou CPF;
c) Relacao dos dados da pessoa indicada para assinatura do Contrato, constando o nome, CPF,
RG, nacionalidade, naturalidade, estado civil, profissao, endereco completo, incluindo Cidade
e UF, cargo e funcao na empresa, bem como copia do documento que da poderes para assinar
contratos em nome da empresa. Obrigatorio para a licitante vencedora da licitacao. Neste caso,
os dados poderao ser apresentados apos o julgamento da licitacao.
1 1.12. A Carta Proposta final consolidada devera conter todos os requisitos tratados no subitem
11.11, inclusive e tratar os precos unitarios e totais, de cada item ao novo valor proposto,
atualizado sem consonancia como preco obtido apos a fase de lance/negociacao.
11.13. Sob pena de desclassificacao do licitante, a proposta comercial devera estar assinada
pelo representante legal da empresa ou pelo procnrador.
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I 1.14. Somente serão aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a propo
de preços, não sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento
nem permitido à licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

12. PROVA DE CONCEITO - AVALIAÇÃO TECNICA DO SISTEMA:
12.1 . Será realizado a demonstração do Sistema com o licitante vencedor afim de verificar se

estào atendidos os requisitos técnicos necessários à sua implantação e sua efetiva utilização.
Destina-se ao conhecimento pelo CONTRATANTE da real existência e conteúdo do
produto/serviço a ser contratado, em função da máxima importância de seus resultados para a
Administração Municipal como um todo.
12.2. A avaliação será feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal Contratante, em
aÍnbiente específico, nas dependências da Prefeitura
12.3. A prova de conceito, consiste na comprovação de todas as funcionalidades e qualidade
sistêmica descritas neste Termo de Referência, em até 02 (dois) dias úteis contados da data da

convocação pela contratante, no horário de 08h00min as l2h00min.
12.4. No ato da prova de conceito serão entregues os ÍoteiÍos a serem seguidos, como requisitos
levando-se em consideração todas as funcionalidades descritas neste Termo de Referência, bem
como aquelas soluções necessárias ao bom funcionamento do sistema apresentado.
12.5. A prova de conceito abordará o atendimento às funções descritas e das funcionalidades
previstas neste Termo de Referência, inclusos os respectivos subitens, determinadas por
comissão de avaliação devidamente nomeada para esse fim, indicados pela administração
municipal, no momento da realização da prova.
12.6. Deverá ser fomecida senha de acesso de administrador, que possibilite o uso de todas as

funcionalidades do sistema para aniilise de atendimento a todos os requisitos da prova de

conceito.
12.7. Os Roteiros serão entregues no ato da prova de conceito e terão em seu conteúdo
atividades nas quais o sistema da licitante deverá atender, em acesso por computadoÍ na rede

da Prefeitura de Crateús/CE.
12.8. A licitante convocada para prova de conceito deverá atender todos os requisitos do sistema
em questão, apresentando as funcionalidades que a comissão de avaliação solicitar, em

atendimento aos requisitos presentes neste Termo de Referência"
12.9. Caso a licitante não atenda aos requisitos da prova de conceito, será procedida a

convocação da próxima colocad4 seguindo a ordem de classificação na licitação, assim por
diante até a apuração de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

13, DA VALIDADE E DA VIGÊXCTA
13.1. O Contrato resultante da presente Licitação terá vigência de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos
na Lei d 8.666/93, de 2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

r4. DA FORIVTÁ.LTZAç^O DO CONTRATO
14.1. As obrigações decorrentes da presente licitação serão formalizadas mediante lavratura do
respectivo contÍato, subscrita pelo Município, atÍavés da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretririo (a) Ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) vencedor(es), que observará os

termos da Lei n.'8.666/93, da Lei n.o 10.520102, deste edital e demais normas pertinentes.
14.1.1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
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11.14. Somente serao aceitos os documentos acondicionados no envelope referente a propost
de preqos, nao sendo admitido o recebimento pelo Pregoeiro, de qualquer outro documento.
nem permitido a licitante fazer qualquer adendo aos prestados o Pregoeiro.

12. PROVA DE CONCEITO - AVALIACAO TECNICA DO SISTEMA:
12.1. Sera realizado a demonstraeao do Sistema com o licitante vencedor afim de verificar se
estao atendidos os requisitos técnicos necessarios a sua implantaqao e sua efetiva utilizaefio.
Destina-se ao conhecimento pelo CONTRATANTB da real existéncia e contendo do
produto/servieo a ser contratado, em funeao da maxima importfincia de seus resultados para a
Administraefio Municipal como um todo.
12.2. A avaliaefio sera feita por técnicos designados pela Secretaria Municipal Contratante, em
ambiente especifico, nas dependéncias da Prefeitura
12.3. A prova de conceito, consiste na comprovaeao de todas as funcionalidades e qualidade
sistémica descritas neste Termo de Referéncia, em até 02 (dois) dias 1'1teis contados da data da
convocaqao pela contratante, no horario de 08h00min as 12h00min.
12.4. No ato da prova de conceito serfio entregues os roteiros a serem seguidos, como requisitos
ievando-se em consideragao todas as funcionalidades descritas neste Termo de Referéncia, bem
como aquelas soluqoes necessarias ao bom fimcionainento do sistema apresentado.
12.5. A prova de conceito abordara o atendimento as funeoes descritas e das funcionalidades
previstas neste Termo de Referéncia, inclusos os respectivos subitens, determinadas por
comissao de avaliagiio devidamente nomeada para esse fim, indicados pela administraqzao
municipal, no momento da realizaofio da prova.
12.6. Devera ser fomecida senha de acesso de administrador, que possibilite 0 uso de todas as
fimcionalidades do sistema para analise dc atendimento a todos os requisitos da prova de
conceito.
12.7. Os Roteiros serao entregues no ato da prova de conceito e terao em seu contendo
atividades nas quais 0 sistema da licitante devera atender, em acesso por computador na rede
da Prefeitura de Cratefis/CE.
12.8. A licitante convocada para prova de conceito devera atender todos os requisitos do sistema
em questao, apresentando as funcionalidades que a comissfio de avaliagfio solicitar, em
atendimento aos requisitos presentes neste Termo de Referéncia,
12.9. Caso a licitante nao atenda aos requisitos da prova dc conceito, sera procedida a
convocagao da proxima colocada, seguindo a ordem de classificaoao na licitaefio, assim por
diante até a apuraefio de uma licitante aprovada, que atenda a todos os requisitos.

13. DA VALIDADE E DA VIGENCIA
13.1. O Contrato resultante da presente Licitaeao tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a
partir da assinatura do termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos
na Lei n3 8.666/93, de 21 dc junho de 1993 e suas alteragoes posteriores.

14. DA FORMALIZACAO DO CONTRATO
14.1. As obrigaqoes decorrentes da presente licitaqfio serfio formalizadas mediante lavratura do
respectivo contrato, subscrita pelo Municipio, através da Secretaria Gestora, representada pelo
(a) Secretario (a) Ordenador (a) de Despesa, e o(s) licitante(s) venced0r(es), que observara os
termos da Lei n.° 8.666/93, da Lei n.° 10.520/02, deste edital e demais nonnas pertinentes.
14.1 . 1. Integra o presente instrumento a minuta do contrato a ser celebrada.
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14.1.2. Os licitantes além das obrigações resultantes da
deverão obedecer às disposições elencadas no Contrato.
14.2. Homologada a licitação pela autoridade competente

observância da Legislação d

, o Municipio de Cratéus convocará
licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmará o compromisso para futura
contratação entre as partes, pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedor terá o prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado a partir da
convocação, para subscrever o Contrato. Este prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual
período. quando solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Município de Crateús-CE.
14.2.2. A recusa injustificada ou a carência de justo motivo da vencedora de não formalizar o
Contrato, no pÍazo estabelecido, sujeitará a Licitante à aplicação das penalidades previstas no
Edital.
14.2.3. Se o licitante vencedor não assinar o Contrato no prazo estabelecido é facultado à
administração municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de

classificação final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, com vistas à obtenção
de melhores preços, preservado o interesse público e respeitados os valores estimados para a
contratação previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referência.
14.3. Incumbirá à administração providenciar a publicação do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos órgãos públicos municipais, na forma prevista na Lei Orgânica Municipal, até o
quinto dia útil do mês subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotará com
relação aos possíveis termos aditivos.
14..{. O Contrato só poderá ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 57,58 e

65 da Lei n." 8.666193.
14.5. O licitante, quando celebrado o Contrato Íica obrigado a aceitar, nas mesmas condições
pactuadas, os acréscimos ou supressões quantitativas que se fizerem necessários, a critério da
administração pública, respeitando-se os limites previstos na Lei n.o 8.666193 e alterações

posteriores, aÍé 25yo (vinte e cinco por cenlo) do valor máximo consignado no Contrato.

15. DA SUBCONTRATAÇAO
15.1. A subcontratação depende de autorização prévia do Secret:írio (a)/ Ordenador (a) de

Despesas da Secretaria contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os

requisitos de qualificação técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à

execução do objeto.
15.1.1. A autorização para subconúatação é ato discricionrírio da Administração, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
15.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do

CONTRATADO pela perfeita execugão contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da

Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contÍatuais correspondentes ao objeto da

subconkatação .

16. DA EXECUÇAO DOS SERVIÇOS.
16.1. Contbrme clausula 5' da minuta do contÍato, mencionada neste termo de referência.

17. DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATADA
1 7.1. Conforme clausula 8" da minuta do contrato. mencionada neste termo de referência.
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contratacao entre as partes, pelo prazo previsto.
14.2.1. O Licitante Vencedor tera 0 prazo dc 5 (cinco) dias 1'1teis, contado a partir da
convocagao, para subscrever 0 Contrato. Este prazo podera ser prorrogado uma vez, por igual
periodo, qua.ndo solicitado pelo Licitante Vencedor durante o seu transcurso e desde que ocorra
justo motivo aceito pelo Municipio de Cratefis-CE.
14.2.2. A recusa injustificada ou a caréncia de justo motivo da vencedora de nao fonnalizar o
Contrato, no prazo estabelecido, sujeitara a Licitante £1 aplicagao das penalidades previstas no
Edital.
14.2.3. Se 0 licitante vencedor nao assinar 0 Contrato no prazo estabelecido é facultado a
administraefio municipal convocar os licitantes remanescentes, respeitada a ordem de
classificagao final das Cartas Propostas, para negociar com os mesmos, corn vistas a obtencao
de melhores precos, preservado 0 interesse publico e respeitados os valores estimados para a
contratacfio previstos na planilha de custos anexa ao Termo de Referéncia.
14.3. Incumbira a administracfiio providenciar a publicacao do extrato do Contrato nos quadros
de aviso dos orgaos pnblicos municipais, na forma prevista na Lei Organica Municipal, até o
quinto dia util do més subsequente ao de sua assinatura. O mesmo procedimento se adotara com
relaefio aos possiveis termos aditivos.
14.4. O Contrato so podera ser alterado em conformidade com o disposto nos artigos, 5'7, 58 e
65 da Lei n.° 8.666/93.
14.5. O licitante, quando celebrado o Contrato fica obrigado a aceitar, nas mesmas condicoes
pactuadas, os acréscimos ou supressoes quantitativas que se fizerem necessarios, a critério da
administracao publica, respeitando-se os limites previstos na Lei n.° 8.666/93 e alteragoes
posteriores, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor maximo consignado no Contrato.

15. DA SUBCONTRATACAO
15.1. A subcontratagao depende dc autorizagfio prévia do Secretario (a)/ Ordenador (a) dc
Despesas da Secretaria contratante, a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre os
requisitos de qualificagao técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a
execugao do objeto.
15.1.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das sancoes previstas no
Termo de Referéncia.
15.2. Em qualquer hipotese de subcontratacfio, pennanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execueéio contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da
Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigaeoes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratargao.

16. DA EXECUCAO DOS SERVICOS.
16.1. Conforme clausula 5"‘ da minuta do contrato, mencionada neste termo dc referéncia.

17. DAS OBRIGACDES DA CONTRATADA
17.1. Conforme clausula 8“ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia.
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14 1 2 Os licitantes além das obrigagoes resultantes da observfincia da Legislacfio aplica i"I:jrPfiEq:fk ‘fib-
deverao obedecer as disposiooes elencadas no Contrato. -FL3'
14.2. Homologada a licitacao pela autoridade competente, o Municipio de Cratéus convocara 
licitante vencedor para assinatura do Contrao, que firmara 0 compromisso para futura
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18. DAS OBRTGAÇÕES DO CONTRATANTE
18. l Conforme clausula g da minuta do contrato, mencionada neste temlo de referênci

a ser pago

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEÚS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA E DO OUTRO LADO A
EMPRESA PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJÀ,ÍF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1 141 - Centro - Crateús/CE, através da Secretaria da
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo Íespectivo Secretário (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de
Despesas........., aqui denominada de contratante, e do outÍo lado a Empresa ...........,
estabelecida trâ .........., inscrita no CNPJ^4F sob o no neste ato representada pelo(a)
Sr(a) portador (a) do CPF,MF ro................, apenas denominada de contratada,
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1 .I . Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o no I , em
conlormidade com a Lei Federal N' 8.666193 - Lei das Licitações Públicas. clc os rerrnos da
Lei Federal n' 10.520, de 17 /07 /2002, Lei complementar n' 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

cLÁusuLA SEGUNDA - Do oBJETo E Do REGTME DE ExECUÇÃo:
2.1 . Consrirui objeto do presenre conrrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇAO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS FREQUÉNCIAS DOS FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA
DA DO MUNICIPIO DE CRATEÚS - CE, tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referencia, constaÍrte no Anexo I do edital e da proposta adjudicada
2.2. O regime será de execução indireta com empreitada por preço uniúírio.

CLÁUSULA TERCEIRA - Do vALoR, Do REAJUSTE E Do REEQUILIBRIo

em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
CeÍidões do INSS e FGTS, todas atualizadas.

»$-

19. SANÇÕES ADMTNTSTRATTVAS
19.1. Conforme clausula lff da minuta do contÍato, mencionada neste termo de referência.

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO No ..................

ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avença é de R$

u/u-^/
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18. DAS OBRIGACOES DO CONTRATANTE
Conforme clausula 9*‘ da minuta do contrato, mencionada neste termo de referenci FL i‘

‘(P2 . .
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19. SANCOES ADMINISTRATIVAS
19.1. Conforme clausula 10” da minuta do contrato, mencionada neste termo de referéncia.

20. MINUTA DO CONTRATO
CONTRATO N° ................ ..

CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM,
DE UM LADO A PREFEITURA MUNICIPAL
DE CRATEUS, ATRAVES DA SECRETARIA
DA E DO OUTRO LADO A
EMPRESA , PARA O FIM
QUE A SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Cratefis - CE, pessoa juridica de direito publico
interno, inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° 07.982036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Sccretaria da
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo respectivo Secretério (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de
Despesas........., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ......... ..,
estabelecida na ........ .., inscrita no CNPJ/MF sob 0 n° ........... .., neste ato representada pel0(a)
Sr(a) ............. .. portador (a) do CPF/MP n° .............. .., apenas denominada de contratada,
firmam entre si o presente Termo dc Contrato mediante as clausulas e condicoes a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n° /Z. em
conformidade com a Lei Federal N° 8.666/93 - Lei das Licitacoes Pfiblicas. c/c os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E D0 REGIME DE EXECUCAO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAQAO DE EMPRESA PARA
PRESTACAO DE SERVICO DE LOCACAO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS FREQUENCIAS DOS FUNCIONARIOS DA SECRETARIA
DA DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adj udicada.
2.2. O regime sera de execucfio indireta com empreitada por preco unitério.

CLAUSULA TERCEIRA - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ 1 _ }. a ser pago
em conformidade com a execucfio dos servicos prestados no periodo respective, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes do INSS e FGTS, todas atualizadas.
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3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de Íeajuste antes de decorridos 12 (
meses do seu Pregão, hipótese na qual poderá ser utilizado o índice IGP-M da Fundação
Vargas.
3.3. REEQUILÍento ECONÔMICo-FINANCEIRO: Na hipótese de sobrevirem fatos
imprevisíveis. ou previsíveis porém de consequências incalculáveis. retardadores ou
impeditivos da execução do ajustado, ou aind4 em caso de força maior, caso fortuito ou fato
do principe. configurando álea econômica extraordinária e extracontratual, poderá, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal siruação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que as partes pactuaram inicialmente entre os encaÍgos do contratado e
a retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contÍato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.o 8.666/9), alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa- fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contÍato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contrato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei # 8.666193, de
2l de junho de 1993 e suas alterações posteriores.

CLÁUSULÂ QUINTA - DA ExECUÇÃo DoS SERVIÇoS:
5.1 . A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os pràzos e especificações contidas na
Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA- DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão poÍ conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6. 1.1 . Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contÍatual será utilizado o elemento
de despesas n" 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1 . O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etap4 em até 10 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de crédito na Conta Banciíria do fornecedor.
7.2. A fattra constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateús - CE,
inscrito no CNPJMF sob o no 07.982.03610001-67, acompanhado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta

cLÁusuLA oITAVA - DÀS OBRIGAÇOES DA CONTRATAIIA:
8.1- Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais oconências
durante a execução deste contÍato; 1
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3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (d L11’-ii
meses do seu Pregfio, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao Geld
Vargas. -"‘ '2
3.3. REEQUILiBRIO ECONOMICO-FINANCEIRO: Na hipétese de sobrevirem fatos
imprevisiveis, ou previsiveis porém de consequéncias incalculaveis, retardadores ou
impeditivos da execucao do ajustado, ou ainda, em caso de forga maior, caso fortuito ou fato
do principe. configurando alea economica extraordinaria e extracontratual, podera, mediante
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal siluaciio e termo aditivo. ser
restabelecida a relacao que as partes pactuararn inicialmente entre os encargos do contratado e
a retribuicfio da Administracao para a justa remuneracao do servigo prestado, objetivando a
manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d"" da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracfio expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei n3 8.666/93, de
21 dc junho de 1993 e suas alteracoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA - DA EXECUCAO DOS SERVICOS:
5.1 . A realizacao dos servicos sera de acordo com as solicitacoes requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificacoes contidas na
Ordem de Services emitida pela Secretaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA - DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
8)
6.1.1. Para a contratacfio dos servicos do objeto deste termo contratual sera utilizado 0 elemento
de despesas n° 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLAUSULA SETIMA - D0 PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através dc crédito na Conta Bancaria do fornecedor.
7.2. A fatura constaré dos scrvicos cfetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasiao dos servicos executados 0 contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateus, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus — CE.
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 072932.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Mimicipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1- Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucao de eventuais ocorréncias
durante a execucao deste contrato; /\
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8.2- Zelar pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os Íecursos materiai
humanos necessiírios.

FL

S.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do conüato
tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4- Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais que
interfiram na execução do contrato;
8.S-lvÍanter. durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
8.6-Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que
possa afetar a execução do contrato;
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, nào
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciii.rios, fiscais, comerciais e tributários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l daLei Federal n' 8.666193.:
8.9- Atender prontamente qualquer reclamação, exigência ou observação Íealizadas pela
CONTRATANTE;
8.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso fortuito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão
considerados como inadimplemento contratual;
8.11- Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à
Secretaria Contratante, até O5(cinco) dias corridos, antes da data do termino do prazo de
execução dos serviços, explicitadas as razões e devidamente Íirndamentadas.
8. I2- Implantar o software e equipamentos de leitura biométrica;
Capacitar os servidores da Administração Municipal lotados nos setores que poderão utilizar o
sistema locado;
8.13- Esclarecer a terminologia utilizada no Sistema de leitura biométrica, bem como em cada
um de seus módulos e enfoques técnicos;
8.14- Acompaúar o desenvolvimento dos trabalhos na operacionalizaçâo do software e
equipamentos de leitura biométrica, a forma de atuação, no âmbito dos trabalhos envolvidos,
nas atribuições e, principalmente, nas conúibuições à melhoria de desempenho da gestão
pública;
8.15- Orientar e esclarecer o relacionamento técnico-opeÍacional entre os servidores que
utilizarão o software e equipamentos de leitura biométrica;
8.16- Esclarecer e acompaúar as adaptações que, diante das circunstâncias legais, tiverem de
ser efetuadas no exercicio da ação de gestão.
8.17- Permitir o acompaúamento das frequências dos funcioniírios da prefeitura municipal de
Crateús:

CLAUST]LAS NONA- DAS OBRIGAÇÔES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigações constantes em cláusulas do Edital de Licitação e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-
a:

9.1.1. Exigir o frel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realização do da
execução dos serviços e o cumprimento dos prazos;
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humanos necessarios. I’
\\ "-Z-*8.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execucfio do contrato,-:9“ ,-';;-"."7‘i'?‘i}"

"- - ; .'__-*tais como transportes, frete, carga e descarga etc.
8.4- Cumprir as posturas do Municipio c as disposicoes legais estaduais e federais que
interfiram na execucao do contrato;
8.5-Manter. durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigaeoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste termo;
8.6-Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anorrnalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucfio do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidadc, a fiscalizacao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributarios,
resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;
8.9- Atender prontamente qualquer reclamacao, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.l0- Os alrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;
8.1 1- Os pedidos dc prorrogacfio de prazo para a execucao dos servicos serao dirigidos a
Secretaria Contratante, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do tém1ino do prazo de
execucao dos servicos, explicitadas as razoes e devidamente fundamentadas.
8. 12- Implantar o software e equipamentos de leitura biométrica;
Capacitar os servidores da Administra<;€1o Municipal lotados nos setores que poderao utilizar o
sistema locado;
8. 1 3- Esclarecer a terminologia utilizada no Sistema de leitura biométrica, bem como em cada
um dc seus médulos e enfoques técnicos;
8.14- Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos na operacionalizaciio do software e
equipamentos de leitura biométrica, a forma de atuacfio, no ambito dos trabalhos envolvidos,
nas atribuicoes e, principalmente, nas contribuicoes a melhoria dc desempenho da gestao
publica;
8.l5- Orientar e esclarecer o relacionamento técnico-operacional entre os servidores que
utilizarao o software e equipamentos de leitura biométrica;
8.16- Esclarecer e acompanhar as adaptacoes que, diante das circunstancias legais, tiverem de
ser efetuadas no exercicio da acao de gestfio.
8.17- Pennitir o acompanhamento das frequéncias dos ftmcionarios da prefeitura municipal de
Crateus;

CLAUSULAS NONA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigacoes constantes em clausulas do Edital de Licitacao e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadua] sobre licitacoes, a contratante obrigar—se-
a:
9.1.1. Exigir 0 fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realizacfio do da
execucao dos services e o cumprimento dos prazos;
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9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execução
objeto deste contÍato;

.3. Acompaúar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;

9

.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem como
ar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
.5. Assegurar o livre acesso do contÍatado e seus prepostos, devidamente identificados, a

9
9
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todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas
as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
9.1.6. Disponibilizar a contratada relação contendo o endereço dos órgãos/setores para devida
instalação dos pontos de leitura biométrica

CLAUSULA DECIMA - DAS SANÇÕES:
10. I - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaraçào
tàlsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defes4 ficará
impedido de licitar e contmtar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prej uízo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratad a frcará, aind4 sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução,
inadimplemento contÍatual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia
delesa:
I - Advertênci4 sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." L666/93, poderá ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar tÍanstomos ao desenvolvimento dos serviços da

Contratante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais grave.

II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruçôes fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0%o (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atraso na
prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l07o do mesmo valor;
b) de 2.0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer seniço rejeitado. caracterizando-se a Íecusa, caso a correção não se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão tempoúria de participação em licitação e impedimento de contratar com o
Município de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratâr com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com
base no inciso anterior.
10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à ampla

a-0u//7 #_--

PREFEITURA DE

Zelar pelo cmnprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do contratado e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fzer necesséria a prestacao dos servicos licitados, prestando-lhes todas
as informacoes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
9.1.6. Disponibilizar a contratada relaciio contendo o endereco dos orgaos/setores para devida
instalacao dos pontos de leitura biométrica

CLAUSULA DECIMA — DAS SANCOES:
10.1- O licitante que ensejar o retardamento da execucfio do certame, nao mantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuciio do Contrato, comportar-se de modo inidoneo, fizer declaracfio
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citacao e da ampla defesa, ficara
impedido de licitar e contratar com a Administracao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos deterrninantes da punicfio ou até que seja promovida a
reabilitacao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominacoes legais.
10.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de inexecucao total
ou parcial do contrato, erro de execucfio, execucao imperfeita, mora de execucfio,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das informacoes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Adverténcia, sancfio de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser aplicada
nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigacoes e responsabilidades assumidas na licitacao;
b) outras ocorréncias que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos servicos da
Contratante, desde que nao caiba a aplicacao de sanciio mais grave.
II - Multas (que poderao ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadacfio Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrucoes fomecidas pela Contratante):
a) de 1,0% (um por cento) sobre 0 valor contratual total do exercicio, por dia de atraso na
prestacao dos servicos ou indisponibilidade do mesmo, limitada a 10% do mesmo valor;
b) de 2.0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infracao a qualquer
clausula ou condicao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5.0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer servico rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a correcao nao se efctivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicacao formal da rejeicao;
I11 - Suspensao temporéria de participacao em licitacfio e impedirnento dc contratar com 0
Municipio de Crateus, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaracfio de inidoneidadc para licitar ou contratar com a Administracao Publica,
enquanto perdurarem os motivos detenninantes da punicao ou até que seja promovida a
reabilitaeao perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administracao pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sancao aplicada com
base no inciso anterior.
l0.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado o direito ao contraditorio e a ampla
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9.1.2. Notificar a CONTRATADA sobre qualquer irregularidade na execucao dos $;_ {.51113
objeto deste contrato; f_ _
9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execucfio do objeto contratual; F
9.1 .4. Efetuar os pagamentos devidos nas condicoes estabelecidas neste instrumento, bem como H"
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defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos
e III do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso [V do me
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Contratada, o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Mrmicipio e cobrado mediante processo
de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as
empresas que, em Íazão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública, em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude Íiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
Íespectivo processo, no pftrzo de 05 (cinco) dias úteis.
10.7- A licitante adjudicatríria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0Yo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais
penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam às demais licitantes que, apesar
de não vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
I I .1. Quaisquer alterações que venham a ocorreÍ neste instrumento serão efetuadas mediante
l-ermo Aditivo.

CLÁUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISÃO
12. I . A rescisão contÍatual poderá ser:
12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisão com as
consequências conúatuais e as previstas em lei, nos termos do art.77, ficam reconhecidos os
direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n.8.666193
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666/93;
12.4. Amigâvel, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a terÍno no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n'8.666193, sEm
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequências previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n'8.666/93.
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l0.4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de O5 "'7'"
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso.Se o valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderao ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar com a Administracao Publica, em
virtude dc atos ilicitos praticados;
c) sofrerem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderfio ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
10.7- A licitante adjudicataria que se recusar, injustificadamente, em firmar o Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias uteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara sujeita
a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
10.8- As sancoes previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
de nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1 . A rescisao contralual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, o qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do an. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Deterrninada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacao escrita e fundamentada da
autoridade competente, reduzida a tenno no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia
da Administracao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido;
12.6. A rescisao contratual de que trata o inciso I do art. 78 acarreta as consequencias previstas
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93.

t,CU4/ 41’/1,
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO:
13.1. A execução do contrato será acompaúada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) S
xxxxxxxxxxxx especlalmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de XXXXX,
acordo com o estabelecido no Art.67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAI D
CONTR,A.TO.

CLAÚSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contmto é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá
ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficácia, nos termos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal n' 8.666/93.

CLAUST]LA DECIMA QUINTA _ DA SUBCONTRATAÇÂO
15.1. A subcontratação depende de autorização préüa do SecretiiLrio (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria da a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre
os requisitos de qualificação técnica, alem da regularidade fiscal e trabalhist4 necessÍíÍios à
execução do objeto.
15.1.1. A autorização para subcontratação é ato discricionrírio da Administração, no contratado,
produzir dteito para si, sob pena de rescisão contÍatual e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
15.2. Em qualquer hipótese de subcontrataçâo, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendo-lhe realizar a supervisão e

coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da
Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratação .

CLÂUSULA DECIMA SEXTA. DO FORO:
16-1. O foro da Comarca de crateús é o competente para dirimir questôes decorrentes da
execução deste Contrato, em obediência ao disposto no § 2'do artigo 55 da Lei 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus - CE.

CRATEUS-CE, _ de _ de _.

unacef

iiJ

Secretário (a)/Ordenador de Despesas da
Secretaria Municipal da _

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

2

CPF:

CPF:

,]

1
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- téiirrrisar "CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO no CONTRATO: ,, f 1
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiSCflllZ3.Clfl pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr.£a’1.'" ‘Lé

/1.xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal de XXXXX,K -_|-‘l
--12.

acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL D —
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATACAO
15.1. A subcontratacao depende dc autorizacao prévia do Secretario (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria da . a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre
os requisitos de qualificaeao técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a
execucao do objeto.
15.1.1. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacfio das sancoes previstas no
Termo de Referéncia.
15.2. Em qualquer hipotese de subcontratacao, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execucfio contratual, cabendo-lhe realizar a supervisfio e
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da
Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigagoes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratacao.

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de crateus é o competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao final, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado 0 presente contrato juntamente com as
testemunhas firmadas. Crateus — CE.

CRATEUS-CE, _ de de .

Secretario (a)/Ordenador de Despesas da Razao Social
Secretaria Municipal da Representante Legal

CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. _ CPF: _
2. CPF:

wwu 1]
% L



ANEXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS

PROCESSO:
CONTRATO N'
EMPRESA:
CNPJ:
ENDEREÇO:

ITE,}Í ESPECIFICAÇOES UND QNTI)
\aR.

L]NIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx)

Crateús Ce, de 9 de dezembro de 2021.

gueiredoB
Ordenador de D da Municipal

do Planejamen eGe das Finanças

Teixeira
Secret:iLria Municipal da Educação

Secretária M da Assistência Social

4á7=,
Thiago Viana Da Silva

Ordenador de Despesas da Secretaria Municipal
da Saúde

S

f
aac'-.- ' U'l----*\

Francisca

Luiza dos

l
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ANEXO I AO CONTRATO — ESPECIFICACAO DOS SERVICOS “"-‘I?_:i1'=-"

PROCESSO:
CONTRATO N°
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

- ' VR. VRITEM ESPECIFICACOES UND QNTD 1 'V _ l_UNIT. TOTAL _

[Valor Total R$ (xxxxxxx) _ _

Crateus — Ce, de 9 de dezembro de 2021.

_"_ CI_/-/ ‘ -iv 1 L,r'\-/_‘€\_ :1?“
avi Bez i\'e a Francisca * ,=~= 3 a lsta dc -igueiredo

Ordenador de Dcspe da Seer ‘a Municipal Secretaria M “ pal da Assistencia Social
do Planejamento e Ges o das Financas

\n-¢

/'1

. '5-F "-1 ll '1' I-'1-5.4 41./' Thiago Viana Da SilvaLulza Aurel Losta dos Santos Teixeira . . .. . . . ~ Ordenador de Despesas da Secretaria MumcipalSecretaria Municipal da Educacao da Safide
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ANEXO II

MODELO DE PROPOSTADE PREÇOS
(Carta de Apresentação)

Local e Data
A PÍefeitura Municipal de Crateus
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitações do Município de Crateús -Ce

tinicef

TL

Prezados Senhores,

Apresentamos à Vossa Seúoria nossa proposta de preços, conforme planilha em anexo,
referente ao pregão presencial n'01112021 FG, com aberhra no dia ........... de ........... de ........,
à _:_ horas, honi,rio local, conforme especificações constantes do anexo I, paíe integrante
deste processo.

ObJEtO: -CONTRATAÇÃO 
Og EMPRESA PARA PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE

LOCAÇÃO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE LEITURA BIOMETRICA,
MODULO WEB DE GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUÊNCIAS
DOS FI]NCIONÁPJOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS DO MLTNICIPIO DE
CRATEÚS - CE.

VALORGLOBAL:R$ _( POREXTENSO).
VALIDADEDAPROPOSTA: ( )DIAS.

o Q licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitaçâo e cumprirá todas as

obrigações contidas no Anexo I - Termo de Referência deste Edital.
o O licitante declara que nos preços ofertados 

"1156 
fulqluidas todos os custos

necessários para o atendimento do objeto desta licitação, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, preüdenciiírios, fiscais e comerciais, taxas, fretes, seguÍos,

deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou veúam a

incidir direta ou indiretamente sobre a execução dos serviços, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou serviços necessários à execução do
objeto em perfeitas condições de uso e a manutenção destas condições durante o prazo de

conúato

ITEM QTDE TINID
VALOR

UNITARIO
VALOR
TOTAL

Valor Total RS )OC(XX)OOOO(XXX

Proponente (Razão Social): Endereço Comercial: (Rua/CidadetUF/Ç!!)
CNPJ:

ESPECIFICAÇÃO

DADOS DA EMPRESA:

CGF:

PREFEITURADE
‘I

< O -0)O-

1 \-

ANEXO II

MODELO DE PROPOSTA DE PRECOS “I _
(Carta de Apresentacao)

Local e Data
A Prefeitura Municipal dc Crateus
Pregoeiro e Equipe de Apoio do Setor de Licitacoes do Municipio dc Cratetis -Ce

Prezados Senhores,

Apresentamos a Vossa Senhoria nossa proposta dc precos, conforme planilha em anexo,
referente ao pregao presencial n° 013/2021 FG, com abertura no dia ......... .. de ......... .. dc ...... ..,
as _:_ horas, horario local, conforme especificacoes commutes do anexo I, parte integrante
deste processo.

Objeto: CONTRATACAO DE EMPRESA PARA PRESTACAO DE SERVICO DE
LocAcA0 DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE LEITURA BIOMETRICA,
MODULO WEB DE GERENCIAMENTO, ACOMPANHAMENTO DAS FREQUENCIAS
oos FUNCIONARIOS DAS DIVERSAS SECRETARIAS o0 MUNICIPIO DE
CRATEUS - CE.

ITEM ESPECIFICACAO QTDE UNID UNITARIO. TOTAL 1
I VALOR 1 VALOR I

| Valor Total Rs XXXXXXXXXXXXX

VALOR GLOBAL: R$ 1 POR EXTENSO).
VALIDADE DA PROPOSTA: 1 ) DIAS.

I O licitante declara que tem pleno conhecimento, aceitaeao e cumprira todas as
obrigagoes contidas no Anexo I - Termo de Referéncia deste Edital.
0 O licitante declara que nos precos ofertados estao incluidas todos os custos
necessarios para o atendimento do objeto desta licitacao, bem como, todos os impostos,
encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais e comerciais, taxas, fietes, seguros,
deslocamentos de pessoal, e quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a
incidir direta ou indiretamente sobre a execucao dos servicos, constantes da proposta,
abrangendo, assim, todos os custos com materiais e/ou servicos necessarios a execucao do
objeto em perfeitas condicoes de uso e a manutencao destas condicoes durante o prazo de
contrato

F

]-“fr-a_..;.“i""' "“1<
Proponente (Razao Social): Endereco Oomercial: (Rua/Cidade/UF/OEP) _ H I
CNPJ: _ cor; _
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Banco Agência: Conta CorÍente: {,*7ç
E-mail:

CPF n':RG n':

Fone/Fax:

Nome:
Cargo/Função Fone:

Nome do Representante Legal
CPF no

DECONTRÂTO:DADOSDO
\(,

8.-

PREFEITURADE

H7 CRATEUS ‘L’ 53%
- Fazenda llais For \!oc6 E _.‘i'.T‘..i.9.‘?‘.l.

J 1..7

'\-v

\-4

_Banco: Agéncia: lConta Corrente:
/Fax‘_____._._ _. ____. Ea“: _ 'CI-

" - "i—_;-PT? '_"_''—“- -. -_ _~._ '. . '-'_"' T.-I-,-'_" _ _. _ ."";'-"-' "_:- _'-;1__ I '—" — -—-_‘| .' 1 - ‘ - " '---j,_ _ , »" 1 '-_=. -" '__:-..:- it;-'--E-_ ._-* - ---:¢_:=——— .¢-_
Nome: RG n°: ; CPF n°: '1 ' L-I-,
Cargo/Fungao: | Fone:

-.......................................--...- A
Nome do Representante Legal
CPF n° -
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ANEXO III

MODE',OS T'E DECI,A

uniceÍ

é)-

ITEM 1) Modelo de Procuração:

OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDEREÇO> neste ato representada
por seu (titular, sócio, diÍetor ou repÍesentante), Sr.< NOME>, qualificação (nacionalidade,
estado civil, profissão, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificação (nacionalidade, estado civil,
profissão, RG, CPF e endereço.

PODERES: O outoÍgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representiiJo
junto ao Município de Crateús, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos,
entregar durante o procedimento os documentos de credenciamento, aÍnostras, envelopes de
proposta de preços e documentos de habilitação, assinar toda a documentação necessári4
como também formular ofertas e lances verbais de preços e pÍaticar todos os demais atos
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessários ao fiel
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por força do artigo
675 do Código Civil está obrigado a satisfazer todas as obrigações contraídas pelo
outorgado.

(cE), ..... de 20

OUTORGANTE

PREFEITURAIDE

INN

‘J
51/1.
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ITEM 1) Modelo de Procuracaoz

PROCURAQAO

\-/ OUTORGANTE: <NOME DA EMPRESA, CNPJ e ENDERECO> neste ato representada
por seu (titular, socio, diretor ou representante), Sr.< NOME>, qualificacao (nacionalidade,
estado civil, profissao, RG e CPF)

OUTORGADO: <NOME DO CREDENCIADO> qualificacao (nacionalidade, estado civil,
profissao, RG, CPF e endereco.

PODERES: O outorgante confere ao outorgado(a) pleno e gerais poderes para representa-lo
junto ao Municipio de Crateus, podendo o mesmo, assinar propostas, atas, Contratos,
entregar durante 0 procedimento os documentos dc credenciamento, amostras, envelopes de
proposta de precos e documentos de habilitacao, assinar toda a documentacao necessaria,
como também formular ofertas e lances verbais de precos e praticar todos os demais atos
pertinentes ao certame em nome da Outorgante que se fizerem necessarios ao fiel
cumprimento deste mandato, inclusive interpor recursos, ciente de que por forca do artigo

kl 675 do Codigo Civil esta obrigado a satisfazer todas as obrigacoes contraidas pelo
outorgado. ¢--

........... .. (CE), de 20_.
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A]\TEXO III

MODELOS DE DECLARACÕ

ITEM 2) Modelo de Declaração:

DECLARACÃO

(NOME E QUALIFICAÇÃO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestaÍ, especialmente para
fins de prova em pÍocesso licitatório de Pregão Presencial N.' 013/2021 FG, junto ao
Município de Crateús, Estado do Ceari! que, em cumprimento ao estabelecido na Lei no

9.854, de 27110/1999, publicada no DOU de 28/1011999, e ao inciso )O(XII, do artigo 7, da
Constituição Federal, não emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condição de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa pÍestaÍ, especialmente para
fins de prova em processo licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, que
concorda integraknente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitação para participaÍ
no presente certame licitatório, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de
declarar ocorrências posteriores, nos temos do afi.32, §2', da Lei n.' 8.666193. Pelo que,
por seÍ a expressão da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parâmetros e elementos da descriminação dos serviços a serem
executados e que swr proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

de de 20

DECLARANTE
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ITEM 2) Modelo dc Declaracao:

DECLARACAO
(NOME E QUALIFICACAO DO FORNECEDOR), DECLARA:

a) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especiahnente para
fins de prova em processo licitatorio de Pregao Presencial N.° 013/2021 FG, junto ao
Municipio de Crateus, Estado do Ceara, que, em cumprimento ao estabelecido na Lei n°
9.854, de 27/10/ 1999, publicada no DOU de 28/10/1 999, e ao inciso XXXIII, do artigo 7, da
Constituieao Federal, nao emprega menores de 18 (dezoito) anos em trabalho notumo,
perigoso ou insalubre, nem emprega menores de 16 (dezesseis) anos em trabalho algum,
salvo na condicao de aprendiz, a partir de 14 (quatorze) anos.

b) sob as penas da lei, para todos os fins de direito a que se possa prestar, especialmente para
fins de prova em processo licitatorio, junto ao Municipio de Crateus, Estado do Ceara, que
concorda integralmente com os termos deste edital e seus anexos;

c) que inexiste qualquer fato superveniente impeditivo de nossa habilitacao para participar
no presente certame licitatorio, bem assim que ficamos cientes da obrigatoriedade de
declarar ocorréncias posteriores, nos termos do art. 32, §2°, da Lei n.° 8.666/93. Pelo que,
por ser a expressao da verdade, firma a presente, sob as penas da Lei.

d) conhecimento de todos os parametros e elementos da descriminacao dos servicos a serem
executados e que sua proposta atende integralmente aos requisitos constantes no edital

, de ................... .. de 20_.

DECLARANTE
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ITEM 3) Modelo de Declaraçâo:

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo

licitatório, junto ao Município de Crateús, Estado do Ceará, sob as penalidades cabíveis, que

tem pleno coúecimento e de atendimento às exigências quanto à proposta e à habilitação
previstas no Edital, conforme disposto no art. 4o, inciso VII da Lei. 10.52012002

,fi.t\-, ................(cE),.....de de20

DECLARANTE
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ITEM 3) Modelo de Declaraeao: ' -1i%1-i‘--"

DECLARA, para os devidos fins de direito, especialmente para fins de prova em processo
1icitatorio,junto ao Mimicipio de Crateus, Estado do Ceara, sob as penalidades cabiveis, que

previstas no Edital, conforme disposto no art. 4°, inciso VII da Lei. 10.520/2002.
tem pleno conhecimento e de atendimento as exigéncias quanto a proposta e a habilitacao

\- .............. ..(CE), <16 ................... .. de 20_.

DECLARANTE

£-
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ANEXO III

ITEM 4) Modelo de Declaração:

(Nome/Razão Social), inscrita no CNPJ no 

-,poÍ 

intermédio de seu

representante legal, o(a) S(a)
portado(a) da Carteira de Identidade no e CPF no

DECLARÂ, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as

penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislação

vigente, não possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3o da Lei

Complementar n" 123 106.

.CE, de de 2021.

(Representante Legal)

I!
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ITEM 4) Modelo de Declaraeaoz

(Nome/Razao Social), inscrita no CNPJ n° ,por intermédio de seu
representante legal, 0(a) Sr(a) ,
portado(a) da Carteira de Identidade n° e CPF n°

_. DECLARA, sob as sancoes administrativas cabiveis e sob as
penas da lei, ser microempresa ou empresa de pequeno porte nos termos da legislacao
vigente, nao possuindo nenhum dos impedimentos previstos no §4 do artigo 3° da Lei
Complementar n° 123/06. %L

de 2021.-cs, de , ,

(Representante Legal)
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AI\EXO IV- MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N"
CONTRATO QUE ENTRE SI CELE
DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRÁTEÚS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA E DO
OUTRO LADO A EMPR-ESA

PARÂ O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARÂ:

Pelo presente insúumento, o Município de Crateús - CE, pessoa jurídica de direito público
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o no 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitum
Municipal na Rua Cel. Zezé 1l4l - Centro - Crateús/CE, atraves da Secretaria da
XXX)OOOOO(, neste ato representada pelo respectivo Secreuírio (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de

Despesas........., aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa ...........,
estabelecida na .........., inscrita no CNPJ^,{F sob o no neste ato representada pelo(a)
S(a) .............., portador (a) do CPF/IvÍF tro ................, apenas denominada de contratad4
firmam entre si o presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condições a seguir
estabelecidas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - DO FUNDAMENTO LEGAL:
l. L Processo de Licitação, na modalidade Pregão Presencial tombado sob o n" 013/2021 FG,
em conformidade com a Lei Federal N" 8.666193 - Lei das Licitações Públicas, c/c os termos da
Lei Federal n" 10.520, de 1710712002, Lei complementar n' 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto de 2014-

CLÁUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E DO RE,GIME DE EXECUÇÃO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
PRESTAÇÃO DE SERVIÇO DE LOCAÇÃO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS FREQUÊNCIAS DOS FUNCIONÁRIOS DA SECRETARIA
DA DO MUMCIPIO DE CRATEÚS - Cg, tudo conforme especificações
contidas no Termo de Referenci4 constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O rcgime será de execução indireta com empreitada por preço unitario.

CLAUST]LA TERCEIRÀ - DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO :

3.1. O valor global da presente avença é de R$
em conformidade com a execução dos serviços prestados no período respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das

Ceíidões do INSS e FGTS, torlas atuâlizadas.
3.2. O valor do presente Contrato não será objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregão, hipótese na qual podera ser utilizado o índice IGP-M da Fundação

, a ser pago

GriS

Getúlio Vargas.

tMUNrciFro
VERDE

I

- MUICIPIO
r Fazlntlo lals For Vocé

PREFEITURAor
:i==F'=-

VERDE

ANEXO IV — MINUTA DE CONTRATO

CONTRATO N“ ................ ..
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CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRA , "—"'
DE UM LADO A PREFEITURA
MUNICIPAL DE CRATEUS, ATRAVES DA
SECRETARIA DA E DO
OUTRO LADO A EMPRESA

, PARA O FIM QUE A
SEGUIR SE DECLARA:

Pelo presente instrumento, 0 Municipio de Crateus - CE, pessoa juridica de direito publico
intemo, inscrita no CNPJ/MF sob o n° 07.982.036/0001-67, com sede de sua Prefeitura
Municipal na Rua Cel. Zezé 1141 - Centro - Crateus/CE, através da Secretaria da
XXXXXXXXX, neste ato representada pelo respectivo Secretario (a) Sr (a)/ Ordenador (a) de
Despesas....... aqui denominada de contratante, e do outro lado a Empresa .........
estabelecida na ........ .., inscrita no CNPJ/MF sob o n° ........... neste ato representada pe1o(a)
Sr(a) ............ portador (a) do CPF/MF n° .............. .., apenas denominada de contratada,
firrnam entre si 0 presente Termo de Contrato mediante as clausulas e condicoes a seguir
estabelecidas.

CLAUSULA PRIMEIRA - D0 FUNDAMENTO LEGAL:
1.1. Processo de Licitacao, na modalidade Pregao Presencial tombado sob o n° 013/2021 FG,
em conformidade com a Lei Federal N“ 8.666/93 - Lei das Licitacoes Pfiblicas, c/c os termos da
Lei Federal n° 10.520, de 17/07/2002, Lei complementar n° 123 de 14 de Dezembro de 2006,
Lei Complementar 147 de 7 de Agosto dc 2014.

CLAUSULA SEGUNDA - D0 OBJETO E D0 REGIME DE EXECUCAO:
2.1. Constitui objeto do presente contrato a CONTRATACAO DE EMPRESA PARA
PRESTAQAO DE SERVIQO DE LOCACAO DE SOFTWARE E EQUIPAMENTOS DE
LEITURA BIOMETRICA, MODULO WEB DE GERENCIAMENTO,
ACOMPANHAMENTO DAS FREQUENCIAS DOS FUNCIONARIOS DA SECRETARIA
DA DO MUNICIPIO DE CRATEUS — CE, tudo conforme especificacoes
contidas no Termo de Referencia, constante no Anexo I do edital e da proposta adjudicada.
2.2. O regime sera dc execueao indireta com empreitada por prego unitario.

CLAUSULA TERCEIRA — DO VALOR, DO REAJUSTE E DO REEQUILIBRIO
ECONOMICO-FINANCEIRO:
3.1. O valor global da presente avenca é de R$ 1, 1, a ser pago
em conformidade com a execueao dos servieos prestados no periodo respectivo, de acordo com
as notas fiscais/faturas devidamente atestadas pelo Gestor da despesa, acompanhadas das
Certidoes do INSS e FGTS, todas atualizadas.
3.2. O valor do presente Contrato nao sera objeto de reajuste antes de decorridos 12 (doze)
meses do seu Pregao, hipotese na qual podera ser utilizado o indice IGP-M da Fundacao
Getulio Vargas.
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3.3. REEQUILÍsRIO ECONÔMICo-FINANCEIRo: Na hipótese de sobrevirem
imprevisíveis, ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores
impeditivos da execução do ajustado, ou ainda, em caso de força maior, caso fortuito ou
principe, configuÍando álea econômica extraordiniíu'ia e extraconúaflxrl, poden! median
procedimento administrativo onde reste demonstrada tal situação e termo aditivo, ser
restabelecida a relação que írs partes pactuâÍam inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuição da Administração para a justa remuneração do serviço prestado, objetivando a
manutenção do equilíbrio econômico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
"d" da Lei Federal n.o 8.666193, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaração expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estão incluídas todas as despesas necessárias à execução do contÍato.

unicêÍ

CLAUSULA QUARTA - DO PRAZO DE VIGÊNCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contÍato terá vigência de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatua do
termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e formas previstos na Lei nl 8.666t91, de
2l de junho de 1993 e suas alterações posterioÍes.

CLÁUSULÂ QTIINTA-DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS:
5.1. A realização dos serviços será de acordo com as solicitações requisiradas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prírzos e especificações contidas na
Ordem de Serviços emitida pela Secretaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA _ DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6.1. As despesas contratuais correrão poÍ conta das seguintes dotações orçamentarias:
a)
6.1.1. Para a contratação dos serviços do objeto deste termo contratual será utilizado o
elemento de despesas n' 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLÁUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos serviços prestados será efetuado, a cada etapa, em até l0 (dez) dias úteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
atraves de crédito na Conta Bancríria do fomecedor.
7.2. A faatra constará dos serviços efetivamente prestados no período, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasião dos serviços executados o contratado deverá apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a Íespectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverão ser emitidas em nome da
Prefeitura Municipal de Crateús, com endereço à Av. Cel Zezé, ll4l, Centro, Crateús - CE,
inscrito no CNPJ^4F sob o no 07.982.03610001-67, acomparúado da seguinte documentação:
acompanhadas das Certidões Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condições da proposta

CLÁUSULA OITAVA - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:
8.1- Designar, por escrito, o funcionário responsável para resolução de eventuais ocorrências
durante a execução deste contÍato;
8.2- Zelt pela fiel execução deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
humanos necessários. F-
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procedimento administrative onde reste demonstrada tal situaeao e termo aditivo, ser
restabelecida a relacao que as partes pactuaram inicialmente entre os encargos do contratado e a
retribuicao da Administracao para a justa remuneracao do servico prestado, objetivando a
manutencao do equilibrio economico-financeiro inicial do contrato, na forma do artigo 65, II,
“cl” da Lei Federal n.° 8.666/93, alterada e consolidada.
3.4. Independentemente de declaracao expressa, fica subentendido que, no valor pago pelo
contratante, estao incluidas todas as despesas necessarias a execucao do contrato.

CLAUSULA QUARTA — DO PRAZO DE VIGENCIA CONTRATUAL:
4.1. O presente contrato tera vigéncia de 12 (doze) meses, contados a partir da assinatura do
termo contratual, podendo ser prorrogado nos casos e for-mas previstos na Lei n: 8.666/93, dc
21 de junho de 1993 e suas alteracoes posteriores.

CLAUSULA QUINTA — DA EXECUCAO DOS SERVICOS:
5.1. A realizacao dos servicos sera de acordo com as solicitacoes requisitadas pela Contratante,
devendo os mesmos serem executados de acordo com os prazos e especificacoes contidas na
Ordem de Servicos emitida pela Secretaria Municipal competente

CLAUSULA SEXTA — DA ORIGEM DOS RECURSOS:
6. 1. As despesas contratuais correrao por conta das seguintes dotacoes orcamentarias:
8)
6.1.1. Para a contratacao dos servicos do objeto deste termo contratual sera utilizado o
elemento de despesas n° 3.3.90.39.00 - Outros Servicos de Terceiros - Pessoa Juridica.

CLAUSULA SETIMA - DO PAGAMENTO:
7.1. O pagamento dos servicos prestados sera efetuado, a cada etapa, em até 10 (dez) dias uteis
contados da data do recebimento da Nota Fiscal, diretamente pela Secretaria Contratante,
através de crédito na Conta Bancaria do fomecedor.
7.2. A fatura constara dos servicos efetivamente prestados no periodo, de acordo com o
quantitativo efetivamente realizado.
7.3. Por ocasiao dos servicos executados 0 contratado devera apresentar recibo em 02 (duas)
vias e a respectiva Nota Fiscal. A Fatura e Nota Fiscal deverao ser emitidas em nome da
Prefeitura Mtmicipal de Crateus, com endereco a Av. Cel Zezé, 1141, Centro, Crateus — CE,
inscrito no CNPJ/MF sob o n° 07.982.036/0001-67, acompanhado da seguinte documentacao:
acompanhadas das Certidoes Federais, Estaduais e Municipais do licitante vencedor, todas
atualizadas, observadas as condicoes da proposta

CLAUSULA OITAVA — DAS OBRIGACOES DA CONTRATADA:
8.1- Designar, por escrito, o funcionario responsavel para resolucao de eventuais ocorréncias
durante a execucao deste contrato;
8.2- Zelar pela fiel execucao deste contrato, utilizando-se de todos os recursos materiais e
huma.nos necessarios. K
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8.3-Arcar com todas as despesas diretas e indiretas relacionadas com a execução do co
tais como tÍansportes, frete, carga e descarga etc.
8.4- Cumprir as posturas do Município e as disposições legais estaduais e federais
interfiram na execução do contrato;
8.5-Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações
assumidas, todas as condiçôes de habilitação e qualificação exigidas na licitação indicada no
preâmbulo deste termo;
8.6-Dar ciência imediata e por escrito à CONTRATANTE sobre qualquer anormalidade que

possa afetar a execução do contrato;
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuízos causados diretamente ao

CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, não

excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalização do CONTRATANTE em seu

acomparúamento;
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais, comerciais e tributiários,
resultantes da execução deste contrato, nos termos do artigo 7l daLei Federal no 8.666/93;
8.9- Atender prontarnente qualquer reclamação, exigênci4 ou observação realizadas pela

CONTRATANTE;
8.10- Os atrasos ocasionados por motivo de força maior ou caso forhrito, desde que notificado
o prazo de 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, não serão

considerados como inadimplemento contratual;
8.11- Os pedidos de prorrogação de prazo para a execução dos serviços serão dirigidos à

Secretaria Contratante, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo de

execução dos serviços, explicitadas as razões e devidamente fundamentadas.
8.12- ImplantaÍ o software e eqüpamentos de leitura biométrica;
Capacitar os servidores da Administração Municipal lotados nos setores que poderão utilizar o
sistema locado;
8.13- Esclarecer a terminologia utilizada no Sistema de leitura biomérrica bem como em cada

um de seus módulos e enfoques técnicos;
8.14- Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos na operacionali zaçào do software e

equipamentos de leitura biometric4 a forma de atuação, no âmbito dos trabalhos envolvidos,
nas atribuições e, principalmente, nas contribuições à melhoria de desempeúo da gestão

pública;
8.15- Orientar e esclarecer o relacionamento técnico-operacional entre os servidores que

utilizarão o software e equipamentos de leitura biométrica;
8.16- Esclarecer e acompaúar as adaptações que, diante das circunstâncias legais, tiverem de

ser efetuadas no exercício da ação de gestão.

8.17- Permitir o acompanhamento das frequências dos funcioruí'rios da prefeitura mwricipal de

Crateús;

CLAUSULAS NONA- DAS OBRIGAÇOES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigações constÍrntes em cláusulas do Edital de Licitação e seus aÍlexos, em

especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitações, a contratante obrigar-se-
a'.

9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contÍato, bem como zr.lo na realização do da

execução dos serviços e o cumprimento dos prazos; ,f,
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8.4- Cumprir as posturas do Municipio e as disposicoes legais estaduais e federais
I i:I::;&.7interfiram na execucao do contrato,

8.5-Manter, durante toda a execucao do contrato, em compatibilidade com as obrigacoes
assumidas, todas as condicoes de habilitacao e qualificacao exigidas na licitacao indicada no
preambulo deste termo;
8.6-Dar ciéncia imediata e por escrito a CONTRATANTE sobre qualquer anorrnalidade que
possa afetar a execucao do contrato;
8.7-Responder por quaisquer danos, perdas ou prejuizos causados diretamente ao
CONTRATANTE ou a terceiros decorrentes de sua culpa ou dolo na execucao do contrato, nao
excluindo ou reduzindo essa responsabilidade, a fiscalizacao do CONTRATANTE em seu
acompanhamento;
8.8- Responder pelos encargos trabalhistas, previdenciarios, fiscais, comerciais e tributaries,
resultantes da execucao deste contrato, nos termos do artigo 71 da Lei Federal n° 8.666/93;
8.9- Atender prontamente qualquer reclarnacao, exigéncia, ou observacao realizadas pela
CONTRATANTE;
8.10- Os atrasos ocasionados por motivo de forca maior ou caso fortuito, desde que notificado
0 prazo dc 48 (quarenta e oito) horas e aceito pela Secretaria correspondente, nao serao
considerados como inadimplemento contratual;
8.ll- Os pedidos de prorrogacao de prazo para a execucao dos servicos serao dirigidos a
Secretaria Contratante, até 05(cinco) dias corridos, antes da data do término do prazo dc
execucao dos servicos, explicitadas as razoes e devidamente fundarnentadas.
8.l2- Implantar 0 software e equipamentos de leitura biométrica;
Capacitar os servidores da Administracao Municipal lotados nos setores que poderao utilizar 0
sistema locado;
8.13- Esclarecer a terrninologia utilizada no Sistema de leitura biométrica, bem como em cada
um de seus modulos e enfoques técnicos;
8.14- Acompanhar o desenvolvimento dos trabalhos na operacionalizacao do sofiware e
equipamentos de leitura biométrica, a forma de atuaeao, no ambito dos trabalhos envolvidos,
nas atribuicoes e, principalmente, nas contribuicoes a melhoria de desempenho da gestao
pflblica;
8.15- Orientar e esclarecer o relacionamento técnico-operacional entre os servidores que
utilizarao 0 sofiware e equipamentos de leitura biométrica;
8.16- Esclarecer e acompanhar as adaptacoes que, diante das circunstancias legais, tiverem de
ser efetuadas no exercicio da acao de gestao.
8.17- Permitir o acompanhamento das frequéncias dos funcionarios da prefeitura municipal de
Crateus;

CLAUSULAS NONA - DAS OBRIGACOES DA CONTRATANTE:
9.1. Além das obrigacoes constantes em clausulas do Edital de Licitacao e seus anexos, em
especial as definidas nos diplomas federal e estadual sobre licitacoes, a contratante obrigar-se-
a:
9.1.1. Exigir o fiel cumprimento do edital e contrato, bem como zelo na realizacao do da
execucao dos servicos e o cmnprimento dos prazos; &
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9.1.4. Efetuar os pagamentos devidos nas condições estabelecidas neste instrumento, bem co
zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Assegurar o livre acesso do conüatado e seus prepostos, devidamente identificados, a

todos os locais onde se fizer necessária a prestação dos serviços licitados, prestando-lhes todas

as informações e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitados;
9.1.6. Disponibilizar a contratada relação contendo o endereço dos órgãos/setores para devida
instalaçâo dos pontos de leitura biométrica

CLAUSULA DECIMA _ DAS SANÇÕES:
l0.l - O licitante que ensejar o retardamento da execução do certame, não mantiver a proposta"
falhar ou fraudar na execução do Contrato, comportar-se de modo inidôneo, fizer declaração
falsa ou cometer fraude fiscal, garantido o direito prévio da citação e da ampla defesa, ficará
impedido de licitar e contralar com a Administração, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,

enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação peraÍrte a própria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejúzo das multas
previstas no edital e no termo de contrato e das demais cominações legais.
10.2- A Contratad a ftcará+ aind4 sujeita àrs segúntes penalidades, em caso de inexecução total
ou parcial do contrato, erro de execução, execução imperfeit4 mora de execução,
inadimplemento contratual ou não veracidade das informações prestadas, garantida a prévia

defesa:
I - Advertência, sanção de que trata o inciso I do art. 87, da Lei n." 8.666193, poderá ser

aplicada nos seguintes casos:

a) descumprimento das obrigações e responsabilidades assumidas na licitação;
b) outras ocorrências que possam acarretar transtornos ao desenvolvimento dos serviços da

ContÍatante, desde que não caiba a aplicação de sanção mais glave.
II - Multas (que poderão ser recolhidas em qualquer agência integrante da Rede Arrecadadora

de Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadação Municipal - DAM, a ser

preenchido de acordo com instruções fornecidas pela Contratante):
a) de 1,0%. (um por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por dia de atmso na

prestação dos serviços ou indisponibilidade do mesmo, limitada a l0oÁ do mesmo valor;
b) de 2,0V. (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercício, por infração a qualquer
cláusula ou condição do contrato, não especificada nas demais alíneas deste inciso, aplicada em

dobro na reincidência;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercício, pela recusa em corrigir
qualquer serviço rejeitado, caracterizando-se a Íecusa, caso a correção não se efetivar nos 05

(cinco) dias que se seguirem à data da comunicação formal da rejeição;
III - Suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com o

Municipio de Crateús, por prazo não superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a

reabilitação perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento à

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada
com base no inciso anterior. S__
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9.1.2. NotiÍicar a CONTRATADA sobre qualquer irregúaridade na execução dos
objeto deste contrato;
9.1.3. Acompanhar e fiscalizarjunto a Contratada a execução do objeto contratual;
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9.1.3. Acompanhar e fiscalizar junto a Contratada a execugfio do objeto contratual;
9.1.4. Efcmar 0s pagamentos devidos nas condiqoes estabelecidas neste insirumento, bem co
Zelar pelo cumprimento de todas as clausulas contratuais;
9.1.5. Assegurar 0 livre acesso do contratado e seus prepostos, devidamente identificados, a
todos os locais onde se fizer necessaria a prestagfio dos servigos licitados, prestando-lhes todas
as informagoes e esclarecimentos que, eventualmente, forem solicitadosg
9.1.6. Disponibilizar a contratada relaofio contendo 0 enderegzo dos orgéios/setores para devida
instalagao dos pontos dc leitura biométrica

E

CLAUSULA DECIMA - ms sAN¢oEs=
10.l- O licitante que ensejar 0 retardamento da execuqao do certame, nao rnantiver a proposta,
falhar ou fraudar na execuqfio do Contrato, comportar-se dc modo inidoneo, fizer declaraofio
falsa ou cometer fiaude fiscal, garantido 0 direito prévio da citagfio e da ampla defesa, ficaré
impedido de licitar e contratar com a Adlninistragao, pelo prazo de até 05 (cinco) anos,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigao ou até que seja promovida a
reabilitaqao perante a propria autoridade que aplicou a penalidade, sem prejuizo das multas
previstas no edital e no termo dc contrato e das demais cominaqoes legais.
l0.2- A Contratada ficara, ainda, sujeita as seguintes penalidades, em caso de irrexccuqfio total
ou parcial do contrato, erro de execugzao, execugao imperfeita, mora de execugao,
inadimplemento contratual ou nao veracidade das infonnaooes prestadas, garantida a prévia
defesa:
I - Advcrténcia, sangfio de que trata 0 inciso I do art. 87, da Lei n.° 8.666/93, podera ser
aplicada nos seguintes casos:
a) descumprimento das obrigagocs e responsabilidades assumidas na licitagfio;
b) outras ocorréncias que possam acarrctar transtomos ao desenvolvimento dos serviqos da
Contratante, desde que nao caiba a aplicagao de sanqfio mais grave.
I1 - Multas (que poderfio ser recolhidas em qualquer agéncia integrante da Rede Arrecadadora
dc Receitas Municipais, por meio de Documento de Arrecadagao Municipal — DAM, a ser
preenchido de acordo com instrugzoes fomecidas pela ContIatante):
a) dc 1,0% (mn por cento) sobre 0 valor contratual total do exercicio, p01‘ dia de atraso na
prcstaqao dos servi<;os ou indisponibilidade do mesmo, limjtada a 10% do mesmo valor;
b) dc 2,0% (dois por cento) sobre o valor contratual total do exercicio, por infra:;5o a qualquer
clausula ou condigao do contrato, nao especificada nas demais alineas deste inciso, aplicada em
dobro na reincidéncia;
c) de 5,0% (cinco por cento) do valor contratual total do exercicio, pela recusa em corrigir
qualquer serviqo rejeitado, caracterizando-se a recusa, caso a corregfio nao se efetivar nos 05
(cinco) dias que se seguirem a data da comunicaqao formal da rejeigao;
III - Suspensfio temporaria de participagao em licitaqao e impedimento de contratar com 0
Municipio de Cratefis, por prazo nao superior a 05 (cinco) anos;
IV - Declaraqfio de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administragao Pfiblica,
enquanto perdurarem os motivos determinantes da punigfio ou até que seja promovida a
rcabilitaqfio perante a autoridade que aplicou a penalidade, depois do ressarcimento a
Administragfio pelos prejuizos resultantes e depois de decorrido o prazo da sangao aplicada
com base no inciso anterior. §IQ\
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10.3- No processo de aplicação de penalidades é assegurado o direito ao contraditório e à í! NEGÃS
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias úteis para as sanções previstas nos incisos I,
III do item 10.2 supra e l0 (dez) dias corridos para a sanção prevista no inciso IV do me
item.
10.4- O valor da multa aplicada deverá ser recolhido ao Tesouro Mwticipal no prazo de 05
(cinco) dias a contar da notificação ou decisão do recurso.Se o valor da multa não for pago, ou
depositado, será automaticamente descontado do pagamento a que a ContÍatada fizer jus. Em
caso de inexistência ou insuficiência de crédito da Conhatada o valor devido será cobrado
administrativamente ou inscrito como Dívida Ativa do Município e cobrado mediante processo

de execução fiscal, com os encargos correspondentes.
10.5- As sanções previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderão ser aplicadas as

empresas que, em razão do contrato objeto desta licitação:
a) praticarem atos ilícitos, visando frustrar os objetivos da licitação;
b) demonstrarem não possuir idoneidade para contratar com a Administração Pública" em
virtude de atos ilícitos praticados;
c) sofrerem condenação definitiva por praticaÍem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
10.6- As sanções previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderão ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respectivo processo, no pftvo de 05 (cinco) üas úteis.
10.7- A licitante adjudicatária que se Íecusar, injustificadamente, em firmar o ContÍato dentro
do prazo de 02 (dois) dias úteis a contar da notificação que lhe será encaminhada, estará sujeita
à multa de 5,0Yo (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuízo das demais

penalidades cabíveis, por caracterizar descumprimento total da obrigação assumida.
10.8- As sanções previstas no item 10.7 supra não se aplicam à demais licitantes que, apesar

de nâo vencedoras, veúam a ser convocadas para celebrarem o Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comrmicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA _ DA ALTERAÇÃO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alterações que veúam a ocorrer neste instrumento serão efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGIJNDA - DA RESCISÃO
12.I . A rescisão contratual poderá ser:

12.2. No caso de inexecução total ou parcial do contÍato, o qual enseja sua rescisão com as

consequências contratuais e as previstas em lei, nos termos do arÍ. 77, frcarn reconhecidos os

direitos da administração, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos

incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n' 8.666193:,

12.4. Amigável, por acordo entre as partes, mediante autorização escrita e fundamentada da

autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatório, desde que haja conveniência
da Administração;
12.5. Em caso de rescisão prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n' 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, será esta ressarcida dos prejuízos regulamentares

i
I

comprovados, quando os houver sofrido;
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l0.3- No processo de aplicacao de penalidades é assegurado 0 direito ao contraditorio e a- I I pgsrgvgfzf T _*
defesa, garantida nos prazos de 05 (cinco) dias Liteis para as sancoes previstas nos incisos I, ,. .__,
II] do item 10.2 supra e 10 (dez) dias corridos para a sancao prevista no inciso IV do mezsnfld ‘., /'
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l0.4- O valor da multa aplicada devera ser recolhido ao Tesouro Municipal no prazo de 05 ‘ ’
(cinco) dias a contar da notificacao ou decisao do recurso.Se 0 valor da multa nao for pago, ou
depositado, sera automaticamente descontado do pagamento a que a Contratada fizer jus. Em
caso de inexisténcia ou insuficiéncia de crédito da Contratada, 0 valor devido sera cobrado
administrativamente ou inscrito como Divida Ativa do Municipio e cobrado mediante processo
de execucao fiscal, com os encargos correspondentes.
l0.5- As sancoes previstas nos incisos III e IV do item 10.2 supra, poderfio ser aplicadas as
empresas que, em razao do contrato objeto desta licitacao:
a) praticarem atos ilicitos, visando frustrar os objetivos da licitacao;
b) demonstrarem nao possuir idoneidade para contratar corn a Administraeao Publica, em
virtude de atos ilicitos praticados;
c) sofi-erem condenacao definitiva por praticarem, por meios dolosos, fraude fiscal no
recolhimento de quaisquer tributos.
l0.6- As sancoes previstas nos incisos I, III e IV do item 10.2 supra poderao ser aplicadas
juntamente com a do inciso II do mesmo item, facultada a defesa prévia do interessado no
respective processo, no prazo de 05 (cinco) dias uteis.
l0.7- A licitante adjudicataria que se recusar, inj ustificadamente, em firmar 0 Contrato dentro
do prazo de 02 (dois) dias ilteis a contar da notificacao que lhe sera encaminhada, estara suj eita
a multa de 5,0% (cinco por cento) do valor total adjudicado, sem prejuizo das demais
penalidades cabiveis, por caracterizar descumprimento total da obrigacao assumida.
l0.8- As sancoes previstas no item 10.7 supra nao se aplicam as demais licitantes que, apesar
dc nao vencedoras, venham a ser convocadas para celebrarem 0 Termo de Contrato, de acordo
com este edital, e no prazo de 48 (quarenta e oito) horas comunicarem seu desinteresse.

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRA - DA ALTERACAO CONTRATUAL:
11.1. Quaisquer alteracoes que venham a ocorrer neste instrumento serao efetuadas mediante
Termo Aditivo.

CLAUSULA DECIMA SEGUNDA - DA RESCISAO
12.1. A rescisao contratual podera ser:
12.2. No caso de inexecucao total ou parcial do contrato, 0 qual enseja sua rescisao com as
consequéncias contratuais e as previstas em lei, nos termos do art. 77, ficam reconhecidos os
direitos da administracao, consoante art. 55, IX da Lei n. 8.666/93
12.3. Determinada por ato unilateral e escrita da CONTRATANTE nos casos enumerados nos
incisos I a XII do art. 78 da Lei Federal n° 8.666/93;
12.4. Amigavel, por acordo entre as partes, mediante autorizacfio escrita e firndamentada da
autoridade competente, reduzida a termo no processo licitatorio, desde que haja conveniéncia
da Administragao;
12.5. Em caso de rescisao prevista nos incisos XII e XVII do art. 78 da Lei n° 8.666/93, sem
que haja culpa do CONTRATADO, sera esta ressarcida dos prejuizos regulamentares
comprovados, quando os houver sofrido; %\
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12.6. A rescisão contratual de que trata o inciso I do art. 78 acaÍÍeta as consequências previ
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n' 8.666/93.

13.l. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada pelo (a) o (a) Servidor (a) Sr (a).

xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretário(a) Municipal de )OOC(X, de

acordo com o estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666193, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAÚSULA DÉCIMA QUARTA - DA PUBLICAÇÃO
14.1. A publicação do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e deverá

ser efetivada por extrato, no órgão de imprensa oficial Municipal, como condição indispensável
para sua eficáci4 nos teÍmos do parágrafo único do art. 6l da Lei Federal no 8.666193.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATAÇÃO
15.1. A subcontratação depende de autorização prévia do Secretá'rio (a)/ Ordenador (a) de

Despesas da Secretaria da a quem incumbe avaliar se o subcontÍatado cumpre
os requisitos de qualifrcação técnica, alem da regularidade fiscal e trabalhista, necessários à
execução do objeto.
15. l. I . A autorização para subcontratação e ato discricionririo da Administração, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisão contratual e aplicação das sanções previstas no
Termo de Referência.
15.2. Em qualquer hipótese de subcontratação, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execução contratual, cabendoJhe realizat a supervisão e
coordenação das atividades do subcontratado, bem como responder peÍaÍrte a Secretaria da
Cultrua pelo rigoroso cumprimento das obrigações contratuais correspondentes ao objeto da

subcontrataçâo .

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de crateús é o competente para dirimir questões decorrentes da

execução deste ConEato, em obediência ao disposto no § 2o do artigo 55 da t€i 8.666 de 2l de
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente á manifestação final, completa e

exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado o presente contato juntamente com as

testemunhas firmadas. Crateus - CE. , O
CRATEÚS-CE, _ de _ de 

-
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Secretiirio (a)/Ordenador de Despesas da
Secretaria Municipal tla

CONTRATANTE

TESTEMUNHAS:

Razão Social
Representante Legal

CONTRATADO

2

CPF:

CPF:
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZAÇÁO DO CONTRATO:
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12.6. A rescisao contratual de que trata 0 inciso I do art. 78 acarreta as consequéncias previ
no art. 80, incisos I a IV, ambos da Lei n° 8.666/93. "
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CLAUSULA DECIMA TERCEIRA- DA FISCALIZACAO no CONTRATO: kg? ~ /I
13.1. A execucao do contrato sera acompanhada e fiscalizada pelo (a) 0 (a) Servidor (a) Sr (a).
xxxxxxxxxxxx especialmente designado (a) pelo Secretario(a) Municipal dc XXXXX, de
acordo com 0 estabelecido no Art. 67 da Lei 8.666/93, doravante denominado (a) FISCAL DE
CONTRATO.

CLAUSULA DECIMA QUARTA - DA PUBLICACAO
14.1. A publicacao do presente Contrato é de responsabilidade do CONTRATANTE e devera
ser efetivada por extrato, no orgao de imprensa oficial Municipal, como condicao indispensavel
para sua eficacia, nos termos do paragrafo unico do art. 61 da Lei Federal n° 8.666/93.

CLAUSULA DECIMA QUINTA - DA SUBCONTRATACAO
15.1. A subcontratacao depende de autorizaoao prévia do Secretario (a)/ Ordenador (a) de
Despesas da Secretaria da , a quem incumbe avaliar se o subcontratado cumpre
os requisitos dc qualificaefio técnica, além da regularidade fiscal e trabalhista, necessarios a
execucao do objeto.
15.1.]. A autorizacao para subcontratacao é ato discricionario da Administracao, no contratado,
produzir direito para si, sob pena de rescisao contratual e aplicacao das sancoes previstas no
Termo de Referéncia.
15.2. Em qualquer hipotese de subcontratacfio, permanece a responsabilidade integral do
CONTRATADO pela perfeita execucao contratual, cabendo-lhe realizar a supervisao e
coordenacao das atividades do subcontratado, bem como responder perante a Secretaria da
Cultura pelo rigoroso cumprimento das obrigacoes contratuais correspondentes ao objeto da
subcontratacao.

CLAUSULA DECIMA SEXTA- DO FORO:
16.1. O foro da Comarca de crateils é 0 competente para dirimir questoes decorrentes da
execucao deste Contrato, em obediéncia ao disposto no § 2° do artigo 55 da Lei 8.666 de 21 de
junho de 1993, alterada e consolidada.
16.2. Declaram as partes que este contrato correspondente a manifestacao fmal, completa e
exclusiva de acordo entre elas celebrado, assinado 0 presente contrato juntamente com as
testemunhas finnadas. Cratefis — CE. fiL

CRATEUS-CE, _ de_de __.
Secretario (a)/Ordenador de Despesas da Razfio Social

Secretaria Municipal da Representante Legal
CONTRATANTE CONTRATADO

TESTEMUNHAS:

1. CPF:

2. CPF:
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AI\EXO I AO CONTRATO - ESPECIFICAÇÃO DOS SERVIÇOS
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PROCESSO:
CONTRÂTO N"
EMPRESA:
CNPJ:
EIT{DEREÇO:

ITEM ESPECIFICAÇÕES UND QNTD
vR.

UNIT
vR.

TOTAL

Valor Total R$ (xxxxxxx

,_.._
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ANEXO I AO CONTRATO —- ESPECIFICACAO DOS SERVICOS

PROCESSO:
CONTRATO N”
EMPRESA:
CNPJ:
ENDERECO:

PREFEITURA DE

.v

M.

ITEM ESPECIFICACOES I UND QNTDI vR'| _ I UNIT. TOTAL
(

\-»

lVa1or Total R$ (xxxxxxx) il I
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